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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 61/2009)

	 ...............................................................................................................

Título I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A  República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;

	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	 ...............................................................................................................
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1 

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;
	 ...............................................................................................................

L – às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 
com seus filhos durante o período de amamentação;

1 EC no 45/2004.
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	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Dos Direitos Sociais 

Art. 6o S ão direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.2 

Art. 7o S ão direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social:3 
	 ...............................................................................................................

XII – salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa 
renda nos termos da lei;
	 ...............................................................................................................

XVIII – licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 
duração de cento e vinte dias;
	 ...............................................................................................................

XX – proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos espe-
cíficos, nos termos da lei;
	 ...............................................................................................................

XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
cinco anos de idade em creches e pré-escolas;
	 ...............................................................................................................

Título III
Da Organização do Estado

	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Da União

	 ...............................................................................................................

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:
	 ...............................................................................................................

IX – educação, cultura, ensino e desporto;
	 ...............................................................................................................

XV – proteção à infância e à juventude;
	 ...............................................................................................................

2 EC no 26/2000.
3 EC no 20/98, EC no 28/2000 e EC no 53/2006.
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Título VIII 
Da Ordem Social

	 ...............................................................................................................

Capítulo III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

Seção I
Da Educação

Art. 205. A  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O  ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:4 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber;
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos, aos das redes públicas;

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade.

Art. 207.  As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.5 

§ 1o  É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas es-
trangeiros, na forma da lei.

§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica.

Art. 208. O  dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:6

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; 

4 EC no 19/98 e EC no 53/2006.
5 EC no 11/96.
6 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
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II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 

de idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-

tica, segundo a capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 

meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde.

§ 1o O  acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2o O  não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.
§ 3o  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fa-

zer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O  ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.

Art. 210.  Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de manei-
ra a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.

§ 1o O  ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2o O  ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino.7 

§ 1o  A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará 
as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, fun-
ção redistribuitiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2o O s Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil.

7 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
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§ 3o O s Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e médio.

§ 4o  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório.

Art. 212. A  União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita re-
sultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.8

§ 1o A  parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo 
que a transferir.

§ 2o  Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão consi-
derados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

§ 3o A  distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4o O s programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 
no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

§ 5o  A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei.

Art. 213. O s recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser di-
rigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros 
em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas 
atividades.

§ 1o O s recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de es-
tudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o poder público obrigado a 
investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2o A s atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do poder público.

8 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
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Art. 214. A  lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e moda-
lidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a:9

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País;
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do produto interno bruto.

Seção II
Da Cultura

Art. 215. O  Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.10

§ 1o O  Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2o  A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 
para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3o A  lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 
conduzem à:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais; 
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múl-

tiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional.

Art. 216.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:11

9 EC no 59/2009.
10 EC no 48/2005.
11 EC no 42/2003.
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I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 

às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1o O  poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá 

o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tom-
bamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2o  Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação go-
vernamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3o A  lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.

§ 4o O s danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5o  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos.
§ 6o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos 
no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-

mentos ou ações apoiados.

Seção III
Do Desporto

Art. 217.  É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 
como direito de cada um, observados:

I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a 
sua organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profis-
sional;

IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacio-
nal.
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§ 1o O  Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2o A  justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da ins-
tauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3o O  poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.

Capítulo IV
Da Ciência e Tecnologia 

Art. 218.  O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológicas.

§ 1o  A pesquisa científica básica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo 
em vista o bem público e o progresso das ciências.

§ 2o A  pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 
problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional.

§ 3o O  Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, 
pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições es-
peciais de trabalho.

§ 4o A  lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, criação de 
tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos humanos 
e que pratiquem sistemas de remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada 
do salário, participação nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu 
trabalho.

§ 5o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica.

Art. 219. O  mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de 
modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da 
população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei federal.

Capítulo V
Da Comunicação Social

	 ...............................................................................................................

Art. 221. A  produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão 
aos seguintes princípios:

I – preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
	 ...............................................................................................................

IV – respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
	 ...............................................................................................................
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Capítulo VII
Da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso

Art. 226. A  família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
§ 1o O  casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2o O  casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.
§ 3o  Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento.

§ 4o E ntende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5o O s direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 
pelo homem e pela mulher.

§ 6o O  casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio, após prévia separação 
judicial por mais de um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada separação 
de fato por mais de dois anos.

§ 7o  Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado 
propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada 
qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

§ 8o O  Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1o O  Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança e do 
adolescente, admitida a participação de entidades não-governamentais e obedecendo 
aos seguintes preceitos:

I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assis-
tência materno-infantil;

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social 
do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

§ 2o A  lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios 
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.
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§ 3o O  direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7o, XXXIII;
II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;
IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específica;

V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;

VI – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais 
e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado;

VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.

§ 4o A  lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança 
e do adolescente.

§ 5o A  adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6o  Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

§ 7o  No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em con-
sideração o disposto no art. 204.

Art. 228. S ão penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
normas da legislação especial.

Art. 229.  Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou en-
fermidade.

Art. 230. A  família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1o O s programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente 
em seus lares.

§ 2o A os maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos.
	 ...............................................................................................................



Normas Federais
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Lei no 11.692
de 10 de junho de 2008 
(Publicada no DO de 11/06/2008)

Dispõe sobre o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens – ProJovem, instituído pela Lei no 11.129, 
de 30 de junho de 2005, altera a Lei no 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o O  Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem, instituído pela 
Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005, passa a reger-se, a partir de 1o de janeiro de 
2008, pelo disposto nesta Lei.

Art. 2o O  ProJovem, destinado a jovens de 15 (quinze) a 29 (vinte e nove) anos, 
com o objetivo de promover sua reintegração ao processo educacional, sua qualifi-
cação profissional e seu desenvolvimento humano, será desenvolvido por meio das 
seguintes modalidades:

I – ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo; 
II – ProJovem Urbano;
III – ProJovem Campo – Saberes da Terra; e
IV – ProJovem Trabalhador.

Art. 3o A  execução e a gestão do ProJovem dar-se-ão por meio da conjugação 
de esforços da Secretaria-Geral da Presidência da República e dos Ministérios da 
Educação, do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
observada a intersetorialidade, sem prejuízo da participação de outros órgãos e enti-
dades da administração pública federal.

§ 1o  Fica instituído o Conselho Gestor do ProJovem, coordenado pela Secretaria-
Geral da Presidência da República e composto pelos Secretários-Executivos dos 
Ministérios referidos no caput e por 1 (um) Secretário Nacional representante de cada 
um desses Ministérios, a ser indicado pelo respectivo Ministro de Estado.

§ 2o O  ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo será coordenado pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; o ProJovem Urbano, 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República; o ProJovem Campo – Saberes da 
Terra, pelo Ministério da Educação; e o ProJovem Trabalhador, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego.

§ 3o  Cada modalidade do ProJovem contará com um comitê gestor, a ser institu-
ído pelo órgão responsável por sua coordenação, assegurada nele a participação de 
representantes dos 3 (três) outros órgãos a que se refere o caput deste artigo.
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Art. 4o  Para a execução das modalidades tratadas nos incisos II e III do art. 2o desta 
Lei, a União fica autorizada a transferir recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sem necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento 
congênere, mediante depósito em conta-corrente específica, sem prejuízo da devida 
prestação de contas da aplicação dos recursos.

§ 1o  O montante dos recursos financeiros a que se refere esta Lei será repassado 
em parcelas e calculado com base no número de jovens atendidos, conforme disposto 
em regulamentação, e destina-se à promoção de ações de elevação da escolaridade 
e qualificação profissional dos jovens, bem como à contratação, remuneração e for-
mação de profissionais.

§ 2o  Os profissionais de que trata o § 1o deverão ser contratados em âmbito lo-
cal.

§ 3o O s órgãos responsáveis pela coordenação das modalidades do ProJovem de-
finirão, a cada exercício financeiro, forma de cálculo, o número e o valor das parcelas 
a serem repassadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como as 
orientações e instruções necessárias à sua execução, observado o montante de recursos 
disponíveis para este fim, constante da Lei Orçamentária Anual.

§ 4o  Nas modalidades previstas nos incisos II e III do caput do art. 2o desta Lei, a 
transferência de recursos financeiros será executada pelo Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação – FNDE, vinculado ao Ministério da Educação, observada 
a necessária descentralização dos recursos orçamentários pelos órgãos de que trata 
o caput do art. 3o desta Lei.

§ 5o A  modalidade de que trata o inciso I do caput do art. 2o desta Lei será oferta-
da pelo Município que a ela aderir, nos termos do regulamento, e co-financiada pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios por intermédio dos respectivos Fundos 
de Assistência Social, respeitado o limite orçamentário da União e os critérios de 
partilha estabelecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, de acordo com 
o inciso IX do caput do art. 18 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 6o  Os saldos dos recursos financeiros recebidos pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal, estadual e municipal e do Distrito Federal à conta do 
Projovem, existentes na conta-corrente específica a que se refere o caput deste artigo 
em 31 de dezembro de cada ano deverão ser aplicados no exercício subseqüente, com 
estrita observância ao objeto de sua transferência, nos termos da legislação vigente.

Art. 5o O s Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades de direito público 
e privado sem fins lucrativos prestarão conta dos recursos recebidos do ProJovem, na 
forma e prazo definidos em regulamento e nas demais disposições aplicáveis.

Art. 6o  Fica a União autorizada a conceder auxílio financeiro, no valor de R$ 100,00 
(cem reais) mensais, aos beneficiários do ProJovem, nas modalidades II, III e IV do 
art. 2o desta Lei, a partir do exercício de 2008.

§ 1o  Na modalidade ProJovem Urbano, poderão ser pagos até 20 auxílios finan-
ceiros.
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§ 2o  Na modalidade ProJovem Campo – Saberes da Terra, poderão ser pagos até 
12 (doze) auxílios financeiros.

§ 3o  Na modalidade ProJovem Trabalhador, poderão ser pagos até 6 (seis) auxílios 
financeiros.

§ 4o  É vedada a cumulatividade da percepção do auxílio financeiro a que se refere 
o caput deste artigo com benefícios de natureza semelhante recebidos em decorrência 
de outros programas federais, permitida a opção por um deles.

Art. 7o  O órgão responsável pelas modalidades do Projovem definirá o agente 
pagador, entre uma instituição financeira oficial.

Art. 8o A s despesas com a execução do ProJovem observarão os limites de movi-
mentação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira 
anual.

Parágrafo único. O  Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de be-
neficiários de cada modalidade do ProJovem às dotações orçamentárias existentes.

Art. 9o O  ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo compreendido entre os 
serviços de que trata o art. 23 da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, tem como 
objetivos:

I – complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos para 
garantir a convivência familiar e comunitária; e

II – criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no 
sistema educacional.

Art. 10. O  ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo destina-se aos jovens 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos:

I – pertencentes a família beneficiária do Programa Bolsa Família – PBF;
II – egressos de medida socioeducativa de internação ou em cumprimento de 

outras medidas socioeducativas em meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069 
de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

III – em cumprimento ou egressos de medida de proteção, conforme disposto 
na Lei no 8.069, de 1990;

IV – egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; ou
V – egressos ou vinculados a programas de combate ao abuso e à exploração 

sexual
Parágrafo único. O s jovens a que se referem os incisos II a V do caput deste 

artigo devem ser encaminhados ao ProJovem Adolescente – Serviço Socioeducativo 
pelos programas e serviços especializados de assistência social do Município ou do 
Distrito Federal, ou pelo gestor de assistência social, quando demandado oficialmen-
te pelo Conselho Tutelar, pela Defensoria Pública, pelo Ministério Público ou pelo 
Poder Judiciário.
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Art. 11. O  ProJovem Urbano tem como objetivo elevar a escolaridade visando à 
conclusão do ensino fundamental, à qualificação profissional e ao desenvolvimento de 
ações comunitárias com exercício da cidadania, na forma de curso, conforme previsto 
no art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 12. O  ProJovem Urbano atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 
29 (vinte e nove anos), que saibam ler e escrever e não tenham concluído o ensino 
fundamental.

Art. 13.  Poderão ser realizadas parcerias com o Ministério da Justiça e com a Secre-
taria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República para implantação do 
ProJovem Urbano nas unidades prisionais e nas unidades socioeducativas de privação 
de liberdade, respectivamente.

§ 1o O  disposto no art. 4o desta Lei não será aplicado no caso das parcerias citadas 
no caput deste artigo, podendo ser realizado convênio, acordo, contrato, ajuste ou 
instrumento congênere.

§ 2o  No caso das unidades socioeducativas de privação de liberdade, poderão parti-
cipar do ProJovem Urbano adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
de privação de liberdade que tenham idade mínima de 15 (quinze) anos.

§ 3o  É assegurada aos jovens que iniciaram o ProJovem Urbano nas unidades do 
sistema prisional ou nas unidades socioeducativas de privação de liberdade a conti-
nuidade do curso nas localidades onde existir o Programa.

Art. 14. O  ProJovem Campo – Saberes da Terra tem como objetivo elevar a escola-
ridade dos jovens da agricultura familiar, integrando a qualificação social e formação 
profissional, na forma do art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, esti-
mulando a conclusão do ensino fundamental e proporcionando a formação integral 
do jovem, na modalidade educação de jovens e adultos, em regime de alternância, 
nos termos do regulamento.

Art. 15. O  ProJovem Campo – Saberes da Terra atenderá a jovens com idade entre 
18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, residentes no campo, que saibam ler e escrever, 
que não tenham concluído o ensino fundamental e que cumpram os requisitos previstos 
no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006.

Art. 16. O  ProJovem Trabalhador tem como objetivo preparar o jovem para o mer-
cado de trabalho e ocupações alternativas geradoras de renda, por meio da qualificação 
social e profissional e do estímulo à sua inserção.

Art. 17. O  ProJovem Trabalhador atenderá a jovens com idade entre 18 (dezoito) e 29 
(vinte e nove) anos, em situação de desemprego e que sejam membros de famílias com 
renda mensal per capita de até 1 (um) salário-mínimo, nos termos do regulamento.

Art. 18.  Nas unidades da Federação e nos Municípios onde existirem programas 
similares e congêneres ao previsto no ProJovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho 



25Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

e Emprego buscará promover a articulação e a integração das ações dos respectivos 
Programas.

Art. 19.  Na execução do ProJovem Trabalhador, o Ministério do Trabalho e Em-
prego fica autorizado, mediante convênio, a efetuar transferências de contribuições 
corrente e de capital aos órgãos e entidades da administração pública federal, estadual 
e municipal, bem como a entidades de direito público e privado sem fins lucrativos, 
observada a legislação pertinente.

§ 1o O  regulamento disporá sobre critérios objetivos de habilitação e seleção de 
entidades privadas sem fins lucrativos para serem executoras do Projovem.

§ 2o A  habilitação e seleção das entidades referidas no § 1o deste artigo serão pro-
cessadas em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impes-
soalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade e do julgamento objetivo.

Art. 20. O s arts. 2o e 3o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2o ................................................................................................
	 ...............................................................................................................

II – o benefício variável, destinado a unidades familiares que se en-
contrem em situação de pobreza e extrema pobreza e que tenham em 
sua composição gestantes, nutrizes, crianças entre 0 (zero) e 12 (doze) 
anos ou adolescentes até 15 (quinze) anos, sendo pago até o limite de 
3 (três) benefícios por família;
III – o benefício variável, vinculado ao adolescente destinado a unida-
des familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema 
pobreza e que tenham em sua composição adolescentes com idade 
entre 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos, sendo pago até o limite de 
2 (dois) benefícios por família.

	 ...............................................................................................................
§ 2o O valor do benefício básico será de R$ 58,00 (cinqüenta e oito 
reais) por mês, concedido a famílias com renda familiar mensal per 
capita de até R$ 60,00 (sessenta reais).
§ 3o Serão concedidos a famílias com renda familiar mensal per capita de 
até R$ 120,00 (cento e vinte reais), dependendo de sua composição:
I – o benefício variável no valor de R$ 18,00 (dezoito reais); e
II – o benefício variável vinculado ao adolescente no valor de R$ 30,00 
(trinta reais).
§ 4o Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II e III do caput 
deste artigo poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiá-
rias, observados os limites fixados nos citados incisos II e III.
§ 5o A família cuja renda familiar mensal per capita esteja compreendida 
entre os valores estabelecidos no § 2o e no § 3o receberá exclusivamente 
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os benefícios a que se referem os incisos II e III do caput deste artigo, 
respeitados os limites fixados nesses incisos.

	 ...............................................................................................................
§ 11. Os benefícios a que se referem os incisos I, II e III do caput deste 
artigo serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, com a respectiva identificação 
do responsável mediante o Número de Identificação Social – NIS, de 
uso do Governo Federal.
§ 12. Os benefícios poderão ser pagos por meio das seguintes mo-
dalidades de contas, nos termos de resoluções adotadas pelo Banco 
Central do Brasil:
I – contas-correntes de depósito à vista;
II – contas especiais de depósito à vista;
III – contas contábeis; e
IV – outras espécies de contas que venham a ser criadas.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 3o ................................................................................................
Parágrafo único. O  acompanhamento da freqüência escolar relacio-
nada ao benefício previsto no inciso III do caput do art. 2o considerará 
75% (setenta e cinco por cento) de freqüência, em conformidade com 
o previsto no inciso VI do caput do art. 24 da Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.”

Art. 21. A to do Poder Executivo disporá sobre as demais regras de funcionamento 
de cada modalidade do ProJovem, inclusive no que se refere ao estabelecimento de 
metas, à avaliação, ao monitoramento e ao controle social, e sobre os critérios adicio-
nais a serem observados para o ingresso no Programa, bem como para a concessão, a 
manutenção e a suspensão do auxílio a que se refere o art. 6o desta Lei.

§ 1o Cumpridos os requisitos estabelecidos nesta Lei e na sua regulamentação, 
ficam asseguradas aos jovens com deficiência as condições que lhes possibilitem a 
efetiva participação no Projovem.

§ 2o Nos currículos dos cursos oferecidos nas modalidades de que trata o art. 2o 
desta Lei deverão ser incluídas noções básicas de comunicação oral e escrita em língua 
portuguesa, de matemática, de informática, de cidadania e de língua estrangeira.

Art. 22. O  Poder Executivo deverá veicular dados e informações detalhados sobre 
a execução orçamentária e financeira dos Programas Projovem e Bolsa Família, 
tratados nesta Lei.

Art. 23. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único.  Aos beneficiários e executores dos Programas disciplinados 

nas Leis nos 10.748, de 22 de outubro de 2003, 11.129, de 30 de junho de 2005, e 
11.180, de 23 de setembro de 2005, ficam assegurados, no âmbito do Projovem, os 
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seus direitos, bem como o cumprimento dos seus deveres, nos termos dos convênios, 
acordos ou instrumentos firmados até 31 de dezembro de 2007.

Art. 24.  Ficam revogados, a partir de 1o de janeiro de 2008:
I – o art. 3o-A da Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;
II – a Lei no 10.748, de 22 de outubro de 2003;
III – os arts. 1o, 2o e 3o da Lei no 10.940, de 27 de agosto de 2004;
IV – os arts. 1o a 8o da Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005; e
V – os arts. 1o a 10 da Lei no 11.180, de 23 de setembro de 2005.

Brasília, 10 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Guido Mantega – Fernando Haddad 
– André Peixoto Figueiredo Lima – Paulo Bernardo Silva – Patrus Ananias – Dilma 
Rousseff – Luiz Soares Dulci
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Lei no 11.634
de 27 de dezembro de 2007

(Publicada no DO de 28/12/2007)

Dispõe sobre o direito da gestante ao conhe-
cimento e a vinculação à maternidade onde 
receberá assistência no âmbito do Sistema Único 
de Saúde.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o T oda gestante assistida pelo Sistema Único de Saúde – SUS tem direito ao 
conhecimento e à vinculação prévia à:

I – maternidade na qual será realizado seu parto;
II – maternidade na qual ela será atendida nos casos de intercorrência pré-

natal.
§ 1o A  vinculação da gestante à maternidade em que se realizará o parto e na qual 

será atendida nos casos de intercorrência é de responsabilidade do Sistema Único de 
Saúde e dar-se-á no ato de sua inscrição no programa de assistência pré-natal.

§ 2o A  maternidade à qual se vinculará a gestante deverá ser comprovadamente 
apta a prestar a assistência necessária conforme a situação de risco gestacional, in-
clusive em situação de puerpério.

Art. 2o O  Sistema Único de Saúde analisará os requerimentos de transferência da 
gestante em caso de comprovada falta de aptidão técnica e pessoal da maternidade e 
cuidará da transferência segura da gestante.

Art. 3o A  execução desta Lei correrá por conta de recursos do orçamento da Segu-
ridade Social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes suplementares.

Art. 4o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcia Bassit Lameiro – Costa Mazzoli
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Lei no 11.577
de 22 de novembro de 2007

(Publicada no DO de 23/11/2007)

Torna obrigatória a divulgação pelos meios que 
especifica de mensagem relativa à exploração 
sexual e tráfico de crianças e adolescentes apon-
tando formas para efetuar denúncias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o E sta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de mensagem relativa 
à exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes indicando como proceder à 
denúncia.

Art. 2o  É obrigatória a afixação de letreiro, nos termos dispostos nesta Lei, nos 
seguintes estabelecimentos:

I – hotéis, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;
II – bares, restaurantes, lanchonetes e similares;
III – casas noturnas de qualquer natureza;
IV – clubes sociais e associações recreativas ou desportivas cujo quadro de 

associados seja de livre acesso ou que promovam eventos com entrada paga;
V – salões de beleza, agências de modelos, casas de massagem, saunas, aca-

demias de fisiculturismo, dança, ginástica e atividades físicas correlatas;
VI – outros estabelecimentos comerciais que, mesmo sem fins lucrativos, 

ofereçam serviços, mediante pagamento, voltados ao mercado ou ao culto da estética 
pessoal;

VII – postos de gasolina e demais locais de acesso público que se localizem 
junto às rodovias.

§ 1o O  letreiro de que trata o caput deste artigo deverá:
I – ser afixado em local que permita sua observação desimpedida pelos usuários 

do respectivo estabelecimento;
II – conter versões idênticas aos dizeres nas línguas portuguesa, inglesa e 

espanhola;
III – informar os números telefônicos por meio dos quais qualquer pessoa, sem 

necessidade de identificação, poderá fazer denúncias acerca das práticas consideradas 
crimes pela legislação brasileira;

IV – estar apresentado com caracteres de tamanho que permita a leitura à 
distância.
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§ 2o O  texto contido no letreiro será EXPLORAÇÃO SEXUAL E TRÁFICO DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES SÃO CRIMES: DENUNCIE JÁ!.

§ 3o O  poder público, por meio do serviço público competente, poderá fornecer 
aos estabelecimentos o material de que trata este artigo.

Art. 3o O s materiais de propaganda e informação turística publicados ou exibidos 
por qualquer via eletrônica, inclusive internet, deverão conter menção, nos termos 
que explicitará o Ministério da Justiça, aos crimes tipificados no Título VI da Parte 
Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, sobre-
tudo àqueles cometidos contra crianças e adolescentes.

Art. 4o  (Vetado). 

Art. 5o E sta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua publi-
cação.

Brasília, 22 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – José Antonio Dias Toffoli
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Lei no 11.340
de 7 de agosto de 2006
(Publicada no DO de 08/08/2006)

Cria mecanismos para coibir a violência do-
méstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do § 8o do Art. 226 da Constituição Federal, 
da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres 
e da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; 
dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o 
Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei 
de Execução Penal; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o E sta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do Art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, 
da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do 
Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.

Art. 2o T oda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 
renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades 
para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento 
moral, intelectual e social.

Art. 3o S erão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 
direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, 
ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dig-
nidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

§ 1o O  poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos hu-
manos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 
resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.
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§ 2o  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 
para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput.

Art. 4o  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 
destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar.

TÍTULO II
Da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 5o  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio 
permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas;

II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por 
afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. A s relações pessoais enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual.

Art. 6o A  violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas 
de violação dos direitos humanos.

CAPÍTULO II
Das Formas de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher

Art. 7o S ão formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:
I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua inte-

gridade ou saúde corporal; 
II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 

dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicu-
larização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;
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III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimi-
dação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contracep-
tivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de 
seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de traba-
lho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo 
os destinados a satisfazer suas necessidades;

V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 
difamação ou injúria.

TÍTULO III
Da Assistência à Mulher em Situação 

de Violência Doméstica e Familiar 

CAPÍTULO I
Das Medidas Integradas de Prevenção

Art. 8o A  política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por 
diretrizes:

I – a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 
educação, trabalho e habitação;

II – a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações re-
levantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 
conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para 
a sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica 
dos resultados das medidas adotadas;

III – o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais 
da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou 
exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III 
do art. 1o, no inciso IV do art. 3o e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal.

IV – a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, 
em particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;

V – a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 
violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à so-
ciedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos 
humanos das mulheres;
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VI – a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros ins-
trumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e 
entidades não-governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas 
de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher;

VII – a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Muni-
cipal, do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 
enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;

VIII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos 
de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e 
de raça ou etnia;

IX – o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e 
ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO II
Da Assistência à Mulher em Situação 

de Violência Doméstica e Familiar

Art. 9o A  assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será 
prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei 
Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de 
Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergen-
cialmente quando for o caso.

§ 1o O  juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de 
violência doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo 
federal, estadual e municipal.

§ 2o O  juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
para preservar sua integridade física e psicológica:

I – acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da ad-
ministração direta ou indireta;

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 
local de trabalho, por até seis meses.

§ 3o A  assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compre-
enderá o acesso aos benefícios decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, 
incluindo os serviços de contracepção de emergência, a profilaxia das Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) e 
outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual.

CAPÍTULO III
Do Atendimento pela Autoridade Policial

Art. 10.  Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, 
de imediato, as providências legais cabíveis.
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Parágrafo único. A plica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento 
de medida protetiva de urgência deferida.

Art. 11.  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
a autoridade policial deverá, entre outras providências:

I – garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário;

II – encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico 
Legal;

III – fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou 
local seguro, quando houver risco de vida;

IV – se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus 
pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar;

V – informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços 
disponíveis.

Art. 12. E m todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito 
o registro da ocorrência, deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no Código de Processo Penal:

I – ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação 
a termo, se apresentada; 

II – colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de 
suas circunstâncias;

III – remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao 
juiz com o pedido da ofendida, para a concessão de medidas protetivas de urgência;

IV – determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e 
requisitar outros exames periciais necessários; 

V – ouvir o agressor e as testemunhas;
VI – ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de 

antecedentes criminais, indicando a existência de mandado de prisão ou registro de 
outras ocorrências policiais contra ele; 

VII – remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Mi-
nistério Público.

§ 1o O  pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá 
conter:

I – qualificação da ofendida e do agressor;
II – nome e idade dos dependentes;
III – descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofen-

dida.
§ 2o A  autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1o o boletim 

de ocorrência e cópia de todos os documentos disponíveis em posse da ofendida.
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§ 3o S erão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos 
fornecidos por hospitais e postos de saúde.

TÍTULO IV
Dos Procedimentos

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 13. A o processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais 
decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão 
as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica 
relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido 
nesta Lei.

Art. 14. O s Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, órgãos da 
Justiça Ordinária com competência cível e criminal, poderão ser criados pela União, 
no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento 
e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher.

Parágrafo único. O s atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, 
conforme dispuserem as normas de organização judiciária.

Art. 15.  É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por 
esta Lei, o Juizado:

I – do seu domicílio ou de sua residência;
II – do lugar do fato em que se baseou a demanda;
III – do domicílio do agressor.

Art. 16.  Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de 
que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação perante o juiz, em audi-
ência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia 
e ouvido o Ministério Público.

Art. 17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPÍTULO II
Das Medidas Protetivas de Urgência

Seção I
Disposições Gerais

Art. 18. R ecebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo 
de 48 (quarenta e oito) horas:
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I – conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas 
de urgência;

II – determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judi-
ciária, quando for o caso;

III – comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabí-
veis.

Art. 19. A s medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a 
requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.

§ 1o A s medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, in-
dependentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, 
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2o A s medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamen-
te, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre 
que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.

§ 3o  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, 
conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se 
entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, 
ouvido o Ministério Público.

Art. 20. E m qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá 
a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

Parágrafo único. O  juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do pro-
cesso, verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se 
sobrevierem razões que a justifiquem.

Art. 21.  A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agres-
sor, especialmente dos pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da 
intimação do advogado constituído ou do defensor público.

Parágrafo único.  A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao 
agressor. 

Seção II
Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:

I – suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao 
órgão competente, nos termos da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003.

II – afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
III – proibição de determinadas condutas, entre as quais:
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a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 
limite mínimo de distância entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 
de comunicação;

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física 
e psicológica da ofendida;

IV – restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 
equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V – prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
§ 1o   As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas 

na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 
exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2o  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 
mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 
o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 
de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob 
pena de incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3o  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 
requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.

§ 4o A plica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 
caput e nos §§ 5o e 6o do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
de Processo Civil)

Seção III
Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:
I – encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento;
II – determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;
III – determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
IV – determinar a separação de corpos.

Art. 24.  Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de 
propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes 
medidas, entre outras: 

I – restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;
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II – proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 
venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;

III – suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;
IV – prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas 

e danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
ofendida.

Parágrafo único.  Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos 
nos incisos II e III deste artigo.

CAPÍTULO III
Da Atuação do Ministério Público

Art. 25. O  Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e 
criminais decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26.  Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos 
de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando necessário:

I – requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de educação, de 
assistência social e de segurança, entre outros;

II – fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento 
à mulher em situação de violência doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as 
medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades 
constatadas;

III – cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.

CAPÍTULO IV
Da Assistência Judiciária

Art. 27. E m todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de 
violência doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o 
previsto no Art. 19 desta Lei.

Art. 28.  É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar 
o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, 
nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento específico e 
humanizado.

TÍTULO V
Da Equipe de Atendimento Multidisciplinar

Art. 29. O s Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem 
a ser criados poderão contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser in-
tegrada por profissionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde.
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Art. 30.  Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições 
que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, 
ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou verbalmente em 
audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras 
medidas, voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção 
às crianças e aos adolescentes.

Art. 31.  Quando a complexidade do caso exigir avaliação mais aprofundada, o juiz 
poderá determinar a manifestação de profissional especializado, mediante a indicação 
da equipe de atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O  Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá 
prever recursos para a criação e manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, 
nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

TÍTULO VI
Disposições Transitórias

Art. 33. E nquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, as varas criminais acumularão as competências cível e criminal para 
conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela 
legislação processual pertinente.

Parágrafo único. S erá garantido o direito de preferência, nas varas criminais, 
para o processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TÍTULO VII
Disposições Finais

Art. 34. A  instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher poderá ser acompanhada pela implantação das curadorias necessárias e do 
serviço de assistência judiciária.

Art. 35. A  União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e 
promover, no limite das respectivas competências:

I – centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respec-
tivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar;

II – casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situ-
ação de violência doméstica e familiar;

III – delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de 
perícia médico-legal especializados no atendimento à mulher em situação de violência 
doméstica e familiar;

IV – programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e 
familiar;
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V – centros de educação e de reabilitação para os agressores.

Art. 36. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adap-
tação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei.

Art. 37. A  defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei 
poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação 
de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos um ano, nos termos da 
legislação civil.

Parágrafo único. O  requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz 
quando entender que não há outra entidade com representatividade adequada para o 
ajuizamento da demanda coletiva.

Art. 38. A s estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão 
incluídas nas bases de dados dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a 
fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações relativo às mulheres.

Parágrafo único. A s Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito 
Federal poderão remeter suas informações criminais para a base de dados do Minis-
tério da Justiça.

Art. 39. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas 
competências e nos termos das respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão 
estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada exercício financeiro, para a 
implementação das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. A s obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos 
princípios por ela adotados.

Art. 41. A os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, não se aplica à Lei no 9.099, de 26 de setembro 
de 1995.

Art. 42. O  art. 313 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

“Art. 313. ............................................................................................
	 ...............................................................................................................

IV – se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mu-
lher, nos termos da lei específica, para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência.” 

Art. 43. A  alínea “f” do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61. ..............................................................................................
	 ...............................................................................................................

II – 	 .................................................................................................
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	 ...............................................................................................................
f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher 
na forma da lei específica;

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 44. O  art. 129 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 129. ............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, 
cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação 
ou de hospitalidade:
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.

	 ...............................................................................................................
§ 11. Na hipótese do § 9o deste artigo, a pena será aumentada de um terço 
se o crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência.” 

Art. 45. O  art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 152. ............................................................................................
Parágrafo único.  Nos casos de violência doméstica contra a mulher, 
o juiz poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a 
programas de recuperação e reeducação.” (NR)

Art. 46. E sta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação.

Brasília, 7 de agosto de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Dilma Rousseff
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Lei no 11.346
de 15 de setembro de 2006

(Publicada no DO de 18/09/2006)

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar 
o direito humano à alimentação adequada e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1o  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e compo-
sição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, por meio 
do qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará 
e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada.

Art. 2o A  alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados 
na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se 
façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da 
população.

§ 1o A  adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões am-
bientais, culturais, econômicas, regionais e sociais.

§ 2o  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, 
monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, 
bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade.

Art. 3o A  segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Art. 4o A  segurança alimentar e nutricional abrange:
I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, 

em especial da agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, 
da comercialização, incluindo-se os acordos internacionais, do abastecimento e da 
distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de emprego e 
da redistribuição da renda;
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II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos;
III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, 

incluindo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de vulne-
rabilidade social;

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos 
alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos de 
vida saudáveis que respeitem a diversidade étnica e racial e cultural da população;

V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; e
VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e parti-

cipativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as 
múltiplas características culturais do País.

Art. 5o A  consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 
alimentar e nutricional requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia 
de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos.

Art. 6o O  Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica 
com países estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à 
alimentação adequada no plano internacional.

CAPÍTULO II
Do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

Art. 7o A  consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança 
alimentar e nutricional da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um 
conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança 
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada 
a legislação aplicável.

§ 1o A  participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos prin-
cípios e diretrizes do Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA e pela Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato do Poder 
Executivo Federal.

§ 2o  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1o deste 
artigo poderão estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público 
e privado.

§ 3o O s órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão 
em caráter interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios.

§ 4o O  dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da 
sociedade civil integrantes do SISAN.

Art. 8o O  SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:
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I – universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer 
espécie de discriminação;

II – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;
III – participação social na formulação, execução, acompanhamento, moni-

toramento e controle das políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional 
em todas as esferas de governo; e

IV – transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados 
e dos critérios para sua concessão.

Art. 9o O  SISAN tem como base as seguintes diretrizes:
I – promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações governa-

mentais e não-governamentais;
II – descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre 

as esferas de governo;
III – monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o 

ciclo de gestão das políticas para a área nas diferentes esferas de governo;
IV – conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à ali-

mentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistência autônoma 
da população;

V – articulação entre orçamento e gestão; e
VI – estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos 

humanos.

Art. 10.  O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de 
segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo 
e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, o monitoramento e a 
avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11.  Integram o SISAN:
I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância 

responsável pela indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do 
Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela avaliação do SISAN;

II – o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, 
responsável pelas seguintes atribuições:

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
com periodicidade não superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus 
parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de 
regulamento próprio;

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da 
Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes 
e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução;
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c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais 
integrantes do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes 
à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão 
ao SISAN;

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades 
congêneres de segurança alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito 
Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo e a 
convergência das ações que integram o SISAN;

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implemen-
tação de ações públicas de segurança alimentar e nutricional;

III – a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integra-
da por Ministros de Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas 
à consecução da segurança alimentar e nutricional, com as seguintes atribuições, 
dentre outras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, 
fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de sua implementação;

b) coordenar a execução da Política e do Plano;
c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito 

Federal;
IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem inte-

resse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN.
§ 1o A  Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será prece-

dida de conferências estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e 
organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à Conferência Nacional.

§ 2o O  CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:
I – 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros 

de Estado e Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da 
segurança alimentar e nutricional;

II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir 
de critérios de indicação aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional; e

III – observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal 
afins, de organismos internacionais e do Ministério Público Federal.
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§ 3o O  CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da 
sociedade civil, indicado pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e 
designado pelo Presidente da República.

§ 4o A  atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será consi-
derada serviço de relevante interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO III
Disposições Finais e Transitórias

Art. 12.  Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com 
seus respectivos mandatos.

Parágrafo único. O  CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais mem-
bros, definir a realização da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os procedimentos para sua 
indicação, conforme o disposto no § 2o do art. 11 desta Lei.

Art. 13. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Patrus Ananias
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Lei no 11.265
de 3 de janeiro de 2006

(Publicada no DO de 04/01/2006)

Regulamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e tam-
bém a de produtos de puericultura correlatos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o O  objetivo desta Lei é contribuir para a adequada nutrição dos lactentes e 
das crianças de primeira infância por meio dos seguintes meios:

I – regulamentação da promoção comercial e do uso apropriado dos alimen-
tos para lactentes e crianças de primeira infância, bem como do uso de mamadeiras, 
bicos e chupetas;

II – proteção e incentivo ao aleitamento materno exclusivo nos primeiros 6 
(seis) meses de idade; e

III – proteção e incentivo à continuidade do aleitamento materno até os 2 
(dois) anos de idade após a introdução de novos alimentos na dieta dos lactentes e 
das crianças de primeira infância.

Art. 2o E sta Lei se aplica à comercialização e às práticas correlatas, à qualidade e 
às informações de uso dos seguintes produtos, fabricados no País ou importados:

I – fórmulas infantis para lactentes e fórmulas infantis de seguimento para 
lactentes;

II – fórmulas infantis de seguimento para crianças de primeira infância;
III – leites fluidos, leites em pó, leites modificados e similares de origem 

vegetal; 
IV – alimentos de transição e alimentos à base de cereais indicados para 

lactentes ou crianças de primeira infância, bem como outros alimentos ou bebidas à 
base de leite ou não, quando comercializados ou de outra forma apresentados como 
apropriados para a alimentação de lactentes e crianças de primeira infância;

V – fórmula de nutrientes apresentada ou indicada para recém-nascido de 
alto risco;

VI – mamadeiras, bicos e chupetas.

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, adotam-se as seguintes definições:
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I – alimentos substitutos do leite materno ou humano: qualquer alimento 
comercializado ou de alguma forma apresentado como um substituto parcial ou total 
do leite materno ou humano;

II – alimento de transição para lactentes e crianças de primeira infância ou ali-
mento complementar: qualquer alimento industrializado para uso direto ou empregado 
em preparado caseiro, utilizado como complemento do leite materno ou de fórmulas 
infantis, introduzido na alimentação de lactentes e crianças de primeira infância com 
o objetivo de promover uma adaptação progressiva aos alimentos comuns e propiciar 
uma alimentação balanceada e adequada às suas necessidades, respeitando-se sua 
maturidade fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor;

III – alimento à base de cereais para lactentes e crianças de primeira infância: 
qualquer alimento à base de cereais próprio para a alimentação de lactentes após 
o 6o (sexto) mês e de crianças de primeira infância, respeitando-se sua maturidade 
fisiológica e seu desenvolvimento neuropsicomotor;

IV – amostra: 1 (uma) unidade de um produto fornecida gratuitamente, por 
1 (uma) única vez;

V – apresentação especial: qualquer forma de apresentação do produto relacio-
nada à promoção comercial que tenha por finalidade induzir a aquisição ou venda, tais 
como embalagens promocionais, embalagens de fantasia ou conjuntos que agreguem 
outros produtos não abrangidos por esta Lei;

VI – bico: objeto apresentado ou indicado para o processo de sucção nutritiva 
da criança com a finalidade de administrar ou veicular alimentos ou líquidos;

VII – criança: indivíduo até 12 (doze) anos de idade incompletos;
VIII – criança de primeira infância ou criança pequena: criança de 12 (doze) 

meses a 3 (três) anos de idade;
IX – chupeta: bico artificial destinado à sucção sem a finalidade de administrar 

alimentos, medicamentos ou líquidos;
X – destaque: mensagem gráfica ou sonora que visa a ressaltar determinada 

advertência, frase ou texto;
XI – doação: fornecimento gratuito de um produto em quantidade superior à 

caracterizada como amostra;
XII – distribuidor: pessoa física, pessoa jurídica ou qualquer outra entidade no 

setor público ou privado envolvida, direta ou indiretamente, na comercialização ou 
importação, por atacado ou no varejo, de um produto contemplado nesta Lei;

XIII – kit: é o conjunto de produtos de marcas, formas ou tamanhos diferentes 
em uma mesma embalagem;

XIV – exposição especial: qualquer forma de expor um produto de modo a 
destacá-lo dos demais, no âmbito de um estabelecimento comercial, tais como vitrine, 
ponta de gôndola, empilhamento de produtos em forma de pirâmide ou ilha, engra-
dados, ornamentação de prateleiras e outras definidas em regulamento;
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XV – embalagem: é o recipiente, o pacote ou o envoltório destinado a garantir 
a conservação e a facilitar o transporte e manuseio dos produtos;

XVI – importador: empresa ou entidade privada que pratique a importação de 
qualquer produto abrangido por esta Lei;

XVII – fabricante: empresa ou entidade privada ou estatal envolvida na fabri-
cação de qualquer produto objeto desta Lei;

XVIII – fórmula infantil para lactentes: é o produto em forma líquida ou em 
pó destinado à alimentação de lactentes até o 6o (sexto) mês, sob prescrição, em subs-
tituição total ou parcial do leite materno ou humano, para satisfação das necessidades 
nutricionais desse grupo etário;

XIX – fórmula infantil para necessidades dietoterápicas específicas: aquela 
cuja composição foi alterada com o objetivo de atender às necessidades específicas 
decorrentes de alterações fisiológicas ou patológicas temporárias ou permanentes e 
que não esteja amparada pelo regulamento técnico específico de fórmulas infantis;

XX – fórmula infantil de seguimento para lactentes: produto em forma líquida 
ou em pó utilizado, por indicação de profissional qualificado, como substituto do leite 
materno ou humano, a partir do 6o (sexto) mês;

XXI – fórmula infantil de seguimento para crianças de primeira infância: 
produto em forma líquida ou em pó utilizado como substituto do leite materno ou 
humano para crianças de primeira infância;

XXII – lactente: criança com idade até 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) 
dias;

XXIII – leite modificado: aquele que como tal for classificado pelo órgão 
competente do poder público;

XXIV – material educativo: todo material escrito ou audiovisual destinado ao 
público em geral que vise a orientar sobre a adequada utilização de produtos destinados 
a lactentes e crianças de primeira infância, tais como folhetos, livros, artigos em perió-
dico leigo, fitas cassetes, fitas de vídeo, sistema eletrônico de informações e outros;

XXV – material técnico-científico: todo material elaborado com informações 
comprovadas sobre produtos ou relacionadas ao domínio de conhecimento da nutrição 
e da pediatria destinado a profissionais e pessoal de saúde;

XXVI – representantes comerciais: profissionais (vendedores, promotores, 
demonstradores ou representantes da empresa e de vendas) remunerados, direta ou 
indiretamente, pelos fabricantes, fornecedores ou importadores dos produtos abran-
gidos por esta Lei;

XXVII – promoção comercial: o conjunto de atividades informativas e de 
persuasão procedente de empresas responsáveis pela produção ou manipulação, 
distribuição e comercialização com o objetivo de induzir a aquisição ou venda de 
um determinado produto;

XXVIII – (Vetado); 
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XXIX – rótulo: toda descrição efetuada na superfície do recipiente ou emba-
lagem do produto, conforme dispuser o regulamento;

XXX – fórmula de nutrientes para recém-nascidos de alto risco: composto de 
nutrientes apresentado ou indicado para suplementar a alimentação de recém-nascidos 
prematuros ou de alto risco.

CAPÍTULO II 
Do Comércio e da Publicidade

Art. 4o  É vedada a promoção comercial dos produtos a que se referem os incisos I, 
V e VI do caput do art. 2o desta Lei, em quaisquer meios de comunicação, conforme 
se dispuser em regulamento.

Parágrafo único.  (Vetado) 

Art. 5o A  promoção comercial de alimentos infantis referidos nos incisos II, III 
e IV do caput do art. 2o desta Lei deverá incluir, em caráter obrigatório, o seguinte 
destaque, visual ou auditivo, consoante o meio de divulgação:

I – para produtos referidos nos incisos II e III do caput do art. 2o desta Lei 
os dizeres “O Ministério da Saúde informa: o aleitamento materno evita infecções e 
alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais”;

II – para produtos referidos no inciso IV do caput do art. 2o desta Lei os dizeres 
“O Ministério da Saúde informa: após os 6 (seis) meses de idade continue amamen-
tando seu filho e ofereça novos alimentos”.

Art. 6o  Não é permitida a atuação de representantes comerciais nas unidades de 
saúde, salvo para a comunicação de aspectos técnico-científicos dos produtos aos 
médicos-pediatras e nutricionistas.

Parágrafo único.  Constitui dever do fabricante, distribuidor ou importador infor-
mar seus representantes comerciais e as agências de publicidade contratadas acerca 
do conteúdo desta Lei.

Art. 7o O s fabricantes, distribuidores e importadores somente poderão fornecer 
amostras dos produtos referidos nos incisos I a IV do caput do art. 2o desta Lei a 
médicos-pediatras e nutricionistas por ocasião do lançamento do produto, de forma 
a atender ao art. 15 desta Lei.

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, o lançamento nacional deverá ser feito no prazo 
máximo de 18 (dezoito) meses, em todo o território brasileiro.

§ 2o  É vedada a distribuição de amostra, por ocasião do relançamento do produto 
ou da mudança de marca do produto, sem modificação significativa na sua compo-
sição nutricional.

§ 3o  É vedada a distribuição de amostras de mamadeiras, bicos, chupetas e suple-
mentos nutricionais indicados para recém-nascidos de alto risco.
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§ 4o A  amostra de fórmula infantil para lactentes deverá ser acompanhada de 
protocolo de entrega da empresa, com cópia para o pediatra ou nutricionista.

Art. 8o O s fabricantes, importadores e distribuidores dos produtos de que trata 
esta Lei somente poderão conceder patrocínios financeiros ou materiais às entidades 
científicas de ensino e pesquisa ou às entidades associativas de pediatras e de nutri-
cionistas reconhecidas nacionalmente, vedada toda e qualquer forma de patrocínio 
a pessoas físicas.

§ 1o  As entidades beneficiadas zelarão para que as empresas não realizem pro-
moção comercial de seus produtos nos eventos por elas patrocinados e limitem-se à 
distribuição de material técnico-científico.

§ 2o T odos os eventos patrocinados deverão incluir nos materiais de divulgação 
o destaque “Este evento recebeu patrocínio de empresas privadas, em conformidade 
com a Lei no 11.265, de 3 de janeiro de 2006”.

Art. 9o S ão proibidas as doações ou vendas a preços reduzidos dos produtos abran-
gidos por esta Lei às maternidades e instituições que prestem assistência a crianças.

§ 1o A  proibição de que trata este artigo não se aplica às doações ou vendas a 
preços reduzidos em situações de excepcional necessidade individual ou coletiva, a 
critério da autoridade fiscalizadora competente.

§ 2o  Nos casos previstos no § 1o deste artigo garantir-se-á que as provisões sejam 
contínuas no período em que o lactente delas necessitar.

§ 3o  Permitir-se-á a impressão do nome e do logotipo do doador, vedada qualquer 
publicidade dos produtos.

§ 4o  A doação para fins de pesquisa somente será permitida mediante a apresen-
tação de protocolo aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição a que 
o profissional estiver vinculado, observados os regulamentos editados pelos órgãos 
competentes.

§ 5o  O produto objeto de doação para pesquisa deverá conter, como identificação, 
no painel frontal e com destaque, a expressão “Doação para pesquisa, de acordo com 
a legislação em vigor”.

CAPÍTULO III 
Da Rotulagem

Art. 10.  É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil para lactentes e 
fórmula infantil de seguimento para lactentes:12 

I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam 
aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o 
uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança 
pequena ou outras figuras humanizadas;

12 Lei no 11.474/2007.
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II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança 
do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade 
das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como 
mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude 
de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – utilizar frases ou expressões que indiquem as condições de saúde para as 
quais o produto seja adequado;

VII – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabeleci-
mentos.

§ 1o O s rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e de 
fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: AVISO 
IMPORTANTE: Este produto somente deve ser usado na alimentação de crianças 
menores de 1 (um) ano de idade com indicação expressa de médico ou nutricionista. 
O aleitamento materno evita infecções e alergias e fortalece o vínculo mãe-filho. 

§ 2o O s rótulos desses produtos exibirão um destaque sobre os riscos do preparo 
inadequado e instruções para a correta preparação do produto, inclusive medidas de 
higiene a serem observadas e dosagem para diluição, quando for o caso.

Art. 11.  É vedado, nas embalagens ou rótulos de fórmula infantil de seguimento 
para crianças de primeira infância:13 

I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam 
aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o 
uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança 
pequena ou outras figuras humanizadas, conforme disposto em regulamento;

II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança 
do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade 
das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como 
mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude 
de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – utilizar marcas seqüenciais presentes nas fórmulas infantis de seguimento 
para lactentes;

VII – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabeleci-
mentos.

13 Lei no 11.474/2007.
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§ 1o O s rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível 
e de fácil visualização, o seguinte destaque: AVISO IMPORTANTE: Este produto 
não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de idade. O alei-
tamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de 
idade ou mais.

§ 2o O s rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos 
do preparo inadequado e instruções para a correta preparação do produto, inclusive 
medidas de higiene a serem observadas e dosagem para a diluição, vedada a utilização 
de figuras de mamadeira

Art. 12. A s embalagens ou rótulos de fórmulas infantis para atender às necessidades 
dietoterápicas específicas exibirão informações sobre as características específicas do 
alimento, vedada a indicação de condições de saúde para as quais o produto possa 
ser utilizado.

Parágrafo único. A plica-se a esses produtos o disposto no Art. 8o desta Lei.

Art. 13.  É vedado, nas embalagens ou rótulos de leites fluidos, leites em pó, leites 
modificados e similares de origem vegetal:14 

I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam 
aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o 
uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança 
pequena ou outras figuras humanizadas ou induzam ao uso do produto para essas 
faixas etárias;

II – utilizar denominações ou frases com o intuito de sugerir forte semelhança 
do produto com o leite materno, conforme disposto em regulamento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade 
das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como 
mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude 
de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabelecimentos 
que se destinem a lactentes.

§ 1o O s rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e 
de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque:

I – leite desnatado e semidesnatado, com ou sem adição de nutrientes essenciais: 
AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crianças, a 
não ser por indicação expressa de médico ou nutricionista. O aleitamento materno 
evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) anos de idade ou mais; 

14 Lei no 11.474/2007.
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II – leite integral e similares de origem vegetal ou mistos, enriquecidos ou 
não: AVISO IMPORTANTE: Este produto não deve ser usado para alimentar crian-
ças menores de 1 (um) ano de idade, a não ser por indicação expressa de médico ou 
nutricionista. O aleitamento materno evita infecções e alergias e deve ser mantido 
até a criança completar 2 (dois) anos de idade ou mais; 

III – leite modificado de origem animal ou vegetal: AVISO IMPORTANTE: 
Este produto não deve ser usado para alimentar crianças menores de 1 (um) ano de 
idade. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 
(dois) anos de idade ou mais.

§ 2o  É vedada a indicação, por qualquer meio, de leites condensados e aromatizados 
para a alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância.

Art. 14. A s embalagens ou rótulos de alimentos de transição e alimentos à base de 
cereais indicados para lactentes e crianças de primeira infância e de alimentos ou bebi-
das à base de leite ou não, quando comercializados ou apresentados como apropriados 
para a alimentação de lactentes e crianças de primeira infância, não poderão: 

I – utilizar ilustrações, fotos ou imagens de lactentes ou crianças de primeira 
infância;

II – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das 
mães de amamentarem seus filhos;

III – utilizar expressões ou denominações que induzam à identificação do 
produto como apropriado ou preferencial para a alimentação de lactente menor de 6 
(seis) meses de idade;

IV – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em 
falso conceito de vantagem ou segurança;

V – promover as fórmulas infantis, leites, produtos com base em leite e os 
cereais que possam ser administrados por mamadeira.

§ 1o  Constará do painel frontal dos rótulos desses produtos a idade a partir da 
qual eles poderão ser utilizados.

§ 2o O s rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e 
de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: “O 
Ministério da Saúde adverte: Este produto não deve ser usado para crianças menores 
de 6 (seis) meses de idade, a não ser por indicação expressa de médico ou nutricionis-
ta. O aleitamento materno evita infecções e alergias e é recomendado até os 2 (dois) 
anos de idade ou mais”.

Art. 15. R elativamente às embalagens ou rótulos de fórmula de nutrientes para 
recém-nascido de alto risco, é vedado: 

I – utilizar fotos, desenhos ou outras representações gráficas que não sejam 
aquelas necessárias para ilustrar métodos de preparação ou uso do produto, exceto o 
uso de marca ou logomarca desde que essa não utilize imagem de lactente, criança 
pequena ou outras figuras humanizadas;
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II – utilizar denominações ou frases sugestivas de que o leite materno necessite 
de complementos, suplementos ou de enriquecimento;

III – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade 
das mães de amamentarem seus filhos;

IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como 
mais adequado à alimentação infantil, conforme disposto em regulamento;

V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos em virtude 
de falso conceito de vantagem ou segurança;

VI – promover os produtos da empresa fabricante ou de outros estabeleci-
mentos.

§ 1o O  painel frontal dos rótulos desses produtos exibirá o seguinte destaque: “Este 
produto somente deve ser usado para suplementar a alimentação do recém-nascido de alto 
risco mediante prescrição médica e para uso exclusivo em unidades hospitalares”.

§ 2o O s rótulos desses produtos exibirão no painel principal, de forma legível e 
de fácil visualização, conforme disposto em regulamento, o seguinte destaque: “O 
Ministério da Saúde adverte: O leite materno possui os nutrientes essenciais para o 
crescimento e desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida”.

§ 3o O s rótulos desses produtos exibirão um destaque para advertir sobre os riscos 
do preparo inadequado e instruções para a sua correta preparação, inclusive medidas 
de higiene a serem observadas e a dosagem para a diluição, quando for o caso.

§ 4o O  produto referido no caput deste artigo é de uso hospitalar exclusivo, vedada 
sua comercialização fora do âmbito dos serviços de saúde.

Art. 16.  Com referência às embalagens ou rótulos de mamadeiras, bicos e chupetas, 
é vedado:

I – utilizar fotos, imagens de crianças ou ilustrações humanizadas;
II – utilizar frases ou expressões que induzam dúvida quanto à capacidade das 

mães de amamentarem seus filhos;
III – utilizar frases, expressões ou ilustrações que possam sugerir semelhança 

desses produtos com a mama ou o mamilo;
IV – utilizar expressões ou denominações que identifiquem o produto como 

apropriado para o uso infantil, conforme disposto em regulamento;
V – utilizar informações que possam induzir o uso dos produtos baseado em 

falso conceito de vantagem ou segurança;
VI – promover o produto da empresa fabricante ou de outros estabelecimen-

tos.
§ 1o O s rótulos desses produtos deverão exibir no painel principal, conforme 

disposto em regulamento, o seguinte destaque: “O Ministério da Saúde adverte: A 
criança que mama no peito não necessita de mamadeira, bico ou chupeta. O uso de 
mamadeira, bico ou chupeta prejudica o aleitamento materno”.
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§ 2o  É obrigatório o uso de embalagens e rótulos em mamadeiras, bicos ou chu-
petas.

Art. 17. O s rótulos de amostras dos produtos abrangidos por esta Lei exibirão, no 
painel frontal: “Amostra grátis para avaliação profissional. Proibida a distribuição a 
mães, gestantes e familiares”.

CAPÍTULO IV
Da Educação e Informação ao Público

Art. 18. O s órgãos públicos da área de saúde, educação e pesquisa e as entidades 
associativas de médicos-pediatras e nutricionistas participarão do processo de divul-
gação das informações sobre a alimentação dos lactentes e de crianças de primeira 
infância, estendendo-se essa responsabilidade ao âmbito de formação e capacitação 
de recursos humanos.

Art. 19.  Todo material educativo e técnico-científico, qualquer que seja a sua forma, 
que trate de alimentação de lactentes e de crianças de primeira infância atenderá aos 
dispositivos desta Lei e incluirá informações explícitas sobre os seguintes itens:

I – os benefícios e a superioridade da amamentação;
II – a orientação sobre a alimentação adequada da gestante e da nutriz, com 

ênfase no preparo para o início e a manutenção do aleitamento materno até 2 (dois) 
anos de idade ou mais;

III – os efeitos negativos do uso de mamadeira, bico ou chupeta sobre o 
aleitamento natural, particularmente no que se refere às dificuldades para o retorno 
à amamentação e aos inconvenientes inerentes ao preparo dos alimentos e à higieni-
zação desses produtos;

IV – as implicações econômicas da opção pelos alimentos usados em substitui-
ção ao leite materno ou humano, ademais dos prejuízos causados à saúde do lactente 
pelo uso desnecessário ou inadequado de alimentos artificiais;

V – a relevância do desenvolvimento de hábitos educativos e culturais refor-
çadores da utilização dos alimentos constitutivos da dieta familiar.

§ 1o  Os materiais educativos e técnico-científicos não conterão imagens ou textos, 
incluídos os de profissionais e autoridades de saúde, que recomendem ou possam 
induzir o uso de chupetas, bicos ou mamadeiras ou o uso de outros alimentos subs-
titutivos do leite materno.

§ 2o O s materiais educativos que tratam da alimentação de lactentes não poderão 
ser produzidos ou patrocinados por distribuidores, fornecedores, importadores ou 
fabricantes de produtos abrangidos por esta Lei.

Art. 20.  As instituições responsáveis pela formação e capacitação de profissionais 
de saúde incluirão a divulgação e as estratégias de cumprimento desta Lei como parte 
do conteúdo programático das disciplinas que abordem a alimentação infantil.
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Art. 21.  Constitui competência prioritária dos profissionais de saúde estimular e 
divulgar a prática do aleitamento materno exclusivo até os 6 (seis) meses e continuado 
até os 2 (dois) anos de idade ou mais.

Art. 22. A s instituições responsáveis pelo ensino fundamental e médio promoverão 
a divulgação desta Lei.

CAPÍTULO V
Disposições Gerais

Art. 23.  Compete aos órgãos públicos, sob a orientação do gestor nacional de saúde, 
a divulgação, aplicação, vigilância e fiscalização do cumprimento desta Lei.

Parágrafo único. O s órgãos competentes do poder público, em todas as suas 
esferas, trabalharão em conjunto com as entidades da sociedade civil, com vistas na 
divulgação e no cumprimento dos dispositivos desta Lei.

Art. 24. O s alimentos para lactentes atenderão aos padrões de qualidade dispostos 
em regulamento.

Art. 25. A s mamadeiras, bicos e chupetas não conterão mais de 10 (dez) partes por 
bilhão de quaisquer N-nitrosaminas e, de todas essas substâncias em conjunto, mais 
de 20 (vinte) partes por bilhão.

§ 1o O  órgão competente do poder público estabelecerá, sempre que necessário, 
a proibição ou a restrição de outras substâncias consideradas danosas à saúde do 
público-alvo desta Lei.

§ 2o A s disposições deste artigo entrarão em vigor imediatamente após o creden-
ciamento de laboratórios pelo órgão competente.

Art. 26. O s fabricantes, importadores e distribuidores de alimentos terão o prazo 
de 12 (doze) meses, contado a partir da publicação desta Lei, para implementar as 
alterações e adaptações necessárias ao seu fiel cumprimento.15

Parágrafo único. R elativamente aos fabricantes, importadores e distribuidores 
de bicos, chupetas e mamadeiras, o prazo referido no caput deste artigo será de 18 
(dezoito) meses.

Art. 27. O  órgão competente do poder público, no âmbito nacional, estabelecerá, 
quando oportuno e necessário, novas categorias de produtos e regulamentará sua 
produção, comercialização e publicidade, com a finalidade de fazer cumprir o objetivo 
estabelecido no caput do art. 1o desta Lei.

Art. 28. A s infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam-se às penalidades previstas 
na Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977.

15 Lei no 11.460/2007, prorroga o prazo previsto neste artigo por 6 (seis) meses, a partir de 3 
de janeiro de 2007.
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Parágrafo único.  Com vistas no cumprimento dos objetivos desta Lei, aplicam-
se, no que couber, as disposições da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, e suas 
alterações, do Decreto-Lei no 986, de 21 de outubro de 1969, da Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990, e dos demais regulamentos editados pelos órgãos competentes do 
poder público.

Art. 29. E sta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.

Art. 30. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de janeiro de 2006; 185o da Independência e 118o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Luiz Carlos 
Guedes Pinto – Saraiva Felipe – Ivan João Guimarães Ramalho
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Lei no 11.129
de 30 de junho de 2005
(Publicada no DO de 01/07/2005)

Institui o Programa Nacional de Inclusão de 
Jovens – ProJovem; cria o Conselho Nacional 
da Juventude – CNJ e a Secretaria Nacional de 
Juventude; altera as Leis nos 10.683, de 28 de 
maio de 2003, e 10.429, de 24 de abril de 2002; 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  (Revogado).16 

Art. 2o  (Revogado).

Art. 3o  (Revogado).

Art. 4o  (Revogado). 

Art. 5o  (Revogado).

Art. 6o  (Revogado).

Art. 7o  (Revogado).

Art. 8o  (Revogado).

Art. 9o  Fica criado, no âmbito da estrutura organizacional da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, o Conselho Nacional de Juventude – CNJ, com a finali-
dade de formular e propor diretrizes da ação governamental voltadas à promoção de 
políticas públicas de juventude, fomentar estudos e pesquisas acerca da realidade 
socioeconômica juvenil e o intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e 
internacionais.

§ 1o O  CNJ terá a seguinte composição:
I – 1/3 (um terço) de representantes do Poder Público;
II – 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil.

§ 2o  (Vetado).
§ 3o A to do Poder Executivo disporá sobre a composição a que se refere o § 1o 

deste artigo e sobre o funcionamento do CNJ.

16 Arts. 1o a 8o revogados pela Lei no 11.692/2008.
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Art. 10. O  art. 3o da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 3o À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir 
direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho 
de suas atribuições, especialmente no relacionamento e articulação 
com as entidades da sociedade civil e na criação e implementação de 
instrumentos de consulta e participação popular de interesse do Poder 
Executivo, na elaboração da agenda futura do Presidente da República, 
na preparação e formulação de subsídios para os pronunciamentos do 
Presidente da República, na promoção de análises de políticas públicas e 
temas de interesse do Presidente da República, na realização de estudos 
de natureza político-institucional, na formulação, supervisão, coorde-
nação, integração e articulação de políticas públicas para a juventude e 
na articulação, promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação de políticas de juventude, bem como outras atribuições 
que lhe forem designadas pelo Presidente da República, tendo como 
estrutura básica o Conselho Nacional de Juventude – CNJ, o Gabinete, 
a Subsecretaria-Geral, a Secretaria Nacional de Juventude e até 2 (duas) 
outras Secretarias.” (NR)

Art. 11.  À Secretaria Nacional de Juventude, criada na forma da lei, compete, 
dentre outras atribuições, articular todos os programas e projetos destinados, em 
âmbito federal, aos jovens na faixa etária entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos, 
ressalvado o disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

Parágrafo único.  Fica assegurada a participação da Secretaria de que trata o 
caput deste artigo no controle e no acompanhamento das ações previstas nos arts. 
13 a 18 desta Lei.

Art. 12.  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, para atender às 
necessidades da Secretaria-Geral da Presidência da República, 25 (vinte e cinco) 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, sendo 1 
(um) DAS-6, 1 (um) DAS-5, 11 (onze) DAS-4, 4 (quatro) DAS-3, 4 (quatro) DAS-2 
e 4 (quatro) DAS-1.

Art. 13.  Fica instituída a Residência em Área Profissional da Saúde, definida como 
modalidade de ensino de pós-graduação lato sensu, voltada para a educação em ser-
viço e destinada às categorias profissionais que integram a área de saúde, excetuada 
a médica.

§ 1o A  Residência a que se refere o caput deste artigo constitui-se em um pro-
grama de cooperação intersetorial para favorecer a inserção qualificada dos jovens 
profissionais da saúde no mercado de trabalho, particularmente em áreas prioritárias 
do Sistema Único de Saúde.
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§ 2o A  Residência a que se refere o caput deste artigo será desenvolvida em 
regime de dedicação exclusiva e realizada sob supervisão docente-assistencial, de 
responsabilidade conjunta dos setores da educação e da saúde.

Art. 14.  Fica criada, no âmbito do Ministério da Educação, a Comissão Nacional 
de Residência Multiprofissional em Saúde – CNRMS, cuja organização e funciona-
mento serão disciplinados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e 
da Saúde.

Art. 15.  Fica instituído o Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho, 
destinado aos estudantes de educação superior, prioritariamente com idade inferior 
a 29 (vinte e nove) anos, e aos profissionais diplomados em curso superior na área 
da saúde, visando à vivência, ao estágio da área da saúde, ao aperfeiçoamento e à 
especialização em área profissional como estratégias para o provimento e a fixação 
de jovens profissionais em programas, projetos, ações e atividades e em regiões 
prioritárias para o Sistema Único de Saúde.

§ 1o O  Programa de Bolsas de que trata o caput deste artigo poderá ser estendido 
aos militares convocados à prestação do Serviço Militar, de acordo com a Lei no 5.292, 
de 8 de junho de 1967.

§ 2o A s bolsas a que se refere o caput deste artigo ficarão sob a responsabilidade 
técnico-administrativa do Ministério da Saúde, sendo concedidas mediante seleção 
pública promovida pelas instituições responsáveis pelos processos formativos, com 
ampla divulgação.

Art. 16. A s bolsas objeto do Programa instituído pelo art. 15 desta Lei serão con-
cedidas nas seguintes modalidades:

I – Iniciação ao Trabalho;
II – Residente;
III – Preceptor;
IV – Tutor;
V – Orientador de Serviço.

§ 1o A s bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos I e II do caput deste 
artigo terão, respectivamente, valores isonômicos aos praticados para a iniciação 
científica no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 
CNPq e para a residência médica, permitida a majoração desses valores de acordo 
com critérios técnicos relativos à dificuldade de acesso e locomoção ou provimento 
e fixação dos profissionais.

§ 2o A s bolsas relativas às modalidades referidas nos incisos III a V do caput 
deste artigo terão seus valores fixados pelo Ministério da Saúde, guardada a isonomia 
com as modalidades congêneres dos programas de residência médica, permitida a 
majoração desses valores em virtude da aplicação dos mesmos critérios definidos no 
§ 1o deste artigo.
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§ 3o  Os atos de fixação dos valores e quantitativos das bolsas de que trata o caput 
deste artigo serão instruídos com demonstrativo de compatibilidade ao disposto no 
art. 16 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 17. A s despesas com a execução do Programa de Bolsas para a Educação pelo 
Trabalho correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente, a 
título de ações ou serviços públicos de saúde, no orçamento do Ministério da Saúde, 
observados os limites de movimentação, empenho e de pagamento da programação 
orçamentária e financeira anual.

Art. 18. O  Ministério da Saúde expedirá normas complementares pertinentes ao 
Programa de Bolsas para a Educação pelo Trabalho.

Art. 19. O  caput do art. 1o da Lei no 10.429, de 24 de abril de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1o Fica instituído para os exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005 
o Auxílio-Aluno, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas 
com transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual 
pelos alunos matriculados em cursos integrantes do Projeto de Profis-
sionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem – PROFAE, 
nos deslocamentos de suas residências para os locais de realização dos 
cursos que estiverem freqüentando e destes para suas residências.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 20.  Os auxílios financeiros previstos nesta Lei, independentemente do nome 
jurídico adotado, não implicam caracterização de qualquer vínculo trabalhista.

Art. 21. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Paulo Bernardo Silva 
– Tarso Genro – Humberto Sérgio Costa Lima – Luiz Soares Dulci
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Lei no 11.108
de 7 de abril de 2005
(Publicada no DO de 08/04/2005) 

Altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
para garantir às parturientes o direito à presença 
de acompanhante durante o trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1o O  Título II “Do Sistema Único de Saúde” da Lei no 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo VII “Do Subsistema de 
Acompanhamento durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato”, e dos 
arts19-J e 19-L:

“CAPÍTULO VII
DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE O TRA-
BALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO
Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, 
da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, 
junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de 
trabalho de parto, parto e pós-parto imediato.
§ 1o O  acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado 
pela parturiente.
§ 2o A s ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de 
que trata este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado 
pelo órgão competente do Poder Executivo.
Art. 19-L. (Vetado)”

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de abril de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Humberto 
Sérgio Costa Lima
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Lei no 10.886
de 17 de junho de 2004
(Publicada no DO de 18/06/2004)

Acrescenta parágrafos ao Art. 129 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, criando o tipo especial denominado “Vio-
lência Doméstica”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O  art. 129 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 9o e 10:

“Art. 129. ............................................................................................
	 ...............................................................................................................

Violência Doméstica
§ 9o Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, 
cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, 
ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação 
ou de hospitalidade:
Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano.
§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1o a 3o deste artigo, se as circunstân-
cias são as indicadas no § 9o deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 
(um terço).” (NR)

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de junho de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos
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Lei no 10.778
de 24 de novembro de 2003

(Publicada no DO de 15/11/2003)

Estabelece a notificação compulsória, no ter-
ritório nacional, do caso de violência contra a 
mulher que for atendida em serviços de saúde 
públicos ou privados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Constitui objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, 
a violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos e privados.

§ 1o  Para os efeitos desta Lei, deve-se entender por violência contra a mulher 
qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 
físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado.

§ 2o E ntender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual 
e psicológica e que:

I – tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer 
outra relação interpessoal, em que o agressor conviva ou haja convivido no mesmo 
domicílio que a mulher e que compreende, entre outros, estupro, violação, maus-
tratos e abuso sexual;

II – tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e 
que compreende, entre outros, violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pes-
soas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio sexual no lugar 
de trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou 
qualquer outro lugar; e

III – seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que 
ocorra.

§ 3o  Para efeito da definição serão observados também as convenções e acordos 
internacionais assinados pelo Brasil, que disponham sobre prevenção, punição e 
erradicação da violência contra a mulher.

Art. 2o  A autoridade sanitária proporcionará as facilidades ao processo de notificação 
compulsória, para o fiel cumprimento desta Lei.

Art. 3o  A notificação compulsória dos casos de violência de que trata esta Lei tem cará-
ter sigiloso, obrigando nesse sentido as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único.  A identificação da vítima de violência referida nesta Lei, fora 
do âmbito dos serviços de saúde, somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, 
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em caso de risco à comunidade ou à vítima, a juízo da autoridade sanitária e com 
conhecimento prévio da vítima ou do seu responsável.

Art. 4o  As pessoas físicas e as entidades, públicas ou privadas, abrangidas ficam 
sujeitas às obrigações previstas nesta Lei.

Art. 5o A  inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui infração da 
legislação referente à saúde pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Art. 6o  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista nesta Lei, o 
disposto na Lei no 6.259, de 30 de outubro de 1975.

Art. 7o O  Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saúde, expedirá a regu-
lamentação desta Lei.

Art. 8o E sta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação.

Brasília, 24 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Humberto Sérgio Costa Lima – José Dirceu de 
Oliveira e Silva
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Lei no 10.714
de 13 de agosto de 2003

(Publicada no DO de 14/02/2003)

Autoriza o Poder Executivo a disponibilizar, em 
âmbito nacional, número telefônico destinado a 
atender denúncias de violência contra a mulher.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É o Poder Executivo autorizado a disponibilizar, em âmbito nacional, número 
telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher.

§ 1o O  número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser único para 
todo o País, composto de apenas três dígitos, e de acesso gratuito aos usuários.

§ 2o O  serviço de atendimento objeto desta Lei deverá ser operado pelas Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher em todo o País, ou, alternativamente, pelas 
Delegacias da Polícia Civil, nos locais onde não exista tal serviço especializado.

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de agosto de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos
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Lei no 10.710
de 5 de agosto de 2003
(Publicada no DO de 06/08/2003)

Altera a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, 
para restabelecer o pagamento, pela empresa, 
do salário-maternidade devido à segurada em-
pregada gestante.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 71 salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, 
durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte 
e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as 
situações e condições previstas na legislação no que concerne à pro-
teção à maternidade.
Parágrafo único.  (Revogado)17” 
“Art. 71-A . .........................................................................................
Parágrafo único. O  salário-maternidade de que trata este artigo será 
pago diretamente pela Previdência Social.” 
“Art. 72. ..............................................................................................
§ 1o  Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva 
empregada gestante, efetivando-se a compensação, observado o dis-
posto no Art. 248 da Constituição Federal, quando do recolhimento das 
contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos 
pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste 
serviço.
§ 2o A  empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os comprovan-
tes dos pagamentos e os atestados correspondentes para exame pela 
fiscalização da Previdência Social.
§ 3o O  salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa será pago 
diretamente pela Previdência Social.” 
“Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-mater-
nidade para as demais seguradas, pago diretamente pela Previdência 
Social, consistirá:

	 ............................................................................................................. ” 

17 Lei no 9.528/97.
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Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em 
relação aos benefícios requeridos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao de sua 
publicação.

Brasília, 5 de agosto de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Ricardo José Ribeiro Berzoini
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Lei no 10.421
de 15 de abril de 2002
(Publicada no DO de 16/04/2002)18

Estende à mãe adotiva o direito à licença-ma-
ternidade e ao salário-maternidade, alterando 
a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, 
e a Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O  art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 392. A empregada gestante tem direito à licença-maternidade de 
120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo do emprego e do salário.
§ 1o  A empregada deve, mediante atestado médico, notificar o seu 
empregador da data do início do afastamento do emprego, que poderá 
ocorrer entre o 28o (vigésimo oitavo) dia antes do parto e ocorrência 
deste.
§ 2o O s períodos de repouso, antes e depois do parto, poderão ser au-
mentados de 2 (duas) semanas cada um, mediante atestado médico.
§ 3o E m caso de parto antecipado, a mulher terá direito aos 120 (cento 
e vinte) dias previstos neste artigo.
§ 4o  (Vetado).
§ 5o  (Vetado).”

Art. 2o A  Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte dispositivo:

“Art. 392-A. À empregada que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança será concedida licença-maternidade nos termos 
do Art. 392, observado o disposto no seu § 5o.
§ 1o  No caso de adoção ou guarda judicial de criança até 1 (um) ano de 
idade, o período de licença será de 120 (cento e vinte) dias.
§ 2o  No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 1 
(um) ano até 4 (quatro) anos de idade, o período de licença será de 60 
(sessenta) dias.

18 Ret. DO de 17/04/2002.
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§ 3o  No caso de adoção ou guarda judicial de criança a partir de 4 
(quatro) anos até 8 (oito) anos de idade, o período de licença será de 
30 (trinta) dias.
§ 4o A  licença-maternidade só será concedida mediante apresentação 
do termo judicial de guarda à adotante ou guardiã.”

Art. 3o A  Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida do seguinte 
dispositivo:

“Art. 71-A. À segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver 
guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-mater-
nidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, se a criança tiver até 
1(um) ano de idade, de 60 (sessenta) dias, se a criança tiver entre 1 
(um) e 4 (quatro) anos de idade, e de 30 (trinta) dias, se a criança tiver 
de 4 (quatro) a 8 (oito) anos de idade.”

Art. 4o  No caso das seguradas da previdência social adotantes, a alíquota para o 
custeio das despesas decorrentes desta Lei será a mesma que custeia as seguradas 
gestantes, disposta no inciso I do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 5o A s obrigações decorrentes desta Lei não se aplicam a fatos anteriores à sua 
publicação.

Art. 6o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de abril de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Miguel Reale Junior – Paulo Jobim Filho 
– José Cechin
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Lei no 10.224
de 15 de maio de 2001
(Publicada no DO de 16/05/2001)

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, para dispor sobre o cri-
me de assédio sexual e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O  Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, passa 
a vigorar acrescido do seguinte art. 216-A:

“Assédio sexual” 
“Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de 
superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, 
cargo ou função.”
“Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.”
“Parágrafo único.  (Vetado)”

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori
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Lei no 10.223
de 15 de maio de 2001
(Publicada no DO de 16/05/2001)

Altera a Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, 
para dispor sobre a obrigatoriedade de cirurgia 
plástica reparadora de mama por planos e segu-
ros privados de assistência à saúde nos casos de 
mutilação decorrente de tratamento de câncer.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A Lei no 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a vigorar acrescida do seguinte 
Art. 10-A:

“Art. 10-A. Cabe às operadoras definidas nos incisos I e II do § 1o do 
Art. 1o desta Lei, por meio de sua rede de unidades conveniadas, prestar 
serviço de cirurgia plástica reconstrutiva de mama, utilizando-se de 
todos os meios e técnicas necessárias, para o tratamento de mutilação 
decorrente de utilização de técnica de tratamento de câncer.” 

Art. 2o E sta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de maio de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Pedro Malan – Barjas 
Negri
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Lei no 9.799
de 26 de maio de 1999
(Publicada no DO de 27/05/99)

Insere na Consolidação das Leis do Trabalho 
regras sobre o acesso da mulher ao mercado de 
trabalho e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o A  Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“SEÇÃO I
Da Duração, Condições do Trabalho e da Discriminação contra a 
Mulher

	 ...............................................................................................................
Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as 
distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho e cer-
tas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado:
I – publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência 
ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da 
atividade a ser exercida, pública e notoriamente, assim o exigir;
II – recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho 
em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, 
salvo quando a natureza da atividade seja notória e publicamente 
incompatível;
III – considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como vari-
ável determinante para fins de remuneração, formação profissional e 
oportunidades de ascensão profissional;
IV – exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para compro-
vação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no 
emprego;
V – impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de 
inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão 
de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez:
VI – proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empre-
gadas ou funcionárias.
Parágrafo único. O  disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas 
temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade 
entre homens e mulheres, em particular as que se destinam a corrigir 
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as distorções que afetam a formação profissional, o acesso ao emprego 
e as condições gerais de trabalho da mulher.”
“Art. 390-A. (Vetado).”
“Art. 390-B. As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, minis-
trados por instituições governamentais, pelos próprios empregadores 
ou por qualquer órgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas 
aos empregados de ambos os sexos.”
“Art. 390-C. As empresas com mais de cem empregados, de ambos os 
sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiço-
amento profissional da mão-de-obra.”
“Art. 390-D. (Vetado).”
“Art. 390-E. A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de forma-
ção profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e 
entidades públicas ou entidades sindicais, bem como firmar convênios 
para o desenvolvimento de ações conjuntas, visando à execução de 
projetos relativos ao incentivo ao trabalho da mulher.”
“Art. 392. ............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 4o É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do 
salário e demais direitos:
I – transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 
assegurada a retomada da função anteriormente exercida, logo após o 
retorno ao trabalho;
II – dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a 
realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames 
complementares.”
“Art. 401-A. (Vetado).”
“Art. 401-B. (Vetado).”

Art. 2o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de maio de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros – Francisco Dornelles
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Lei no 9.278
de 10 de maio de 1996
(Publicada no DO de 13/05/96)

Regula o § 3o do art. 226 da Constituição 
Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É reconhecida como entidade familiar a convivência duradoura, pública e 
contínua, de um homem e uma mulher, estabelecida com objetivo de constituição 
de família.

Art. 2o S ão direitos e deveres iguais dos conviventes:
I – respeito e consideração mútuos;
II – assistência moral e material recíproca;
III – guarda, sustento e educação dos filhos comuns.

Art. 3o  (Vetado). 

Art. 4o  (Vetado).

Art. 5o O s bens móveis e imóveis adquiridos por um ou por ambos os conviventes, 
na constância da união estável e a título oneroso, são considerados fruto do trabalho 
e da colaboração comum, passando a pertencer a ambos, em condomínio e em partes 
iguais, salvo estipulação contrária em contrato escrito.

§ 1o  Cessa a presunção do caput deste artigo se a aquisição patrimonial ocorrer 
com o produto de bens adquiridos anteriormente ao início da união.

§ 2o A  administração do patrimônio comum dos conviventes compete a ambos, 
salvo estipulação contrária em contrato escrito.

Art. 6o  (Vetado). 

Art. 7o  Dissolvida a união estável por rescisão, a assistência material prevista nesta Lei 
será prestada por um dos conviventes ao que dela necessitar, a título de alimentos.

Parágrafo único.  Dissolvida a união estável por morte de um dos conviventes, 
o sobrevivente terá direito real de habitação, enquanto viver ou não constituir nova 
união ou casamento, relativamente ao imóvel destinado à residência da família.

Art. 8o O s conviventes poderão, de comum acordo e a qualquer tempo, requerer a 
conversão da união estável em casamento, por requerimento ao Oficial do Registro 
Civil da Circunscrição de seu domicílio.



78 Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

Art. 9o T oda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da Vara 
de Família, assegurado o segredo de justiça.

Art. 10. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de maio de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Milton Seligman
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Lei no 9.394
de 20 de dezembro de 1996

(Publicada no DO de 23/12/96)

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1o A  educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 
familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1o E sta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, 
por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2o A  educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2o A  educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de li-
berdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvol-
vimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

Art. 3o O  ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensa-

mento, a arte e o saber;
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV – respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V – coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII – valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 

dos sistemas de ensino;
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IX – garantia de padrão de qualidade;
X – valorização da experiência extra-escolar;
XI – vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4o O  dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante 
a garantia de:19

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria;

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com ne-

cessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 

anos de idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-

tica, segundo a capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII – oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com caracterís-

ticas e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se 
aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola;

VIII – atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio 
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde;

IX – padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem;

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental 
mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 
(quatro) anos de idade;

Art. 5o O  acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer 
cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade 
de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
Poder Público para exigi-lo.

§ 1o  Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com 
a assistência da União:

19 Lei no 11.700/2008.
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I – recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os 
jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II – fazer-lhes a chamada pública;
III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2o E m todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro 
lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida 
os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais 
e legais.

§ 3o  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade 
para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2o do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. 

§ 4o  Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o ofere-
cimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabili-
dade.

§ 5o  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público 
criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente 
da escolarização anterior.

Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir 
dos seis anos de idade, no ensino fundamental.20 

Art. 7o O  ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo 

sistema de ensino;
II – autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-

blico;
III – capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 

Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8o A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1o  Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando 
os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva 
em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2o O s sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9o A  União incumbir-se-á de: 

20 Lei no 11.114/2005.
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I – elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios;

II – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema 
federal de ensino e o dos Territórios;

III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e suple-
tiva;

IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e 
o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a 
assegurar formação básica comum;

V – coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando 
a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

VII – baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;
VIII – assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 

superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino;

IX – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino.

§ 1o  Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com 
funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2o  Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso 
a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais.

§ 3o A s atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e 
ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. O s Estados incumbir-se-ão de:21

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino;

II – definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabili-
dades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis 
em cada uma dessas esferas do Poder Público;

21 Lei no 10.709/2003.
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III – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações 
e as dos seus Municípios;

IV – autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino;

V – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 

médio.
VII – assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. 

Parágrafo único. A o Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes 
aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. O s Municípios incumbir-se-ão de:22

I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 
Estados;

II – exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV – autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 

de ensino;
V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 

ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando 
estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com 
recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI – assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. 
Parágrafo único. O s Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema 

estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. O s estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de:23

I – elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II – administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV – velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

22 Lei no 10.709/2003.
23 Lei no 10.287/2001 e Lei no 12.013/2009.
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V – prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de inte-

gração da sociedade com a escola;
VII – informar o pai e mãe, coniventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, 

os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre 
a execução da proposta pedagógica da escola;

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca 
e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresen-
tem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual permitido em lei. 

Art. 13. O s docentes incumbir-se-ão de:
I – participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 

ensino;
II – elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento de ensino;
III – zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV – estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendi-

mento;
V – ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvol-
vimento profissional;

VI – colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e 
a comunidade.

Art. 14.  Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do en-
sino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme 
os seguintes princípios:

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pe-
dagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes.

Art. 15. O s sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educa-
ção básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrati-
va e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O  sistema federal de ensino compreende: 
I – as instituições de ensino mantidas pela União;
II – as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa 

privada;
III – os órgãos federais de educação.



85Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

Art. 17. O s sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:
I – as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público 

estadual e pelo Distrito Federal;
II – as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público muni-

cipal;
III – as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
IV – os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamen-

te.
Parágrafo único.  No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas 

e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. O s sistemas municipais de ensino compreendem:
I – as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas 

pelo Poder Público municipal;
II – as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa 

privada;
III – os órgãos municipais de educação.

Art. 19.  As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes 
categorias administrativas: 

I – públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e admi-
nistradas pelo Poder Público;

II – privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. A s instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes catego
rias:24

I – particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo;

II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas 
físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, 
sem fins lucrativo, que incluam na sua entidade mantenedora representantes da co-
munidade; 

III – confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação con-
fessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV – filantrópicas, na forma da lei.

24 Lei no 11.183/2005 e Lei no 12.020/2009.



86 Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A  educação escolar compõe-se de:
I – educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio;
II – educação superior.

CAPÍTULO II
Da Educação Básica

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22.  A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-
lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A  educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semes-
trais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base 
na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1o  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de trans-
ferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as 
normas curriculares gerais.

§ 2o O  calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A  educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de 
acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos 
exames finais, quando houver;

II – a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou 
fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 

escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e 
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permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação 
do respectivo sistema de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o re-
gimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a 
seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV – poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estran-
geiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência 

dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 

aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao perí-

odo letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados 
pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no 
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII – cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declara-
ções de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com 
as especificações cabíveis.

Art. 25. S erá objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação 
adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as condições 
materiais do estabelecimento.

Parágrafo único.  Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para aten-
dimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. O s currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 
por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da socie-
dade, da cultura, da economia e da clientela.25

§ 1o O s currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, 
o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e 
natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

25 Lei no 10.793/2003 e Lei no 11.769/2008.
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§ 2o O  ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos ní-
veis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 3o A  educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente 
curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno:

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
II – maior de trinta anos de idade; 
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 

estiver obrigado à prática da educação física; 
IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; 
V – (Vetado) 
VI – que tenha prole

§ 4o O  ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferen-
tes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes 
indígena, africana e européia.

§ 5o  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir 
da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha 
ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da instituição.

§ 6o A  música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente 
curricular de que trata o § 2o deste artigo.

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de médio, públicos e priva-
dos, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.26

§ 1o O  conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e 
o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o O s conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indí-
genas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial 
nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 

Art. 27. O s conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as se-
guintes diretrizes:

I – a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 
dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;

II – consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabe-
lecimento;

III – orientação para o trabalho;

26 Lei no 11.645/2008.
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IV – promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-
formais.

Art. 28.  Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural 
e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II 
Da Educação Infantil

Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A  educação infantil será oferecida em:
I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31.  Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e 
registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso 
ao ensino fundamental.

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O  ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito 
na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação 
básica do cidadão, mediante:27 

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 
o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tec-
nologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;28

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.
27 Lei no 11.274/2006 e Lei no 11.525/2007.
28 Lei no 11.525/2007.
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§ 1o  É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos.

§ 2o O s estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar 
no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação 
do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema 
de ensino.

§ 3o O  ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

§ 4o O  ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

§ 5o O  currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que 
trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada 
a produção e distribuição de material didático adequado. 

Art. 33. O  ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, 
vedadas quaisquer formas de proselitismo.29 

§ 1o  Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores.

§ 2o O s sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.

Art. 34. A  jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas 
de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de 
permanência na escola.

§ 1o S ão ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 
organização autorizadas nesta Lei.

§ 2o O  ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, 
a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

Art. 35.  O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de 
três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

29 Lei no 9.475/97.
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II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 
condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O  currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo 
e as seguintes diretrizes:30

I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade e 
da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhe-
cimento e exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa 
dos estudantes;

III – será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 
disponibilidades da instituição;

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias 
em todas as séries do ensino médio.

§ 1o O s conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados 
de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
III – (Revogado).

§ 2o  (Revogado).
§ 3o O s cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosse-

guimento de estudos.
§ 4o  (Revogado).

seção iv-a31

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de pro-
fissões técnicas.32

30 Lei no 11.684/2008 e Lei no 11.741/2008.
31 Incluído pela Lei no 11.741/2008.
32 Lei no 11.741/2008. 
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Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habili-
tação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas 
seguintes formas:33

I – articulada com o ensino médio;
II – subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino 

médio.
Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá obser-

var:
I – os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais 

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação;
II – as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino;
III – as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 

pedagógico.

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no 
inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:34

I – integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino funda-
mental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional 
técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única 
para cada aluno;

II – concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja 
cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educa-
cionais disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades edu-
cacionais disponíveis;

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomple-
mentaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto 
pedagógico unificado.

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, 
quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos 
na educação superior.35

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas 
formas articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em 

33 Lei no 11.741/2008.
34 Lei no 11.741/2008.
35 Lei no 11.741/2008.
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etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação 
para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa que caracterize 
uma qualificação para o trabalho.

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A  educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram aces-
so ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.36

§ 1o O s sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, 
que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2o O  Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do traba-
lhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3o A  educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com 
a educação profissional, na forma do regulamento.

Art. 38. O s sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que com-
preenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de 
estudos em caráter regular.

§ 1o O s exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I – no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze 

anos;
II – no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2o O s conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
Da Educação Profissional e Tecnológica

Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da 
educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às 
dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia.37

§ 1o  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por 
eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, 
observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino.

§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos:
I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional;

36 Lei no 11.741/2008.
37 Lei no 11.741/2008.
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II – de educação profissional técnica de nível médio;
III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação.

§ 3o  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação 
organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as 
diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 40.  A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições espe-
cializadas ou no ambiente de trabalho. 

Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclu-
sive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos.38

Parágrafo único.  (Revogado).

Art. 42.  As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula 
à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.39

CAPÍTULO IV
Da Educação Superior

Art. 43.  A educação superior tem por finalidade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e 

do pensamento reflexivo;
II – formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 

inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da socie-
dade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional 
e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração;

VI – estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 
os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 
com esta uma relação de reciprocidade;
38 Lei no 11.741/2008.
39 Lei no 11.741/2008.
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VII – promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difu-
são das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica 
e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A  educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:40 
I – cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, 

abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de 
ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente; 

II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III – de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados 
em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino;

IV – de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos 
em cada caso pelas instituições de ensino.

Parágrafo único. O s resultados do processo seletivo referido no inciso II do ca-
put deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo 
obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de 
classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com 
os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 

Art. 45. A  educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, 
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização. 

Art. 46. A  autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento 
de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, perio-
dicamente, após processo regular de avaliação. 

§ 1o  Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas 
pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, con-
forme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em intervenção na instituição, 
em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 

§ 2o  No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua ma-
nutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se 
necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47.  Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, 
no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver.

§ 1o A s instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os 
programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, 
qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-
se a cumprir as respectivas condições.

40 Lei no 11.632/2007 e Lei no 11.331/2006.
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§ 2o O s alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demons-
trado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados 
por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de 
acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3o  É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de 
educação a distância.

§ 4o A s instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos 
de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo 
obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão 
orçamentária.

Art. 48. O s diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão 
validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1o O s diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias regis-
trados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em 
universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2o O s diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão 
revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equi-
valente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3o O s diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades 
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em nível 
equivalente ou superior.

Art. 49. A s instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos 
regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo 
seletivo.

Parágrafo único. A s transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. 

Art. 50. A s instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão 
matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem 
capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. A s instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao 
deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em 
conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, articulando-se 
com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. A s universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos qua-
dros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo 
do saber humano, que se caracterizam por: 

I – produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático 
dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional;
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II – um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado;

III – um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único.  É facultada a criação de universidades especializadas por 

campo do saber. 

Art. 53.  No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem 
prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 
superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o 
caso, do respectivo sistema de ensino; 

II – fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 
gerais pertinentes;

III – estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção 
artística e atividades de extensão;

IV – fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 
exigências do seu meio;

V – elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com 
as normas gerais atinentes;

VI – conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII – firmar contratos, acordos e convênios;
VIII – aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos re-

ferentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos 
conforme dispositivos institucionais;

IX – administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X – receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único.  Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, 
caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orça-
mentários disponíveis, sobre:

I – criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II – ampliação e diminuição de vagas;
III – elaboração da programação dos cursos;
IV – programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V – contratação e dispensa de professores;
VI – planos de carreira docente.

Art. 54. A s universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de 
estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização 
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e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do 
regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1o  No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo 
anterior, as universidades públicas poderão:

I – propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim 
como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os 
recursos disponíveis;

II – elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas 
gerais concernentes;

III – aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos refe-
rentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados 
pelo respectivo Poder mantenedor;

IV – elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V – adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 

organização e funcionamento;
VI – realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do 

Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;
VII – efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 

orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.
§ 2o A tribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições 

que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em 
avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55.  Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos 
suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior 
por ela mantidas.

Art. 56. A s instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da 
gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de 
que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. E m qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos 
assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração 
e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57.  Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado 
ao mínimo de oito horas semanais de aulas. 

CAPÍTULO V
Da Educação Especial

Art. 58. E ntende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais.
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§ 1o  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2o O  atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços es-
pecializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for 
possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3o A  oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na 
faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. O s sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades es-
peciais:

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades;

II – terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e ace-
leração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida 
em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade 
de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. O s órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de 
caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público.

Parágrafo único. O  Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a amplia-
ção do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública 
regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando 
em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:41

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio;

41 Lei no 12.014/2009.
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II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação edu-
cacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim.

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às 
especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes 
etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos:

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho;

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados 
e capacitação em serviço;

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições 
de ensino e em outras atividades

Art. 62. A  formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do ma-
gistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade Normal.42

§ 1o A  União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de co-
laboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério.

§ 2o  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão 
utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.

§ 3o  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino 
presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a 
distância.

Art. 63. O s institutos superiores de educação manterão: 
I – cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e 
para as primeiras séries do ensino fundamental;

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de edu-
cação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III – programas de educação continuada para os profissionais de educação 
dos diversos níveis.

Art. 64.  A formação de profissionais de educação para administração, planejamen-
to, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita 

42 Lei no 12.056/2009.
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em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da 
instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A  formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de 
ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 66. A  preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O  notório saber, reconhecido por universidade com curso de 
doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67.  Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da edu-
cação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira 
do magistério público:43

I – ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;
III – piso salarial profissional;
IV – progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 

do desempenho;
V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 

de trabalho;
VI – condições adequadas de trabalho.

§ 1o  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 
outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Consti-
tuição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores 
e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exer-
cidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, 
incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico. 

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. S erão recursos públicos destinados à educação os originários de:
I – receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios;
II – receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III – receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

43 Lei no 11.301/2006.
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IV – receita de incentivos fiscais;
V – outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A  União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, compreendidas as 
transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público.

§ 1o A  parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo 
que a transferir.

§ 2o S erão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste 
artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3o  Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos 
neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, 
quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, com base 
no eventual excesso de arrecadação.

§ 4o A s diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realiza-
das, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão 
apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5o O  repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável 
pela educação, observados os seguintes prazos:

I – recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigé-
simo dia;

II – recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, 
até o trigésimo dia;

III – recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até 
o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6o O  atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à respon-
sabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70.  Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as 
despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I – remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 
da educação;

II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equi-
pamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
IV – levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente 

ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;



103Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

V – realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 
de ensino;

VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
VII – amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 

disposto nos incisos deste artigo;
VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 

transporte escolar.

Art. 71.  Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino 
aquelas realizadas com:

I – pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efe-
tivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento 
de sua qualidade ou à sua expansão;

II – subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural;

III – formação de quadros especiais para a administração pública, sejam mi-
litares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV – programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontoló-
gica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V – obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar;

VI – pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 
de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. A s receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão 
apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a 
que se refere o § 3o do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73.  Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de 
contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na legislação 
concernente.

Art. 74. A  União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, ba-
seado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O  custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União 
ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações 
regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.

Art. 75. A  ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida 
de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão 
mínimo de qualidade de ensino.
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§ 1o A  ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público 
que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do desen-
volvimento do ensino.

§ 2o  A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre 
os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento 
do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3o  Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1o e 2o, a União poderá fazer 
a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o 
número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4o A  ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino 
de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta 
Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76.  A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicio-
nada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto 
nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. O s recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I – comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividen-
dos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma 
ou pretexto;

II – apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 

filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades;

IV – prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1o O s recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo 

para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de 
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública de domi-
cílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na 
expansão da sua rede local.

§ 2o A s atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O  Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 
fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de 
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ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngüe e intercultural aos povos 
indígenas, com os seguintes objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas 
línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não-índias.

Art. 79.  A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provi-
mento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas 
integrados de ensino e pesquisa.

§ 1o O s programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.
§ 2o O s programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 

Educação, terão os seguintes objetivos:
I – fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comuni-

dade indígena;
II – manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 

educação escolar nas comunidades indígenas;
III – desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os con-

teúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;
IV – elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e di-

ferenciado.

Art. 79-A.  (Vetado). 

Art. 79-B. O  calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’.44

Art. 80. O  Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de progra-
mas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação 
continuada.

§ 1o A  educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2o A  União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro 
de diploma relativos a cursos de educação a distância.

§ 3o A s normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a 
distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas 
de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas. 

§ 4o A  educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

44 Lei no 10.639/2003.
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I – custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens;

II – concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos conces-

sionários de canais comerciais.

Art. 81.  É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, 
desde que obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. O s sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização de estágio 
em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.45

Art. 83.  O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de 
estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. O s discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de 
ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de 
acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85.  Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura 
de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública 
de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por mais de seis 
anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição Federal e 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. A s instituições de educação superior constituídas como universidades 
integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

Art. 87.  É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publi-
cação desta Lei.46

§ 1o A  União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao 
Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez 
anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2o O  poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, 
com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 
(quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 

§ 3o O  Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, 
devem: 

45 Lei no 11.788/2008.
46 Lei no 11.330/2006 e Lei no 11.274/2006.
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I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; 

a)  (Revogado). 
b)  (Revogado). 
c)  (Revogado). 
II – prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficien-

temente escolarizados;
III – realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, 

utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;
IV – integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território 

ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.
§ 4o  Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores ha-

bilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.
§ 5o S erão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares 

públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.
§ 6o  A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao 
cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes 
pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua 
legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um 
ano, a partir da data de sua publicação.

§ 1o A s instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dis-
positivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por 
estes estabelecidos.

§ 2o O  prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III 
do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. A s creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, 
no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo 
sistema de ensino.

Art. 90. A s questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se 
institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, median-
te delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a 
autonomia universitária.

Art. 91. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. R evogam-se as disposições das Leis nos 4.020, de 20 de dezembro de 1961, 
e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nos 9.131, de 24 de 
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novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nos 5.692, de 
11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis e decretos-
lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Paulo Renato Souza 
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Lei no 9.263
de 12 de janeiro de 1996

(Publicada no DO de 15/01/96)47

Regula o § 7o do Art. 226 da Constituição Federal, 
que trata do planejamento familiar, estabelece 
penalidades e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Do Planejamento Familiar

Art. 1o O  planejamento familiar é direito de todo cidadão, observado o disposto 
nesta Lei.

Art. 2o  Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de 
ações de regulação da fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limi-
tação ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal.

Parágrafo único.  É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para 
qualquer tipo de controle demográfico.

Art. 3o O  planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção à 
mulher, ao homem ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral 
à saúde.

Parágrafo único. A s instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os 
seus níveis, na prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda 
a sua rede de serviços, no que respeita a atenção à mulher, ao homem ou ao casal, 
programa de atenção integral à saúde, em todos os seus ciclos vitais, que inclua, como 
atividades básicas, entre outras:

I – a assistência à concepção e contracepção;
II – o atendimento pré-natal;
III – a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato;
IV – o controle das doenças sexualmente transmissíveis;
V – o controle e prevenção do câncer cérvico-uterino, do câncer de mama e 

do câncer de pênis.

Art. 4o O  planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela 
garantia de acesso igualitário a informações, meios, métodos e técnicas disponíveis 
para a regulação da fecundidade.

47 RVT pelo DO de 20/08/97. 
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Parágrafo único. O  Sistema Único de Saúde promoverá o treinamento de recursos 
humanos, com ênfase na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações 
de atendimento à saúde reprodutiva.

Art. 5o  É dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no 
que couber, às instâncias componentes do sistema educacional, promover condições 
e recursos informativos, educacionais, técnicos e científicos que assegurem o livre 
exercício do planejamento familiar.

Art. 6o A s ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas 
e privadas, filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamen-
to e mecanismos de fiscalização estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema 
Único de Saúde.

Parágrafo único.  Compete à direção nacional do Sistema Único de Saúde definir 
as normas gerais de planejamento familiar.

Art. 7o  É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estran-
geiros nas ações e pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada 
e controlada pelo órgão de direção nacional do Sistema Único de Saúde.

Art. 8o A  realização de experiências com seres humanos no campo da regulação 
da fecundidade somente será permitida se previamente autorizada, fiscalizada e 
controlada pela direção nacional do Sistema Único de Saúde e atendidos os critérios 
estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde.

Art. 9o  Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos 
os métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não 
coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.

Parágrafo único. A  prescrição a que se refere o caput só poderá ocorrer mediante 
avaliação e acompanhamento clínico e com informação sobre os seus riscos, vanta-
gens, desvantagens e eficácia.

Art. 10. S omente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações:48

I – em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e 
cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois filhos vivos, desde que observado o 
prazo mínimo de sessenta dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, 
período no qual será propiciado à pessoa interessada acesso a serviço de regulação 
da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando de-
sencorajar a esterilização precoce;

II – risco à vida ou à saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado 
em relatório escrito e assinado por dois médicos.

§ 1o  É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifes-
tação da vontade em documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos 

48 Dispositivo vetado e posteriormente mantido pelo Congresso Nacional.
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riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, dificuldades de sua reversão e opções 
de contracepção reversíveis existentes.

§ 2o  É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os períodos de parto 
ou aborto, exceto nos casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas 
anteriores.

§ 3o  Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1o, expressa 
durante ocorrência de alterações na capacidade de discernimento por influência de 
álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou 
permanente.

§ 4o A  esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente será executada 
através da laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, 
sendo vedada através da histerectomia e ooforectomia.

§ 5o  Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento 
expresso de ambos os cônjuges.

§ 6o A  esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá 
ocorrer mediante autorização judicial, regulamentada na forma da Lei.

Art. 11.  Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória à direção 
do Sistema Único de Saúde.49 

Art. 12.  É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo à prática da 
esterilização cirúrgica.

Art. 13.  É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez 
para quaisquer fins.

Art. 14.  Cabe à instância gestora do Sistema Único de Saúde, guardado o seu nível 
de competência e atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços 
que realizam ações e pesquisas na área do planejamento familiar.

Parágrafo único. S ó podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica 
as instituições que ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção 
reversíveis.50

CAPÍTULO II
Dos Crimes e das Penalidades

Art. 15. R ealizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no Art. 
10 desta Lei.51

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime 
mais grave.

49 Dispositivo vetado e posteriormente mantido pelo Congresso Nacional. 
50 Dispositivo vetado e posteriormente mantido pelo Congresso Nacional.
51 Dispositivo vetado e posteriormente mantido pelo Congresso Nacional.
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Parágrafo único. A  pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada:
I – durante os períodos de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do 

Art. 10 desta Lei.
II – com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência 

de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados 
emocionais alterados ou incapacidade mental temporária ou permanente;

III – através de histerectomia e ooforectomia;
IV – em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial;
V – através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização.

Art. 16.  Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúr-
gicas que realizar.

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 17. I nduzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica.
Pena – reclusão, de um a dois anos.
Parágrafo único. S e o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se 

como genocídio, aplicando-se o disposto na Lei no 2.889, de 1o de outubro de 1956.

Art. 18.  Exigir atestado de esterilização para qualquer fim.
Pena – reclusão, de um a dois anos, e multa.

Art. 19. A plica-se aos gestores e responsáveis por instituições que permitam a prática 
de qualquer dos atos ilícitos previstos nesta Lei o disposto no caput e nos §§ 1o e 2o 
do Art. 29 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal.

Art. 20. A s instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, 
sem prejuízo das aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou aos partícipes:

I – se particular a instituição:
a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão 

das atividades ou descredenciamento, sem direito a qualquer indenização 
ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados;

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas 
e de se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou 
daquelas em que o Estado é acionista;

II – se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo dos agentes 
do ilícito, dos gestores e responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem prejuízo 
de outras penalidades.

Art. 21. O s agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam 
ficam obrigados a reparar os danos morais e materiais decorrentes de esterilização 
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não autorizada na forma desta Lei, observados, nesse caso, o disposto nos arts. 159, 
1.518 e 1.521 e seu Parágrafo único do Código Civil, combinados com o Art. 63 do 
Código de Processo Penal.

CAPÍTULO III
Das Disposições Finais

Art. 22. A plica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-Lei no 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29, caput, 
e §§ 1o e 2o; 43, caput e incisos I , II e III; 44, caput e incisos I e II e III e Parágrafo 
único; 45, caput e incisos I e II; 46, caput e Parágrafo único; 47, caput e incisos I, II 
e III; 48, caput e Parágrafo único; 49, caput e §§ 1o e 2o; 50, caput, § 1o e alíneas e 
§ 2o; 51, caput e §§ 1o e 2o; 52; 56; 129, caput e § 1o, incisos I, II e III, § 2o, incisos 
I, III e IV e § 3o.

Art. 23. O  Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias, a 
contar da data de sua publicação.

Art. 24. E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. R evogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Adib Jatene
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Lei no 8.069
de 13 de julho de 1990

(Publicada no DO de 16/07/90)52

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1o E sta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2o  Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único.  Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este 
Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3o A  criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições 
de liberdade e de dignidade.

Art. 4o  É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder pú-
blico assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único.  A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 

proteção à infância e à juventude.

Art. 5o  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negli-
gência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma 
da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

52 Ret. pelo DO de 27/09/90.
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Art. 6o  Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 
condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I
Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7o A  criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante 
a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvol-
vimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8o  É assegurado à gestante, através do Sistema Único de Saúde, o atendimento 
pré e perinatal.53

§ 1o A  gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, segundo 
critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regionalização e hie-
rarquização do Sistema.

§ 2o A  parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que a 
acompanhou na fase pré-natal.

§ 3o I ncumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à nutriz 
que dele necessitem.

§ 4o I ncumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e 
à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as 
consequências do estado puerperal. 

§ 5o A  assistência referida no § 4o deste artigo deverá ser também prestada a ges-
tantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção.

Art. 9o O  poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida 
privativa de liberdade.

Art. 10. O s hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, 
públicos e particulares, são obrigados a:

I – manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários indi-
viduais, pelo prazo de dezoito anos;

II – identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar 
e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas 
pela autoridade administrativa competente;

III – proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades 
no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;
53 Lei no 12.010/2009.
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IV – fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato;

V – manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência 
junto à mãe.

Art. 11.  É assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.54

§ 1o  A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento 
especializado.

§ 2o I ncumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que necessitarem 
os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação.

Art. 12. O s estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar condi-
ções para a permanência em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos 
de internação de criança ou adolescente.

Art. 13.  Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou 
adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva 
localidade, sem prejuízo de outras providências legais.55

Parágrafo único. A s gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar 
seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da Infância 
e da Juventude.

Art. 14. S istema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e 
odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a popu-
lação infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

Parágrafo único.  É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados 
pelas autoridades sanitárias.

Capítulo II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A  criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade 
como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos 
civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O  direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:
I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas 

as restrições legais;

54 Lei no 11.185/2005.
55 Lei no 12.010/2009.
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II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – brincar, praticar esportes e divertir-se;
V – participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI – participar da vida política, na forma da lei;
VII – buscar refúgio, auxílio e orientação.

Art. 17. O  direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, 
da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais.

Art. 18.  É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-
os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor.

Capítulo III
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção I
Disposições Gerais

Art. 19. T oda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da 
sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de 
substâncias entorpecentes.56

§ 1o T oda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimen-
to familiar ou institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) 
meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em relatório elaborado 
por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela 
possibilidade de reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quais-
quer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 

§ 2o A  permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento 
institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessi-
dade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade 
judiciária. 

§ 3o A  manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá 
preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em 
programas de orientação e auxílio, nos termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos 
I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei.

56 Lei no 12.010/2009.
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Art. 20.  Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão 
os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

Art. 21. O  poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e 
pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o 
direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para 
a solução da divergência.

Art. 22.  Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos meno-
res, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir 
as determinações judiciais.

Art. 23.  A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do poder familiar.

Parágrafo único.  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação 
da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 
deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.

Art. 24. A  perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, 
em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como 
na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude 
o Art. 22.

Seção II
Da Família Natural

Art. 25. E ntende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qual-
quer deles e seus descendentes.57

Parágrafo único. E ntende-se por família extensa ou ampliada aquela que se 
estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por pa-
rentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos 
de afinidade e afetividade.

Art. 26.  Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, 
conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante 
escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação.

Parágrafo único.  O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou 
suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes.

Art. 27.  O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indispo-
nível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem 
qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.

57 Lei no 12.010/2009.
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Seção III
Da Família Substituta

Subseção I
Disposições Gerais

Art. 28. A  colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou ado-
ção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos 
desta Lei.58

§ 1o S empre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por 
equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compre-
ensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião devidamente considerada. 

§ 2o T ratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu con-
sentimento, colhido em audiência. 

§ 3o  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a re-
lação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências 
decorrentes da medida. 

§ 4o O s grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma 
família substituta, ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situ-
ação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução diversa, procurando-se, 
em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais. 

§ 5o A  colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida 
de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe 
interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente 
com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar. 

§ 6o E m se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comu-
nidade remanescente de quilombo, é ainda obrigatório: 

I – que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os 
seus costumes e tradições, bem como suas instituições, desde que não sejam incom-
patíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e pela Constituição 
Federal; 

II – que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade 
ou junto a membros da mesma etnia; 

III – a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela 
política indigenista, no caso de crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, 
perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá acompanhar o caso.

Art. 29.  Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por 
qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente 
familiar adequado.

58 Lei no 12.010/2009.
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Art. 30. A  colocação em família substituta não admitirá transferência da criança 
ou adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamentais, 
sem autorização judicial.

Art. 31. A  colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, 
somente admissível na modalidade de adoção.

Art. 32. A o assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de 
bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.

Subseção II
Da Guarda

Art. 33. A  guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional 
à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, 
inclusive aos pais.59

§ 1o A  guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, limi-
nar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção 
por estrangeiros.

§ 2o E xcepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, 
para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, 
podendo ser deferido o direito de representação para a prática de atos determinados.

§ 3o A  guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para 
todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

§ 4o S alvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade 
judiciária competente, ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o 
deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não impede o exercício do 
direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto 
de regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público.

Art. 34. O  poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente 
afastado do convívio familiar.60

§ 1o A  inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar 
terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter 
temporário e excepcional da medida, nos termos desta Lei. 

§ 2o  Na hipótese do § 1o deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa 
de acolhimento familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, 
observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei.

Art. 35. A  guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial 
fundamentado, ouvido o Ministério Público.

59 Lei no 12.010/2009.
60 Lei no 12.010/2009.
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Subseção III
Da Tutela

Art. 36. A  tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) 
anos incompletos.61

Parágrafo único. O  deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda 
ou suspensão do poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda.

Art. 37. O  tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, con-
forme previsto no parágrafo único do art. 1.729 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a abertura da sucessão, 
ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento 
previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei.62

Parágrafo único.  Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos pre-
vistos nos arts. 28 e 29 desta Lei, somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada 
na disposição de última vontade, se restar comprovado que a medida é vantajosa ao 
tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la.

Art. 38. A plica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

Subseção IV
Da Adoção

Art. 39. A  adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta 
Lei.63

§ 1o A  adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente na família 
natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta Lei. 

§ 2o  É vedada a adoção por procuração.

Art. 40. O  adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, 
salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.

Art. 41.  A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e 
deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, 
salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1o  Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os 
vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante e os res-
pectivos parentes.

§ 2o  É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o ado-
tante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4o grau, observada a ordem 
de vocação hereditária.
61 Lei no 12.010/2009.
62 Lei no 12.010/2009.
63 Lei no 12.010/2009.
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Art. 42.  Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do 
estado civil.64

§ 1o  Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.
§ 2o  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civil-

mente ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família.
§ 3o O  adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o ado-

tando.
§ 4o O s divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem ado-

tar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde 
que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convi-
vência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com 
aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 

§ 5o  Nos casos do § 4o deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao 
adotando, será assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no art. 1.584 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 

§ 6o A  adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação 
de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença.

Art. 43. A  adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando 
e fundar-se em motivos legítimos.

Art. 44. E nquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não 
pode o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado.

Art. 45. A  adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal 
do adotando.

§ 1o O  consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos 
pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do poder familiar.

§ 2o E m se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também ne-
cessário o seu consentimento.

Art. 46. A  adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou ado-
lescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades 
do caso.65

§ 1o O  estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob 
a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível 
avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 

§ 2o A  simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do 
estágio de convivência.

64 Lei no 12.010/2009.
65 Lei no 12.010/2009.
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§ 3o E m caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do 
País, o estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 
30 (trinta) dias. 

§ 4o  O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional 
a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos 
técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à convivência 
familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento 
da medida.

Art. 47. O  vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no 
registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.66

§ 1o A  inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome 
de seus ascendentes.

§ 2o O  mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do 
adotado

§ 3o A  pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do 
Registro Civil do Município de sua residência. 

§ 4o  Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões 
do registro. 

§ 5o A  sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer 
deles, poderá determinar a modificação do prenome.

§ 6o  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a 
oitiva do adotando, observado o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei. 

§ 7o A  adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença 
constitutiva, exceto na hipótese prevista no § 6o do art. 42 desta Lei, caso em que terá 
força retroativa à data do óbito. 

§ 8o O  processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão 
mantidos em arquivo, admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros 
meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer tempo.

Art. 48. O  adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de 
obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais 
incidentes, após completar 18 (dezoito) anos.67

Parágrafo único. O  acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao 
adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência 
jurídica e psicológica.

Art. 49. A  morte dos adotantes não restabelece o poder familiar dos pais natu-
rais.

66 Lei no 12.010/2009.
67 Lei no 12.010/2009.
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Art. 50. A  autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um 
registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas 
interessadas na adoção.68

§ 1o O  deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos 
do juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2o  Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos 
legais, ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.

§ 3o A  inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de prepa-
ração psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e 
da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução 
da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 

§ 4o S empre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3o deste 
artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou 
institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, 
supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com 
apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar.

§ 5o S erão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e ado-
lescentes em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção.

§ 6o  Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, 
que somente serão consultados na inexistência de postulantes nacionais habilitados 
nos cadastros mencionados no § 5o deste artigo. 

§ 7o A s autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral 
aos cadastros, incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para 
melhoria do sistema. 

§ 8o A  autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a inscrição das crianças e adolescentes em condições de serem adotados que não ti-
veram colocação familiar na comarca de origem, e das pessoas ou casais que tiveram 
deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no § 5o 
deste artigo, sob pena de responsabilidade. 

§ 9o  Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimenta-
ção dos cadastros, com posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. 

§ 10. A  adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadas-
tro de pessoas ou casais habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da 
Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e nacional referidos no § 5o 
deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no Brasil. 

§ 11. E nquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança 
ou o adolescente, sempre que possível e recomendável, será colocado sob guarda de 
família cadastrada em programa de acolhimento familiar. 

68 Lei no 12.010/2009.
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§ 12. A  alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção 
serão fiscalizadas pelo Ministério Público. 

§ 13. S omente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no 
Brasil não cadastrado previamente nos termos desta Lei quando: 

I – se tratar de pedido de adoção unilateral; 
II – for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha 

vínculos de afinidade e afetividade; 
III – oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior 

de 3 (três) anos ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove 
a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de 
má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. 

§ 14.  Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, 
no curso do procedimento, que preenche os requisitos necessários à adoção, conforme 
previsto nesta Lei.

Art. 51.  Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal pos-
tulante é residente ou domiciliado fora do Brasil, conforme previsto no artigo 2 da 
Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das Crianças e à 
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 1, de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto no 3.087, de 21 de junho 
de 1999. 

§ 1o A  adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado 
no Brasil somente terá lugar quando restar comprovado: 

I – que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso con-
creto; 

II – que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou 
adolescente em família substituta brasileira, após consulta aos cadastros mencionados 
no art. 50 desta Lei; 

III – que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por 
meios adequados ao seu estágio de desenvolvimento, e que se encontra preparado 
para a medida, mediante parecer elaborado por equipe interprofissional, observado o 
disposto nos §§ 1o e 2o do art. 28 desta Lei.

§ 2o O s brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos 
casos de adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro.

§ 3o A  adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais 
Estaduais e Federal em matéria de adoção internacional.

§ 3o O s documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devida-
mente autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e convenções 
internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor público jura-
mentado.
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Art. 52. A  adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 
170 desta Lei, com as seguintes adaptações:69

I – a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente 
brasileiro, deverá formular pedido de habilitação à adoção perante a Autoridade Central 
em matéria de adoção internacional no país de acolhida, assim entendido aquele onde 
está situada sua residência habitual;

II – se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes 
estão habilitados e aptos para adotar, emitirá um relatório que contenha informações 
sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos solicitantes para adotar, 
sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam 
e sua aptidão para assumir uma adoção internacional; 

III – a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade 
Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central Federal Brasileira; 

IV – o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo 
estudo psicossocial elaborado por equipe interprofissional habilitada e cópia autenti-
cada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva prova de vigência; 

V – os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela 
autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompa-
nhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado; 

VI – a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar comple-
mentação sobre o estudo psicossocial do postulante estrangeiro à adoção, já realizado 
no país de acolhida; 

VII – verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a 
compatibilidade da legislação estrangeira com a nacional, além do preenchimento 
por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e subjetivos necessários 
ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de 
acolhida, será expedido laudo de habilitação à adoção internacional, que terá validade 
por, no máximo, 1 (um) ano; 

VIII – de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a for-
malizar pedido de adoção perante o Juízo da Infância e da Juventude do local em que 
se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação efetuada pela Autoridade 
Central Estadual. 

§ 1o S e a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de 
habilitação à adoção internacional sejam intermediados por organismos credenciados. 

§ 2o I ncumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de orga-
nismos nacionais e estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de habilitação à 
adoção internacional, com posterior comunicação às Autoridades Centrais Estaduais 
e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. 

§ 3o S omente será admissível o credenciamento de organismos que: 

69 Lei no 12.010/2009.
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I – sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam 
devidamente credenciados pela Autoridade Central do país onde estiverem sediados 
e no país de acolhida do adotando para atuar em adoção internacional no Brasil; 

II – satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, 
experiência e responsabilidade exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade 
Central Federal Brasileira; 

III – forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência 
para atuar na área de adoção internacional; 

IV – cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e 
pelas normas estabelecidas pela Autoridade Central Federal Brasileira. 

§ 4o O s organismos credenciados deverão ainda: 
I – perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites 

fixados pelas autoridades competentes do país onde estiverem sediados, do país de 
acolhida e pela Autoridade Central Federal Brasileira; 

II – ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida 
idoneidade moral, com comprovada formação ou experiência para atuar na área de 
adoção internacional, cadastradas pelo Departamento de Polícia Federal e aprovadas 
pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão 
federal competente; 

III – estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde 
estiverem sediados e no país de acolhida, inclusive quanto à sua composição, fun-
cionamento e situação financeira; 

IV – apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório 
geral das atividades desenvolvidas, bem como relatório de acompanhamento das 
adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada ao De-
partamento de Polícia Federal; 

V – enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, 
com cópia para a Autoridade Central Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 
(dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada de cópia autenticada do 
registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; 

VI – tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem 
à Autoridade Central Federal Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento 
estrangeira e do certificado de nacionalidade tão logo lhes sejam concedidos. 

§ 5o A  não apresentação dos relatórios referidos no § 4o deste artigo pelo organismo 
credenciado poderá acarretar a suspensão de seu credenciamento. 

§ 6o O  credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de 
intermediar pedidos de adoção internacional terá validade de 2 (dois) anos. 

§ 7o A  renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento 
protocolado na Autoridade Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores 
ao término do respectivo prazo de validade. 
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§ 8o A ntes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, 
não será permitida a saída do adotando do território nacional. 

§ 9o T ransitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expe-
dição de alvará com autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, 
constando, obrigatoriamente, as características da criança ou adolescente adotado, 
como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente 
e a aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com 
cópia autenticada da decisão e certidão de trânsito em julgado. 

§ 10. A  Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, soli-
citar informações sobre a situação das crianças e adolescentes adotados. 

§ 11. A  cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam 
considerados abusivos pela Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam 
devidamente comprovados, é causa de seu descredenciamento. 

§ 12. U ma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais 
de uma entidade credenciada para atuar na cooperação em adoção internacional. 

§ 13. A  habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá 
validade máxima de 1 (um) ano, podendo ser renovada. 

§ 14.  É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, na-
cionais ou estrangeiros, com dirigentes de programas de acolhimento institucional ou 
familiar, assim como com crianças e adolescentes em condições de serem adotados, 
sem a devida autorização judicial. 

§ 15. A  Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a 
concessão de novos credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante ato 
administrativo fundamentado.

Art. 52-A.  É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse 
de recursos provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intermediar 
pedidos de adoção internacional a organismos nacionais ou a pessoas físicas. 

Parágrafo único. E ventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo 
Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente.70

Art. 52-B.  A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da 
Convenção de Haia, cujo processo de adoção tenha sido processado em conformi-
dade com a legislação vigente no país de residência e atendido o disposto na alínea 
“c” do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o 
reingresso no Brasil.71

§ 1o  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do artigo 17 da Conven-
ção de Haia, deverá a sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

70 Lei no 12.010/2009.
71 Lei no 12.010/2009.
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§ 2o  O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da 
Convenção de Haia, uma vez reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação 
da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça.

Art. 52-C.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a 
decisão da autoridade competente do país de origem da criança ou do adolescente 
será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver processado o pedido de 
habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e 
determinará as providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização 
Provisório.72

§ 1o A  Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente dei-
xará de reconhecer os efeitos daquela decisão se restar demonstrado que a adoção 
é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao interesse superior da 
criança ou do adolescente. 

§ 2o  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1o deste artigo, 
o Ministério Público deverá imediatamente requerer o que for de direito para res-
guardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se as providências 
à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal 
Brasileira e à Autoridade Central do país de origem.

Art. 52-D.  Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a 
adoção não tenha sido deferida no país de origem porque a sua legislação a delega ao 
país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, mesmo com decisão, a criança ou o ado-
lescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo 
de adoção seguirá as regras da adoção nacional.73

Capítulo IV
Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A  criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desen-
volvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para 
o trabalho, assegurando-se-lhes:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – direito de ser respeitado por seus educadores;
III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 

escolares superiores;
IV – direito de organização e participação em entidades estudantis;
V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

Parágrafo único.  É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pe-
dagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.

72 Lei no 12.010/2009.
73 Lei no 12.010/2009.
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Art. 54.  É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria;
II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-

tica, segundo a capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente 

trabalhador;
VII – atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
§ 1o O  acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2o O  não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta 

irregular importa responsabilidade da autoridade competente.
§ 3o  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fa-

zer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55.  Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos 
na rede regular de ensino.

Art. 56. O s dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao 
Conselho Tutelar os casos de:

I – maus-tratos envolvendo seus alunos;
II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares;
III – elevados níveis de repetência.

Art. 57. O  poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas rela-
tivas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à 
inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

Art. 58.  No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e 
históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-se a 
estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. O s municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão 
a destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer 
voltadas para a infância e a juventude.
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Capítulo V
Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Art. 60.  É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo 
na condição de aprendiz.

Art. 61. A  proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, 
sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62.  Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.

Art. 63.  A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:
I – garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;
II – atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;
III – horário especial para o exercício das atividades.

Art. 64. A o adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de apren-
dizagem.

Art. 65. A o adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários.

Art. 66.  Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

Art. 67. A o adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, 
aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, 
é vedado trabalho:

I – noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas 
do dia seguinte;

II – perigoso, insalubre ou penoso;
III – realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento 

físico, psíquico, moral e social;
IV – realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.

Art. 68. O  programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsa-
bilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá 
assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício 
de atividade regular remunerada.

§ 1o E ntende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem 
sobre o aspecto produtivo.

§ 2o A  remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a partici-
pação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo.
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Art. 69.  O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros:

I – respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
II – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Título III
Da Prevenção

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 70.  É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos 
da criança e do adolescente.

Art. 71. A  criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, 
diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento.

Art. 72. A s obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras 
decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 73. A  inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade 
da pessoa física ou jurídica, nos termos desta Lei.

Capítulo II
Da Prevenção Especial

Seção I
Da Informação, Cultura, Lazer,

Esportes, Diversões e Espetáculos

Art. 74. O  poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e 
espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não 
se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único. O s responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão 
afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação 
destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada no certificado 
de classificação.

Art. 75. T oda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos 
classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. A s crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e 
permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais 
ou responsável.
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Art. 76. A s emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomen-
dado para o público infanto juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas.

Parágrafo único.  Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso 
de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou exibição.

Art. 77. O s proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que 
explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que 
não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão 
competente.

Parágrafo único.  As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, 
informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. A s revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a 
crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a 
advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. A s editoras cuidarão para que as capas que contenham mensa-
gens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

Art. 79. A s revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão 
conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, 
tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa 
e da família.

Art. 80. O s responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, 
sinuca ou congênere ou por casas de jogos, assim entendidas as que realize apostas, 
ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permitida a entrada e a permanên-
cia de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.

Seção II
Dos Produtos e Serviços

Art. 81.  É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:
I – armas, munições e explosivos;
II – bebidas alcoólicas;
III – produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica 

ainda que por utilização indevida;
IV – fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido 

potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização 
indevida;

V – revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI – bilhetes lotéricos e equivalentes.
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Art. 82.  É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pen-
são ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais 
ou responsável

Seção III
Da Autorização para Viajar

Art. 83.  Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desa-
companhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.

§ 1o A  autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade 

da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;
b) a criança estiver acompanhada:
	 1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado docu-

mentalmente o parentesco;
	 2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2o A  autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder 
autorização válida por dois anos.

Art. 84.  Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a 
criança ou adolescente:

I – estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;
II – viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro 

através de documento com firma reconhecida.

Art. 85. S em prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adoles-
cente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro 
residente ou domiciliado no exterior.

Parte Especial

Título I
Da Política de Atendimento

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 86. A  política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á 
através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, 
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. S ão linhas de ação da política de atendimento:74

74 Lei no 12.010/2009.
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I – políticas sociais básicas;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 

aqueles que deles necessitem;
III – serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às 

vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV – serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e 

adolescentes desaparecidos;
V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança 

e do adolescente.
VI – políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afas-

tamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência 
familiar de crianças e adolescentes; 

VII – campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças 
e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, 
de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou 
com deficiências e de grupos de irmãos.

Art. 88. S ão diretrizes da política de atendimento:75

I – municipalização do atendimento;
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança 

e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 
assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, 
segundo leis federal, estaduais e municipais;

III – criação e manutenção de programas específicos, observada a descentra-
lização político-administrativa;

IV – manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 
respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, De-
fensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo 
local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua 
autoria de ato infracional;

VI – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, De-
fensoria, Conselho Tutelar e encarregados da execução das políticas sociais básicas 
e de assistência social, para efeito de agilização do atendimento de crianças e de 
adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com 
vista na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar 
comprovadamente inviável, sua colocação em família substituta, em quaisquer das 
modalidades previstas no art. 28 desta Lei; 

VII – mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos 
diversos segmentos da sociedade.

75 Lei no 12.010/2009.
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Art. 89. A  função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e 
municipais dos direitos da criança e do adolescente é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada.

Capítulo II
Das Entidades de Atendimento

Seção I
Disposições Gerais

Art. 90. A s entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das pró-
prias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção 
e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:76

I – orientação e apoio sócio-familiar;
II – apoio sócio-educativo em meio aberto;
III – colocação familiar;
IV – acolhimento institucional;
V – liberdade assistida;
VI – semi-liberdade;
VII – internação.

§ 1o A s entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à 
inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma de-
finida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação 
ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 

§ 2o O s recursos destinados à implementação e manutenção dos programas 
relacionados neste artigo serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos 
públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência Social, dentre 
outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente 
preconizado pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo 
único do art. 4o desta Lei. 

§ 3o O s programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-
se critérios para renovação da autorização de funcionamento: 

I – o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções 
relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente, em todos os níveis; 

II – a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho 
Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude; 

76 Lei no 12.010/2009.
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III – em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, 
serão considerados os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à 
família substituta, conforme o caso.

Art. 91. A s entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de regis-
tradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comuni-
cará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.77

§ 1o S erá negado o registro à entidade que:
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 

higiene, salubridade e segurança;
b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas;
e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à 

modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos 
da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 

§ 2o O  registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o 
cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1o deste artigo.

Art. 92. A s entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou 
institucional deverão adotar os seguintes princípios:78

I – preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 
II – integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manu-

tenção na família natural ou extensa;
III – atendimento personalizado e em pequenos grupos;
IV – desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;
V – não desmembramento de grupos de irmãos;
VI – evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de 

crianças e adolescentes abrigados;
VII – participação na vida da comunidade local;
VIII – preparação gradativa para o desligamento;
IX – participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

§ 1o O  dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional 
é equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito.

§ 2o O s dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento fa-
miliar ou institucional remeterão à autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) 

77 Lei no 12.010/2009.
78 Lei no 12.010/2009.
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meses, relatório circunstanciado acerca da situação de cada criança ou adolescente 
acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1o do art. 19 desta Lei. 

§ 3o O s entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, 
promoverão conjuntamente a permanente qualificação dos profissionais que atuam 
direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional e destinados à 
colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Conselho Tutelar. 

§ 4o S alvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as 
entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se 
necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de assistência social, 
estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cum-
primento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. 

§ 5o A s entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou ins-
titucional somente poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento 
dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. 

§ 6o O  descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que de-
senvolva programas de acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, 
sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade administrativa, civil e criminal.

Art. 93. A s entidades que mantenham programa de acolhimento institucional pode-
rão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia 
determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte 
e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.79

Parágrafo único. R ecebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público e se necessário com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as 
medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar da criança ou 
do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para 
seu encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família 
substituta, observado o disposto no § 2o do art. 101 desta Lei.

Art. 94. A s entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes 
obrigações, entre outras:80

I – observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;
II – não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na 

decisão de internação;
III – oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos 

reduzidos;
IV – preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao 

adolescente;
V – diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos 

familiares;
79 Lei no 12.010/2009.
80 Lei no 12.010/2009.
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VI – comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se 
mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;

VII – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;

VIII – oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária 
dos adolescentes atendidos;

IX – oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;
X – propiciar escolarização e profissionalização;
XI – propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com 

suas crenças;
XIII – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV – reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis 

meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;
XV – informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação 

processual;
XVI – comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes 

portadores de moléstias infecto-contagiosas;
XVII – fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII – manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egres-

sos;
XIX – providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania 

àqueles que não os tiverem;
XX – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do 

atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, endereços, 
sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e demais 
dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

§ 1o A plicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades 
que mantêm programas de acolhimento institucional familiar.

§ 2o  No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão 
preferencialmente os recursos da comunidade.

Seção II
Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. A s entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão 
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 96. O s planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao 
estado ou ao município, conforme a origem das dotações orçamentárias.
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Art. 97. S ão medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem 
obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de 
seus dirigentes ou prepostos:81

I – às entidades governamentais:
a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa.
II – às entidades não-governamentais:
a) advertência;
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;
c) interdição de unidades ou suspensão de programa;
d) cassação do registro.

§ 1o E m caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que 
coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao 
Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente para as 
providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. 

§ 2o A s pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais 
responderão pelos danos que seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, 
caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores das atividades de pro-
teção específica.

Título II
Das Medidas de Proteção

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 98. A s medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre 
que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
III – em razão de sua conduta.

Capítulo II
Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 99. A s medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

81 Lei no 12.010/2009.
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Art. 100.  Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades peda-
gógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares 
e comunitários.82

Parágrafo único. S ão também princípios que regem a aplicação das medidas:
I – condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e 

adolescentes são os titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como 
na Constituição Federal; 

II – proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer 
norma contida nesta Lei deve ser voltada à proteção integral e prioritária dos direitos 
de que crianças e adolescentes são titulares; 

III – responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos 
direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, 
salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e 
solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento 
e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; 

IV – interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender 
prioritariamente aos interesses e direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da 
consideração que for devida a outros interesses legítimos no âmbito da pluralidade 
dos interesses presentes no caso concreto; 

V – privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adoles-
cente deve ser efetuada no respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da 
sua vida privada; 

VI – intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser 
efetuada logo que a situação de perigo seja conhecida; 

VII – intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente 
pelas autoridades e instituições cuja ação seja indispensável à efetiva promoção dos 
direitos e à proteção da criança e do adolescente; 

VIII – proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e 
adequada à situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no 
momento em que a decisão é tomada; 

IX – responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que 
os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; 

X – prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e 
do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem 
na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, que promovam a sua 
integração em família substituta; 

XI – obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu 
estágio de desenvolvimento e capacidade de compreensão, seus pais ou responsável 
devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção 
e da forma como esta se processa; 

82 Lei no 12.010/2009.
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XII – oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado 
ou na companhia dos pais, de responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os 
seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição 
da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente 
considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1o e 
2o do art. 28 desta Lei.

Art. 101.  Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade com-
petente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:83

I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsa-
bilidade;

II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental;
IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 

criança e ao adolescente;
V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial;
VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
VII – acolhimento institucional;
VIII – inclusão em programa de acolhimento familiar;
IX – colocação em familia substituta.

§ 1o O  acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisó-
rias e excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar 
ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade. 

§ 2o S em prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de 
violência ou abuso sexual e das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afasta-
mento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da 
autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de 
quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta 
aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa.

§ 3o  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições 
que executam programas de acolhimento institucional, governamentais ou não, por 
meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na qual 
obrigatoriamente constará, dentre outros: 

I – sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu respon-
sável, se conhecidos; 

83 Lei no 12.010/2009.
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II – o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de 
referência; 

III – os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua 
guarda; 

IV – os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 
§ 4o I mediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade 

responsável pelo programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano 
individual de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a existência de 
ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso 
em que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas 
as regras e princípios desta Lei. 

§ 5o  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica 
do respectivo programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança 
ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 

§ 6o  Constarão do plano individual, dentre outros: 
I – os resultados da avaliação interdisciplinar; 
II – os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 
III – a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o 

adolescente acolhido e seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar 
ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação judicial, as 
providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária. 

§ 7o O  acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à 
residência dos pais ou do responsável e, como parte do processo de reintegração fa-
miliar, sempre que identificada a necessidade, a família de origem será incluída em 
programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e 
estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. 

§ 8o  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo 
programa de acolhimento familiar ou institucional fará imediata comunicação à 
autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) 
dias, decidindo em igual prazo. 

§ 9o E m sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do 
adolescente à família de origem, após seu encaminhamento a programas oficiais ou 
comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado relatório funda-
mentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das provi-
dências tomadas e a expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou 
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. 

§ 10. R ecebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para o ingresso com a ação de destituição do poder familiar, salvo se entender neces-



144 Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

sária a realização de estudos complementares ou outras providências que entender 
indispensáveis ao ajuizamento da demanda. 

§ 11. A  autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um ca-
dastro contendo informações atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime 
de acolhimento familiar e institucional sob sua responsabilidade, com informações 
pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências to-
madas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer 
das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. 

§ 12. T erão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão 
gestor da Assistência Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar sobre a implementação de 
políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento.

Art. 102. A s medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas 
da regularização do registro civil.84

§ 1o  Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da 
criança ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante requi-
sição da autoridade judiciária.

§ 2o O s registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo 
são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

§ 3o  Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento es-
pecífico destinado à sua averiguação, conforme previsto pela Lei no 8.560, de 29 de 
dezembro de 1992. 

§ 4o  Nas hipóteses previstas no § 3o deste artigo, é dispensável o ajuizamento 
de ação de investigação de paternidade pelo Ministério Público se, após o não com-
parecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a paternidade a ele atribuída, a 
criança for encaminhada para adoção.

Título III
Da Prática de Ato Infracional

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 103.  Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contra-
venção penal.

Art. 104. S ão penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do 
adolescente à data do fato.

84 Lei no 12.010/2009.
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Art. 105. A o ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas 
previstas no art. 101.

Capítulo II
Dos Direitos Individuais

Art. 106.  Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante 
de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária 
competente.

Parágrafo único.  O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela 
sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.

Art. 107. A  apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido 
serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do 
apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. E xaminar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a 
possibilidade de liberação imediata.

Art. 108. A  internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo 
de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único.  A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios sufi-
cientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109.  O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação 
compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de con-
frontação, havendo dúvida fundada.

Capítulo III
Das Garantias Processuais

Art. 110.  Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo 
legal.

Art. 111. S ão asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:
I – pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante 

citação ou meio equivalente;
II – igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 

testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;
III – defesa técnica por advogado;
IV – assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;
V – direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;
VI – direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer 

fase do procedimento.
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Capítulo IV
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I
Disposições Gerais

Art. 112.  Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 
aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I – advertência;
II – obrigação de reparar o dano;
III – prestação de serviços à comunidade;
IV – liberdade assistida;
V – inserção em regime de semi-liberdade;
VI – internação em estabelecimento educacional;
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

§ 1o A  medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de 
cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.

§ 2o E m hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de 
trabalho forçado.

§ 3o  Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão trata-
mento individual e especializado, em local adequado às suas condições.

Art. 113. A plica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.

Art. 114. A  imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe 
a existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada 
a hipótese de remissão, nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A  advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da 
materialidade e indícios suficientes da autoria.

Seção II
Da Advertência

Art. 115. A  advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a 
termo e assinada.

Seção III
Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116.  Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade 
poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o res-
sarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo da vítima.
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Parágrafo único.  Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser 
substituída por outra adequada.

Seção IV
Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A  prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, bem como em 
programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. A s tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, 
devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, 
domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência à escola 
ou à jornada normal de trabalho.

Seção V
Da Liberdade Assistida

Art. 118.  A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais 
adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1o A  autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual 
poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.

§ 2o  A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo 
a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido 
o orientador, o Ministério Público e o defensor.

Art. 119. I ncumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade com-
petente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:

I – promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orien-
tação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio 
e assistência social;

II – supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula;

III – diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho;

IV – apresentar relatório do caso.

Seção VI
Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O  regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou 
como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades 
externas, independentemente de autorização judicial.
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§ 1o  São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que 
possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.

§ 2o A  medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as 
disposições relativas à internação.

Seção VII
Da Internação

Art. 121. A  internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos prin-
cípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento.

§ 1o S erá permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica 
da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário.

§ 2o A  medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 
reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3o E m nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.
§ 4o A tingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser 

liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida.
§ 5o A  liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.
§ 6o E m qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização judicial, 

ouvido o Ministério Público.

Art. 122. A  medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I – tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 

a pessoa;
II – por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III – por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 

imposta.
§ 1o O  prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser 

superior a três meses.
§ 2o E m nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida 

adequada

Art. 123. A  internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescen-
tes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por 
critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único.  Durante o período de internação, inclusive provisória, serão 
obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. S ão direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os se-
guintes:
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I – entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;
II – peticionar diretamente a qualquer autoridade;
III – avistar-se reservadamente com seu defensor;
IV – ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;
V – ser tratado com respeito e dignidade;
VI – permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao 

domicílio de seus pais ou responsável;
VII – receber visitas, ao menos, semanalmente;
VIII – corresponder-se com seus familiares e amigos;
IX – ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;
X – habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;
XI – receber escolarização e profissionalização;
XII – realizar atividades culturais, esportivas e de lazer:
XIII – ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV – receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim 

o deseje;
XV – manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 

guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados em poder da 
entidade;

XVI – receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais indis-
pensáveis à vida em sociedade.

§ 1o E m nenhum caso haverá incomunicabilidade.
§ 2o A  autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive 

de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade 
aos interesses do adolescente.

Art. 125.  É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, 
cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.

Capítulo V
Da Remissão

Art. 126. A ntes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracio-
nal, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como forma 
de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências do fato, ao 
contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional.

Parágrafo único. I niciado o procedimento, a concessão da remissão pela autori-
dade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo.
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Art. 127. A  remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou com-
provação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo 
incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas em lei, exceto 
a colocação em regime de semi-liberdade e a internação.

Art. 128. A  medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, 
a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante 
legal, ou do Ministério Público.

Título IV
Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

Art. 129. S ão medidas aplicáveis aos pais ou responsável:85

I – encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;
II – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
III – encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
IV – encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 

aproveitamento escolar;
VI – obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento espe-

cializado;
VII – advertência;
VIII – perda da guarda;
IX – destituição da tutela;
X – suspensão ou destituição do poder familiar.

Parágrafo único.  Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste 
artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24.

Art. 130.  Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos 
pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida 
cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Título V
Do Conselho Tutelar

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 131. O  Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos nesta Lei.

85 Lei no 12.010/2009.
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Art. 132. E m cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto 
de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, 
permitida uma recondução.86

Art. 133.  Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os 
seguintes requisitos:

I – reconhecida idoneidade moral;
II – idade superior a vinte e um anos;
III – residir no município.

Art. 134. L ei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do 
Conselho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros.

Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 135. O  exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público 
relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, 
em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.

Capítulo II
Das Atribuições do Conselho

Art. 136. S ão atribuições do Conselho Tutelar:87

I – atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 
105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II – atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas 
no art. 129, I a VII;

III – promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 

previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações.
IV – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;
V – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 

previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
VII – expedir notificações;

86 Lei no 8.242/91.
87 Lei no 12.010/2009.
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VIII – requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário;

IX – assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 
para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X – representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos 
previstos no art. 220, § 3o, inciso II, da Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou sus-
pensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança 
ou do adolescente junto à família natural.

Parágrafo único. S e, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 
entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti 
o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal 
entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção 
social da família.

Art. 137. A s decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela auto-
ridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

Capítulo III
Da Competência

Art. 138. A plica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 
147.

Capítulo IV
Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. O  processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será esta-
belecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. 88 

Capítulo V
Dos Impedimentos

Art. 140. S ão impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes 
e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e 
sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. E stende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste 
artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público 
com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca, foro 
regional ou distrital.

88 Lei no 8.242/91.
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Título VI
Do Acesso à Justiça

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 141.  É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, 
ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1o A  assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, 
através de defensor público ou advogado nomeado.

§ 2o A s ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são 
isentas de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.

Art. 142. O s menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de de-
zesseis e menores de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, 
na forma da legislação civil ou processual.

Parágrafo único. A  autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adoles-
cente, sempre que os interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, 
ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda que eventual.

Art. 143.  É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que 
digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único.  Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a 
criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, 
parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome.89 

Art. 144. A  expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior 
somente será deferida pela autoridade judiciária competente, se demonstrado o inte-
resse e justificada a finalidade.

Capítulo II
Da Justiça da Infância e da Juventude

Seção I
Disposições Gerais

Art. 145. O s estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e 
exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua 
proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e dispor sobre 
o atendimento, inclusive em plantões.

Seção II
Do Juiz

Art. 146. A  autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, 
ou o juiz que exerce essa função, na forma da lei de organização judiciária local.
89 Lei no 10.764/2003.
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Art. 147. A  competência será determinada:
I – pelo domicílio dos pais ou responsável;
II – pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou 

responsável.
§ 1o  Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação 

ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.
§ 2o A  execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da 

residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar 
a criança ou adolescente.

§ 3o E m caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio 
ou televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, para aplicação da 
penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da emissora ou rede, 
tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo 
estado.

Art. 148. A  Justiça da Infância e da Juventude é competente para:90

I – conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apu-
ração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II – conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;
III – conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 

coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
V – conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendi-

mento, aplicando as medidas cabíveis;
VI – aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma 

de proteção à criança ou adolescente;
VII – conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as 

medidas cabíveis.
Parágrafo único.  Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 

98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de:
a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do poder familiar, perda ou modificação 

da tutela ou guarda;
c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em 

relação ao exercício do poder familiar;
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais;

90 Lei no 12.010/2009.
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f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou represen-
tação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja 
interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;
h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de 

nascimento e óbito.

Art. 149.  Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou au-
torizar, mediante alvará:

I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos 
pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;
b) bailes ou promoções dançantes;
c) boate ou congêneres;
d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;
e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.
II – a participação de criança e adolescente em:
a) espetáculos públicos e seus ensaios;
b) certames de beleza.

§ 1o  Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, 
dentre outros fatores:

a) os princípios desta Lei;
b) as peculiaridades locais;
c) a existência de instalações adequadas;
d) o tipo de freqüência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças 

e adolescentes;
f) a natureza do espetáculo.

§ 2o A s medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamen-
tadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral.

Seção III
Dos Serviços Auxiliares

Art. 150.  Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, 
prever recursos para manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar 
a Justiça da Infância e da Juventude.

Art. 151.  Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem 
reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou 
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verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de aconselhamento, 
orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação 
à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.

Capítulo III
Dos Procedimentos

Seção I
Disposições Gerais

Art. 152. A os procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as 
normas gerais previstas na legislação processual pertinente.91

Parágrafo único.  É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta 
na tramitação dos processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na 
execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes.

Art. 153. S e a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento pre-
visto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar 
de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.92

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento 
da criança ou do adolescente de sua família de origem e em outros procedimentos 
necessariamente contenciosos.

Art. 154. A plica-se às multas o disposto no art. 214.

Seção II
Da Perda e da Suspensão do Poder Familiar93

Art. 155. O  procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início 
por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse.94

Art. 156. A  petição inicial indicará:
I – a autoridade judiciária a que for dirigida;
II – o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do reque-

rido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido formulado por representante 
do Ministério Público;

III – a exposição sumária do fato e o pedido;
IV – as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de teste-

munhas e documentos.

91 Lei no 12.010/2009.
92 Lei no 12.010/2009.
93 Lei no 12.010/2009.
94 Lei no 12.010/2009.
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Art. 157.  Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Minis-
tério Público, decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou incidentalmente, até 
o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente confiado a pessoa 
idônea, mediante termo de responsabilidade.

Art. 158. O  requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 
escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de 
testemunhas e documentos.

Parágrafo único.  Deverão ser esgotados todos os meios para a citação pessoal.

Art. 159. S e o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem pre-
juízo do próprio sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja 
nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, contando-se o prazo 
a partir da intimação do despacho de nomeação.

Art. 160. S endo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição 
ou órgão público a apresentação de documento que interesse à causa, de ofício ou a 
requerimento das partes ou do Ministério Público.

Art. 161.  Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos 
ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo 
em igual prazo.95

§ 1o A  autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério 
Público, determinará a realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional 
ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas que comprovem a presença de uma 
das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos arts. 1.637 e 1.638 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, ou no art. 24 desta Lei. 

§ 2o E m sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a 
intervenção, junto à equipe profissional ou multidisciplinar referida no § 1o deste artigo, 
de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, observado o 
disposto no § 6o do art. 28 desta Lei. 

§ 3o  Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde 
que possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida. 

§ 4o  É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e esti-
verem em local conhecido.

Art. 162. A presentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao 
Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, designando, 
desde logo, audiência de instrução e julgamento.

§ 1o A  requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a 
autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social ou, se possível, 
de perícia por equipe interprofissional.

95 Lei no 12.010/2009.
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§ 2o  Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as 
testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por 
escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o requerido e o Ministério Pú-
blico, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será 
proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar 
data para sua leitura no prazo máximo de cinco dias.

Art. 163. O  prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e 
vinte) dias.96

Parágrafo único. A  sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar 
será averbada à margem do registro de nascimento da criança ou do adolescente

Seção III
Da Destituição da Tutela

Art. 164.  Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de 
tutor previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior.

Seção IV
Da Colocação em Família Substituta

Art. 165. S ão requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família 
substituta:

I – qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou compa-
nheiro, com expressa anuência deste;

II – indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou com-
panheiro, com a criança ou adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;

III – qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se co-
nhecidos;

IV – indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, 
uma cópia da respectiva certidão;

V – declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos 
à criança ou ao adolescente.

Parágrafo único. E m se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos 
específicos.

Art. 166. S e os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder 
familiar, ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família 
substituta, este poderá ser formulado diretamente em cartório, em petição assinada 
pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado.97

96 Lei no 12.010/2009.
97 Lei no 12.010/2009.
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§ 1o  Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judici-
ária e pelo representante do Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. 

§ 2o O  consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações 
e esclarecimentos prestados pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da 
Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a irrevogabilidade da medida. 

§ 3o O  consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade 
judiciária competente em audiência, presente o Ministério Público, garantida a livre 
manifestação de vontade e esgotados os esforços para manutenção da criança ou do 
adolescente na família natural ou extensa. 

§ 4o  O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado 
na audiência a que se refere o § 3o deste artigo. 

§ 5o O  consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva 
da adoção. 

§ 6o O  consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da 
criança.

§ 7o A  família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe 
técnica interprofissional a serviço do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.

Art. 167. A  autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do 
Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia 
por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda provisória, bem 
como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência.98

Parágrafo único.  Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de 
convivência, a criança ou o adolescente será entregue ao interessado, mediante termo 
de responsabilidade.

Art. 168. A presentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que 
possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, 
pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

Art. 169.  Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão 
do pátrio poder constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em 
família substituta, será observado o procedimento contraditório previsto nas Seções 
II e III deste Capítulo.

Parágrafo único.  A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos 
mesmos autos do procedimento, observado o disposto no art. 35.

Art. 170.  Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, e, 
quanto à adoção, o contido no art. 47.99

98 Lei no 12.010/2009.
99 Lei no 12.010/2009.
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Parágrafo único. A  colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa 
inscrita em programa de acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judi-
ciária à entidade por este responsável no prazo máximo de 5 (cinco) dias.

Seção V
Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

Art. 171. O  adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, 
encaminhado à autoridade judiciária.

Art. 172.  O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, 
encaminhado à autoridade policial competente.

Parágrafo único.  Havendo repartição policial especializada para atendimento de 
adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, 
prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as providências neces-
sárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria.

Art. 173.  Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou 
grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, 
parágrafo único, e 107, deverá:

I – lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;
II – apreender o produto e os instrumentos da infração;
III – requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materia-

lidade e autoria da infração.
Parágrafo único.  Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá 

ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada.

Art. 174.  Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e respon-
sabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, no mesmo dia 
ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do 
ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação 
para garantia de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. E m caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, 
o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto 
de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1o S endo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará 
o adolescente à entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do 
Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2o  Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação 
far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial especializada, o ado-
lescente aguardará a apresentação em dependência separada da destinada a maiores, 
não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.
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Art. 176. S endo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará ime-
diatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de apreensão ou 
boletim de ocorrência.

Art. 177.  Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de 
adolescente na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará ao repre-
sentante do Ministério Público relatório das investigações e demais documentos.

Art. 178. O  adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá 
ser conduzido ou transportado em compartimento fechado de veículo policial, em 
condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua integridade 
física ou mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. A presentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no 
mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, 
devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os antecedentes 
do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, 
de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. E m caso de não apresentação, o representante do Ministério 
Público notificará os pais ou responsável para apresentação do adolescente, podendo 
requisitar o concurso das polícias civil e militar.

Art. 180. A dotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante 
do Ministério Público poderá:

I – promover o arquivamento dos autos;
II – conceder a remissão;
III – representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-

educativa.

Art. 181.  Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo repre-
sentante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que conterá o resumo 
dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para homologação.

§ 1o  Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária deter-
minará, conforme o caso, o cumprimento da medida.

§ 2o  Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral 
de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá representação, designará 
outro membro do Ministério Público para apresentá-la, ou ratificará o arquivamento ou 
a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.

Art. 182. S e, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não pro-
mover o arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade 
judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação da medida sócio-
educativa que se afigurar a mais adequada.

§ 1o A  representação será oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos 
fatos e a classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, 
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podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judici-
ária.

§ 2o A  representação independe de prova pré-constituída da autoria e materiali-
dade.

Art. 183. O  prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, 
estando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. O ferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de 
apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção 
da internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1o  O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da repre-
sentação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de advogado.

§ 2o S e os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará 
curador especial ao adolescente.

§ 3o  Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá man-
dado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva 
apresentação.

§ 4o E stando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem 
prejuízo da notificação dos pais ou responsável.

Art. 185. A  internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá 
ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1o  Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, 
o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade mais próxima.

§ 2o S endo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remo-
ção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com instalações 
apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de 
responsabilidade.

Art. 186.  Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade 
judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de profissional 
qualificado.

§ 1o S e a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o represen-
tante do Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2o S endo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou 
colocação em regime de semi-liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o 
adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor, designando, desde 
logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de diligências e 
estudo do caso.

§ 3o O  advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado 
da audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.
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§ 4o  Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na repre-
sentação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe 
interprofissional, será dada a palavra ao representante do Ministério Público e ao 
defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por 
mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá decisão.

Art. 187.  Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, injustifica-
damente à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, 
determinando sua condução coercitiva.

Art. 188. A  remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá 
ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.

Art. 189. A  autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça 
na sentença:

I – estar provada a inexistência do fato;
II – não haver prova da existência do fato;
III – não constituir o fato ato infracional;
IV – não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.

Parágrafo único.  Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será 
imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190. A  intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de 
semi-liberdade será feita:

I – ao adolescente e ao seu defensor;
II – quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem 

prejuízo do defensor.
§ 1o S endo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa 

do defensor.
§ 2o R ecaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se 

deseja ou não recorrer da sentença.

Seção VI
Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 191. O  procedimento de apuração de irregularidades em entidade governa-
mental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade judiciária 
ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde conste, neces-
sariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único.  Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido 
o Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da 
entidade, mediante decisão fundamentada.
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Art. 192. O  dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer 
resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 193. A presentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária 
designará audiência de instrução e julgamento, intimando as partes.

§ 1o S alvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco 
dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2o  Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de 
entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará à autoridade administrativa 
imediatamente superior ao afastado, marcando prazo para a substituição.

§ 3o  Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar 
prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o 
processo será extinto, sem julgamento de mérito.

§ 4o A  multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa 
de atendimento.

Seção VII
Da Apuração de Infração Administrativa às Normas 

de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 194. O  procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração 
às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por representação do 
Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor 
efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1o  No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas 
impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2o  Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, 
certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.

Art. 195. O  requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado 
da data da intimação, que será feita:

I – pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do 
requerido;

II – por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará 
cópia do auto ou da representação ao requerido, ou a seu representante legal, lavrando 
certidão;

III – por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o reque-
rido ou seu representante legal;

IV – por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro 
do requerido ou de seu representante legal.

Art. 196.  Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará 
vista dos autos do Ministério Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.
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Art. 197. A presentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do 
artigo anterior, ou, sendo necessário, designará audiência de instrução e julgamento.

Parágrafo único.  Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Mi-
nistério Público e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada 
um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em seguida 
proferirá sentença.

Seção VIII100

Da Habilitação de Pretendentes à Adoção

Art. 197-A.  Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição 
inicial na qual conste: 

I – qualificação completa; 
II – dados familiares; 
III – cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração 

relativa ao período de união estável; 
IV – cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Fí-

sicas; 
V – comprovante de renda e domicílio; 
VI – atestados de sanidade física e mental; 
VII – certidão de antecedentes criminais; 
VIII – certidão negativa de distribuição cível.

Art. 197-B.  A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará 
vista dos autos ao Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá: 

I – apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional en-
carregada de elaborar o estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei; 

II – requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo 
e testemunhas; 

III – requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras 
diligências que entender necessárias.

Art. 197-C.  Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço 
da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que 
conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para 
o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e 
princípios desta Lei. 

§ 1o  É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Jus-
tiça da Infância e da Juventude preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis 

100 Artigos 197-A a 197-E, incluídos pela Lei no 12.010/2009.
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pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar, 
que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de 
crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com 
deficiências e de grupos de irmãos. 

§ 2o S empre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação refe-
rida no § 1o deste artigo incluirá o contato com crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado 
sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e 
da Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento 
familiar ou institucional e pela execução da política municipal de garantia do direito 
à convivência familiar.

Art. 197-D.  Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido 
no art. 197-C desta Lei, a autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério Público e determinará a 
juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o caso, audiência de instrução 
e julgamento. 

Parágrafo único.  Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indeferidas, 
a autoridade judiciária determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir 
vista dos autos ao Ministério Público, por 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197-E.  Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros re-
feridos no art. 50 desta Lei, sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo 
com ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de crianças ou 
adolescentes adotáveis. 

§ 1o A  ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser observada 
pela autoridade judiciária nas hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando 
comprovado ser essa a melhor solução no interesse do adotando. 

§ 2o A  recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados im-
portará na reavaliação da habilitação concedida.

Capítulo IV
Dos Recursos

Art. 198.  Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica adotado 
o sistema recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes adaptações:101

I – os recursos serão interpostos independentemente de preparo;
II – em todos os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de 

declaração, o prazo para interpor e para responder será sempre de dez dias;
III – os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;

101 Lei no 12.010/2009.
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IV – Revogado
V – Revogado
VI – Revogado
VII – antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de 

apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá des-
pacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;

VIII – mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos 
ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independente-
mente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos dependerá 
de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco 
dias, contados da intimação.

Art. 199.  Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de 
apelação.102

Art. 199-A. A  sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora 
sujeita a apelação, que será recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se 
se tratar de adoção internacional ou se houver perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação ao adotando.

Art. 199-B. A  sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder fa-
miliar fica sujeita a apelação, que deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo.

Art. 199-C.  Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder 
familiar, em face da relevância das questões, serão processados com prioridade ab-
soluta, devendo ser imediatamente distribuídos, ficando vedado que aguardem, em 
qualquer situação, oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento 
sem revisão e com parecer urgente do Ministério Público.

Art. 199-D.  O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado da sua conclusão.

Parágrafo único. O  Ministério Público será intimado da data do julgamento e 
poderá na sessão, se entender necessário, apresentar oralmente seu parecer.

Art. 199-E.  O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento 
para apuração de responsabilidades se constatar o descumprimento das providências 
e do prazo previstos nos artigos anteriores.

Capítulo V
Do Ministério Público

Art. 200. A s funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos 
termos da respectiva lei orgânica.

102 Lei no 12.010/2009. Inserção dos arts 199-A até 199-E.



168 Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

Art. 201.  Compete ao Ministério Público:103

I – conceder a remissão como forma de exclusão do processo;
II – promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas 

a adolescentes;
III – promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de 

suspensão e destituição do poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores 
e guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos da competência da 
Justiça da Infância e da Juventude;

IV – promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e 
a inscrição de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer 
administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipóteses do art. 98;

V – promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos inte-
resses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive 
os definidos no art. 220, § 3o inciso II, da Constituição Federal;

VI – instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:
a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em 

caso de não comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 
municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem 
como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas;
VII – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar 

a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas 
de proteção à infância e à juventude;

VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX – impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer 
juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
afetos à criança e ao adolescente;

X – representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações 
cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da 
promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;

XI – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 
programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou 
judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

XII – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médi-
cos, hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o 
desempenho de suas atribuições.

103 Lei no 12.010/2009.
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§ 1o A  legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição 
e esta Lei.

§ 2o A s atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que com-
patíveis com a finalidade do Ministério Público.

§ 3o O  representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá 
livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente.

§ 4o O  representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido 
das informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5o  Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá 
o representante do Ministério Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente 
procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, 
local e horário previamente notificados ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de re-
levância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua 
perfeita adequação.

Art. 202.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoria-
mente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, 
hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos e 
requerer diligências, usando os recursos cabíveis.

Art. 203. A  intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pesso-
almente.

Art. 204. A  falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, 
que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

Art. 205. A s manifestações processuais do representante do Ministério Público 
deverão ser fundamentadas.

Capítulo VI
Do Advogado

Art. 206. A  criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa 
que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos 
de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, 
pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. S erá prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles 
que dela necessitarem.

Art. 207.  Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda 
que ausente ou foragido, será processado sem defensor.
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§ 1o S e o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado 
o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência.

§ 2o A  ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do 
processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o 
só efeito do ato.

§ 3o S erá dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado 
ou, sido constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da 
autoridade judiciária.

Capítulo VII
Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. R egem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não ofere-
cimento ou oferta irregular:104

I – do ensino obrigatório;
II – de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;
III – de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 

de idade;
IV – de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
V – de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, trans-

porte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental;
VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à materni-

dade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes 
que dele necessitem;

VII – de acesso às ações e serviços de saúde;
VIII – de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de 

liberdade;
IX – de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social 

de famílias e destinados ao pleno exercício do direito à convivência familiar por 
crianças e adolescentes.

§ 1o A s hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros 
interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, 
protegidos pela Constituição e pela Lei.

§ 2o A  investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada 
imediatamente após notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o 
fato aos portos, aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias de transporte interes-
taduais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados necessários à identificação 
do desaparecido.

104 Lei no 11.259/2005 e Lei no 2.010/2009.
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Art. 209. A s ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local onde 
ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta 
para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência 
originária dos tribunais superiores.

Art. 210.  Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consi-
deram-se legitimados concorrentemente:

I – o Ministério Público;
II – a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;
III – as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam 

entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, 
dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia autorização estatutária.

§ 1o A dmitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União 
e dos estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2o E m caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o 
Ministério Público ou outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa.

Art. 211. O s órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados com-
promisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de 
título executivo extrajudicial.

Art. 212.  Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admis-
síveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1o A plicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Pro-
cesso Civil.

§ 2o  Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito líquido e 
certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei 
do mandado de segurança.

Art. 213.  Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não 
fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

§ 1o  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, citando o réu.

§ 2o O  juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa 
diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível 
com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 3o A  multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento.
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Art. 214. O s valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município.

§ 1o A s multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão 
serão exigidas através de execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos 
autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

§ 2o  Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em 
estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.

Art. 215. O  juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano 
irreparável à parte.

Art. 216. T ransitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, 
o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da res-
ponsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 217.  Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério 
Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

Art. 218. O  juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários ad-
vocatícios arbitrados na conformidade do § 4o do art. 20 da Lei no 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), quando reconhecer que a pretensão é 
manifestamente infundada.

Parágrafo único. E m caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados ao décuplo 
das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219.  Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Art. 220.  Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa 
do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto 
de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. S e, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem conheci-
mento de fatos que possam ensejar a propositura de ação civil, remeterão peças ao 
Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 222.  Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas 
no prazo de quinze dias.

Art. 223. O  Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito 
civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, 
informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior 
a dez dias úteis.
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§ 1o S e o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se con-
vencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação cível, promoverá 
o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informativas, fazendo-o 
fundamentadamente.

§ 2o O s autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho 
Superior do Ministério Público.

§ 3o A té que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em ses-
são do Conselho Superior do Ministério público, poderão as associações legitimadas 
apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos do inquérito 
ou anexados às peças de informação.

§ 4o A  promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Con-
selho Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu regimento.

§ 5o  Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, de-
signará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

Art. 224. A plicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
no 7.347, de 24 de julho de 1985.

Título VII
Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I
Dos Crimes

Seção I
Disposições Gerais

Art. 225. E ste Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adoles-
cente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.

Art. 226.  Aplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do 
Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.

Art. 227.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada

Seção II
Dos Crimes em Espécie

Art. 228.  Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de 
atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvidas, na forma 
e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à parturiente ou a seu 
responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato:
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Pena – detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. S e o crime é culposo:

Pena – detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 229.  Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção 
à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião 
do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no art. 10 desta Lei:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. S e o crime é culposo:

Pena – detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 230.  Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua 
apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da 
autoridade judiciária competente:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. I ncide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem 

observância das formalidades legais.

Art. 231.  Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou 
adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente e à 
família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 232. S ubmeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância 
a vexame ou a constrangimento:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 233.  (Revogado).105

Art. 234.  Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata 
liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da 
apreensão:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 235.  Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de 
adolescente privado de liberdade:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 236. I mpedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Con-
selho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função prevista 
nesta Lei:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

105 Lei no 9.455/97.
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Art. 237. S ubtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda 
em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto:

Pena – reclusão de dois a seis anos, e multa.

Art. 238.  Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante 
paga ou recompensa:

Pena – reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. I ncide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou 

recompensa.

Art. 239.  Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança 
ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou com o 
fito de obter lucro:106

Pena – reclusão de quatro a seis anos, e multa.
Parágrafo único. S e há emprego de violência, grave ameaça ou fraude: 

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à 
violência.

Art. 240.  Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer 
meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente:107 

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 
§ 1o I ncorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qual-

quer modo intermedeia a participação de criança ou adolescente nas cenas referidas 
no caput deste artigo, ou ainda quem com esses contracena. 

§ 2o A umenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: 
I – no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; 
II – prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação ou de hospitali-

dade; ou 
III – prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o 

terceiro grau, ou por adoção, de tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de 
quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou com seu consentimento.

Art. 241.  Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha 
cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:108

Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Art. 241-A.  Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divul-
gar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 

106 Lei no 10.764/2003.
107 Lei no 10.764/2003 e Lei no 11.829/2008.
108 Lei no 10.764/2003 e Lei no 11.829/2008.
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fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 
envolvendo criança ou adolescente:109

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 1o  Nas mesmas penas incorre quem: 

I – assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas 
ou imagens de que trata o caput deste artigo; 

II – assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às foto-
grafias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.

§ 2o  As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1o deste artigo são puníveis 
quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa 
de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo.

Art. 241-B.  Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 
ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica en-
volvendo criança ou adolescente:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.
§ 1o A  pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade 

o material a que se refere o caput deste artigo.
§ 2o  Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 

às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 
241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por:

I – agente público no exercício de suas funções;
II – membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finali-

dades institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia 
dos crimes referidos neste parágrafo;

III – representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 
serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relati-
vo à notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.

§ 3o A s pessoas referidas no § 2o deste artigo deverão manter sob sigilo o material 
ilícito referido.

Art. 241-C.  Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de 
fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de representação visual:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
Parágrafo único. I ncorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, dispo-

nibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena 
o material produzido na forma do caput deste artigo.

109 Lei no 11.829/2008, inserção dos arts. 241-A até 241-E.
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Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comu-
nicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.
Parágrafo único.  Nas mesmas penas incorre quem:

I – facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo 
explícito ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;

II – pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 
criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita.

Art. 241-E.  Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão “cena de sexo 
explícito ou pornográfica” compreende qualquer situação que envolva criança ou 
adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos 
órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais.

Art. 242.  Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:110

Pena – detenção de seis meses a dois anos, e multa.
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos.

Art. 243.  Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qual-
quer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes 
possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida:111

Pena – detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave. 

Art. 244.  Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo 
seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso 
de utilização indevida:

Pena – detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A  Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do Art. 
2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual:112 

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa.
§ 1o I ncorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às práticas referidas 
no caput deste artigo.

§ 2o  Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de locali-
zação e de funcionamento do estabelecimento.

110 Lei no 10.764/2003.
111 Lei no 10.764/2003.
112 Lei no 9.975/2000.
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Art. 244-B  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com 
ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la:113

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
§ 1o I ncorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas 

ali tipificadas utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-
papo da internet. 

§ 2o A s penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso 
de a infração cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1o da Lei no 8.072, de 
25 de julho de 1990.

Capítulo II
Das Infrações Administrativas

Art. 245.  Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção 
à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade 
competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação 
de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 246. I mpedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exer-
cício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do Art. 124 desta Lei:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 247.  Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio 
de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo 
ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

§ 1o  Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de 
criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe 
diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua 
identificação, direta ou indiretamente.

§ 2o S e o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou tele-
visão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a 
apreensão da publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois 
dias, bem como da publicação do periódico até por dois números.114 

Art. 248.  Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo 
de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra co-

113 Lei no 12.015/2009.
114 Texto em itálico inconstitucional por força da Adin no 869-2.
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marca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou 
responsável:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência, independentemente das despesas de retorno do adolescente, se 
for o caso.

Art. 249.  Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao poder 
familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade 
judiciária ou Conselho Tutelar:115

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 250.  Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsá-
vel, ou sem autorização escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, 
motel ou congênere:116

Pena – multa.
§ 1o E m caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judici-

ária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias.
§ 2o S e comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o esta-

belecimento será definitivamente fechado e terá sua licença cassada.

Art. 251. T ransportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância 
do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 252.  Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em 
lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada 
sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado 
de classificação:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 253.  Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, 
sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de rein-
cidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação 
ou publicidade.

Art. 254. T ransmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso 
do autorizado ou sem aviso de sua classificação:

115 Lei no 12.010/2009.
116 Lei no 12.038/2009.
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Pena – multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de 
reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação 
da emissora por até dois dias.

Art. 255.  Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão 
competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena – multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade 
poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias.

Art. 256.  Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, 
em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena – multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até 
quinze dias.

Art. 257.  Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:
Pena – multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em 

caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.

Art. 258-A.  Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e opera-
cionalização dos cadastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei:117

Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Parágrafo único. I ncorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar 

o cadastramento de crianças e de adolescentes em condições de serem adotadas, de 
pessoas ou casais habilitados à adoção e de crianças e adolescentes em regime de 
acolhimento institucional ou familiar.

Art. 258-B.  Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de aten-
ção à saúde de gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária 
de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu 
filho para adoção:118

Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). 
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou 

comunitário destinado à garantia do direito à convivência familiar que deixa de efetuar 
a comunicação referida no caput deste artigo.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 259. A  União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatu-
to, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às 

117 Lei no 12.010/2009.
118 Lei no 12.010/2009.
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diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Título 
V do Livro II.

Parágrafo único.  Compete aos estados e municípios promoverem a adaptação de 
seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.

Art. 260. O s contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração do 
Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos da Criança 
e do Adolescente – nacional, estaduais ou municipais – devidamente comprovadas, 
obedecidos os limites estabelecidos em Decreto do Presidente da República.119 

I – limite de 10% (dez por cento) da renda bruta para pessoa física;
II – limite de 5% (cinco por cento) da renda bruta para pessoa jurídica.

§ 1o  (Revogado).
§ 1o-A  Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pe-

los Fundos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
dos Direitos de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar, bem como as regras 
e princípios relativos à garantia do direito à convivência familiar previstos nesta Lei. 

§ 2o O s Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, órfãos ou abandonado, 
na forma do disposto no art. 227, § 3o, VI, da Constituição Federal.

§ 3o O  Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, nos 
termos deste artigo. 

§ 4o  O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização 
da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos 
incentivos fiscais referidos neste artigo.

§ 5o A  destinação de recursos provenientes dos fundos mencionados neste artigo 
não desobriga os Entes Federados à previsão, no orçamento dos respectivos órgãos 
encarregados da execução das políticas públicas de assistência social, educação e 
saúde, dos recursos necessários à implementação das ações, serviços e programas de 
atendimento a crianças, adolescentes e famílias, em respeito ao princípio da prioridade 
absoluta estabelecido pelo caput do art. 227 da Constituição Federal e pelo caput e 
parágrafo único do art. 4o desta Lei.

Art. 261. A  falta dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, 
os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, parágrafo único, e 91 
desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária da comarca a que pertencer 
a entidade.

119 Lei no 8.242/91 e Lei no 12.010/2009.
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Parágrafo único.  A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, 
e os estados aos municípios, os recursos referentes aos programas e atividades pre-
vistos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos direitos da criança e do 
adolescente nos seus respectivos níveis.

Art. 262. E nquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles 
conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária.

Art. 263. O  Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa 
a vigorar com as seguintes alterações:

1) Art. 121. ..........................................................................................
§ 4o  No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, 
ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura 
diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 
flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, 
se o crime é praticado contra pessoa menor de catorze anos
2) Art. 129. ..........................................................................................
§ 7o Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses 
do Art. 121, § 4o

§ 8o Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5o do Art. 121
3) Art. 136. ..........................................................................................
§ 3o Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra 
pessoa menor de catorze anos
4) Art. 213. ..........................................................................................
Parágrafo único. S e a ofendida é menor de catorze anos: 
Pena – reclusão de quatro a dez anos
5) Art. 214. ..........................................................................................
Parágrafo único. S e o ofendido é menor de catorze anos: 
Pena – reclusão de três a nove anos.” 

Art. 264. O  art. 102 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido 
do seguinte item:

“Art. 102. ............................................................................................
6o) a perda e a suspensão do pátrio poder” 

Art. 265.  A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público federal 
promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, que será posto à dispo-
sição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente.

Art. 266. E sta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.
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Parágrafo único.  Durante o período de vacância deverão ser promovidas ativida-
des e campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. R evogam-se as Leis no 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 1979 
(Código de Menores), e as demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR – Bernardo Cabral – Carlos Chiarelli – Antônio Magri – 
Margarida Procópio 
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Lei no 8.009
de 29 de março de 1990

(Publicada no DO de 30/03/90)

Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de 
família.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
no 143, de 1990, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, NELSON CARNEIRO, 
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no Parágrafo único do Art. 
62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte lei:

Art. 1o O  imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável 
e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária 
ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.

Parágrafo único. A  impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se 
assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos 
os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, 
desde que quitados.

Art. 2o E xcluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, obras de arte 
e adornos suntuosos.

Parágrafo único.  No caso de imóvel locado, a impenhorabilidade aplica-se aos 
bens móveis quitados que guarneçam a residência e que sejam de propriedade do 
locatário, observado o disposto neste artigo.

Art. 3o A  impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, 
fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido:120

I – em razão dos créditos de trabalhadores da própria residência e das respec-
tivas contribuições previdenciárias;

II – pelo titular do crédito decorrente do financiamento destinado à construção 
ou à aquisição do imóvel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos em função 
do respectivo contrato;

III – pelo credor de pensão alimentícia;
IV – para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições 

devidas em função do imóvel familiar;
V – para execução de hipoteca sobre o imóvel oferecido como garantia real 

pelo casal ou pela entidade familiar;

120 Lei no 8.245/91.
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VI – por ter sido adquirido com produto de crime ou para execução de sentença 
penal condenatória a ressarcimento, indenização ou perdimento de bens.

VII – por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação. 

Art. 4o  Não se beneficiará do disposto nesta lei aquele que, sabendo-se insolvente, 
adquire de má-fé imóvel mais valioso para transferir a residência familiar, desfazendo-
se ou não da moradia antiga.

§ 1o  Neste caso, poderá o juiz, na respectiva ação do credor, transferir a impenho-
rabilidade para a moradia familiar anterior, ou anular-lhe a venda, liberando a mais 
valiosa para execução ou concurso, conforme a hipótese.

§ 2o  Quando a residência familiar constituir-se em imóvel rural, a impenhorabili-
dade restringir-se-á à sede de moradia, com os respectivos bens móveis, e, nos casos 
do art. 5o, inciso XXVI, da Constituição, à área limitada como pequena propriedade 
rural.

Art. 5o  Para os efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, considera-se 
residência um único imóvel utilizado pelo casal ou pela entidade familiar para mo-
radia permanente.

Parágrafo único.  Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de 
vários imóveis utilizados como residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de 
menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis 
e na forma do art. 70 de Código Civil. 

Art. 6o S ão canceladas as execuções suspensas pela Medida Provisória no 143, de 
8 de março de 1990, que deu origem a esta lei.

Art. 7o E sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8o R evogam-se as disposições em contrário.

Senado Federal, 29 de março de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

NELSON CARNEIRO





Atos Internacionais
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Decreto no 5.017
de 12 de março de 2004

(Publicado no DO de 15/03/2004)

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão 
e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial 
Mulheres e Crianças.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 
Legislativo no 231, de 29 de maio de 2003, o texto do Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, 
Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado 
em Nova York em 15 de novembro de 2000;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto 
à Secretaria-Geral da ONU em 29 de janeiro de 2004;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 29 de setembro de 
2003, e entrou em vigor para o Brasil em 28 de fevereiro de 2004; decreta:

Art. 1o O  Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, adotado em Nova York em 15 de novem-
bro de 2000, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém.

Art. 2o S ão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de março de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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Protocolo adicional À 
CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS CONTRA O 

CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL RELATIVO À 
PREVENÇÃO, REPRESSÃO E PUNIÇÃO DO TRÁFICO DE 

PESSOAS, EM ESPECIAL MULHERES E CRIANÇAS

PREÂMBULO

Os Estados Partes deste Protocolo,

Declarando que uma ação eficaz para prevenir e combater o tráfico de pessoas, em 
especial mulheres e crianças, exige por parte dos países de origem, de trânsito e de des-
tino uma abordagem global e internacional, que inclua medidas destinadas a prevenir 
esse tráfico, punir os traficantes e proteger as vítimas desse tráfico, designadamente 
protegendo os seus direitos fundamentais, internacionalmente reconhecidos,

Tendo em conta que, apesar da existência de uma variedade de instrumentos interna-
cionais que contêm normas e medidas práticas para combater a exploração de pessoas, 
especialmente mulheres e crianças, não existe nenhum instrumento universal que trate 
de todos os aspectos relativos ao tráfico de pessoas,

Preocupados com o fato de na ausência desse instrumento, as pessoas vulneráveis ao 
tráfico não estarem suficientemente protegidas,

Recordando a Resolução 53/111 da Assembléia Geral, de 9 de Dezembro de 1998, na 
qual a Assembléia decidiu criar um comitê intergovernamental especial, de composição 
aberta, para elaborar uma convenção internacional global contra o crime organizado 
transnacional e examinar a possibilidade de elaborar, designadamente, um instrumento 
internacional de luta contra o tráfico de mulheres e de crianças.

Convencidos de que para prevenir e combater esse tipo de criminalidade será útil 
completar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
com um instrumento internacional destinado a prevenir, reprimir e punir o tráfico de 
pessoas, em especial mulheres e crianças,

Acordaram o seguinte:

I – Disposições Gerais

Artigo 1
Relação com a Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional

1. O  presente Protocolo completa a Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional e será interpretado em conjunto com a Convenção.
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2. A s disposições da Convenção aplicar-se-ão mutatis mutandis ao presente Proto-
colo, salvo se no mesmo se dispuser o contrário.

3. A s infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do presente Protocolo 
serão consideradas como infrações estabelecidas em conformidade com a Convenção.

Artigo 2
Objetivo

Os objetivos do presente Protocolo são os seguintes:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas, prestando uma atenção especial às mu-
lheres e às crianças;

b) Proteger e ajudar as vítimas desse tráfico, respeitando plenamente os seus direitos 
humanos; e

c) Promover a cooperação entre os Estados Partes de forma a atingir esses objetivos.

Artigo 3
Definições

Para efeitos do presente Protocolo:

a) A expressão “tráfico de pessoas” significa o recrutamento, o transporte, a transferên-
cia, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à ameaça ou uso da força 
ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou 
à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios 
para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de 
exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem 
ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravatura 
ou práticas similares à escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos;

b) O consentimento dado pela vítima de tráfico de pessoas tendo em vista qualquer 
tipo de exploração descrito na alínea a) do presente Artigo será considerado irrelevante 
se tiver sido utilizado qualquer um dos meios referidos na alínea a);

c) O recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de 
uma criança para fins de exploração serão considerados “tráfico de pessoas” mesmo 
que não envolvam nenhum dos meios referidos da alínea a) do presente Artigo;

d) O termo “criança” significa qualquer pessoa com idade inferior a dezoito anos.

Artigo 4
Âmbito de Aplicação

O presente Protocolo aplicar-se-á, salvo disposição em contrário, à prevenção, investi-
gação e repressão das infrações estabelecidas em conformidade com o Artigo 5 do pre-
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sente Protocolo, quando essas infrações forem de natureza transnacional e envolverem 
grupo criminoso organizado, bem como à proteção das vítimas dessas infrações.

Artigo 5
Criminalização

1.  Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que considere neces-
sárias de forma a estabelecer como infrações penais os atos descritos no Artigo 3 do 
presente Protocolo, quando tenham sido praticados intencionalmente.

2.  Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas legislativas e outras que con-
sidere necessárias para estabelecer como infrações penais:

a) Sem prejuízo dos conceitos fundamentais do seu sistema jurídico, a tentativa de 
cometer uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 1 do presente 
Artigo;

b) A participação como cúmplice numa infração estabelecida em conformidade com 
o parágrafo 1 do presente Artigo; e

c) Organizar a prática de uma infração estabelecida em conformidade com o parágrafo 
1 do presente Artigo ou dar instruções a outras pessoas para que a pratiquem.

II – Proteção de vítimas de tráfico de pessoas

Artigo 6
Assistência e Proteção às Vítimas de Tráfico de Pessoas

1.  Nos casos em que se considere apropriado e na medida em que seja permitido 
pelo seu direito interno, cada Estado Parte protegerá a privacidade e a identidade das 
vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, entre outras (ou inter alia), a confidencialidade 
dos procedimentos judiciais relativos a esse tráfico.

2.  Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico ou administrativo con-
tenha medidas que forneçam às vítimas de tráfico de pessoas, quando necessário:

a) Informação sobre procedimentos judiciais e administrativos aplicáveis;

b) Assistência para permitir que as suas opiniões e preocupações sejam apresentadas e 
tomadas em conta em fases adequadas do processo penal instaurado contra os autores 
das infrações, sem prejuízo dos direitos da defesa.

3.  Cada Estado Parte terá em consideração a aplicação de medidas que permitam a 
recuperação física, psicológica e social das vítimas de tráfico de pessoas, incluindo, 
se for caso disso, em cooperação com organizações não-governamentais, outras 
organizações competentes e outros elementos de sociedade civil e, em especial, o 
fornecimento de:
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a) Alojamento adequado;

b) Aconselhamento e informação, especialmente quanto aos direitos que a lei lhes 
reconhece, numa língua que compreendam;

c) Assistência médica, psicológica e material; e 

d) Oportunidades de emprego, educação e formação.

4.  Cada Estado Parte terá em conta, ao aplicar as disposições do presente Artigo, 
a idade, o sexo e as necessidades específicas das vítimas de tráfico de pessoas, de-
signadamente as necessidades específicas das crianças, incluindo o alojamento, a 
educação e cuidados adequados.

5.  Cada Estado Parte envidará esforços para garantir a segurança física das vítimas 
de tráfico de pessoas enquanto estas se encontrarem no seu território.

6.  Cada Estado Parte assegurará que o seu sistema jurídico contenha medidas que 
ofereçam às vítimas de tráfico de pessoas a possibilidade de obterem indenização 
pelos danos sofridos.

Artigo 7
Estatuto das Vítimas de Tráfico de Pessoas

nos Estados de Acolhimento

1. A lém de adotar as medidas em conformidade com o Artigo 6 do presente Proto-
colo, cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas legislativas ou 
outras medidas adequadas que permitam às vítimas de tráfico de pessoas permanecerem 
no seu território a título temporário ou permanente, se for caso disso.

2. A o executar o disposto no parágrafo 1 do presente Artigo, cada Estado Parte terá 
devidamente em conta fatores humanitários e pessoais.

Artigo 8
Repatriamento das Vítimas de Tráfico de Pessoas

1.  O Estado Parte do qual a vítima de tráfico de pessoas é nacional ou no qual a pessoa 
tinha direito de residência permanente, no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento, facilitará e aceitará, sem demora indevida ou injustificada, o 
regresso dessa pessoa, tendo devidamente em conta a segurança da mesma

2.  Quando um Estado Parte retornar uma vítima de tráfico de pessoas a um Estado 
Parte do qual essa pessoa seja nacional ou no qual tinha direito de residência per-
manente no momento de entrada no território do Estado Parte de acolhimento, esse 
regresso levará devidamente em conta a segurança da pessoa bem como a situação de 
qualquer processo judicial relacionado ao fato de tal pessoa ser uma vítima de tráfico, 
preferencialmente de forma voluntária.
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3.  A pedido do Estado Parte de acolhimento, um Estado Parte requerido verificará, 
sem demora indevida ou injustificada, se uma vítima de tráfico de pessoas é sua na-
cional ou se tinha direito de residência permanente no seu território no momento de 
entrada no território do Estado Parte de acolhimento.

4.  De forma a facilitar o regresso de uma vítima de tráfico de pessoas que não possua 
os documentos devidos, o Estado Parte do qual essa pessoa é nacional ou no qual 
tinha direito de residência permanente no momento de entrada no território do Estado 
Parte de acolhimento aceitará emitir, a pedido do Estado Parte de acolhimento, os 
documentos de viagem ou outro tipo de autorização necessária que permita à pessoa 
viajar e ser readmitida no seu território.

5.  O presente Artigo não prejudica os direitos reconhecidos às vítimas de tráfico 
de pessoas por força de qualquer disposição do direito interno do Estado Parte de 
acolhimento.

6. O  presente Artigo não prejudica qualquer acordo ou compromisso bilateral ou 
multilateral aplicável que regule, no todo ou em parte, o regresso de vítimas de tráfico 
de pessoas.

III – Prevenção, cooperação e outras medidas

Artigo 9
Prevenção do Tráfico de Pessoas

1. O s Estados Partes estabelecerão políticas abrangentes, programas e outras me-
didas para:

a) Prevenir e combater o tráfico de pessoas; e

b) Proteger as vítimas de tráfico de pessoas, especialmente as mulheres e as crianças, 
de nova vitimação.

2. O s Estados Partes envidarão esforços para tomarem medidas tais como pesquisas, 
campanhas de informação e de difusão através dos órgãos de comunicação, bem como 
iniciativas sociais e econômicas de forma a prevenir e combater o tráfico de pessoas.

3. A s políticas, programas e outras medidas estabelecidas em conformidade com o 
presente Artigo incluirão, se necessário, a cooperação com organizações não-gover-
namentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.

4. O s Estados Partes tomarão ou reforçarão as medidas, inclusive mediante a coo-
peração bilateral ou multilateral, para reduzir os fatores como a pobreza, o subdesen-
volvimento e a desigualdade de oportunidades que tornam as pessoas, especialmente 
as mulheres e as crianças, vulneráveis ao tráfico.

5. O s Estados Partes adotarão ou reforçarão as medidas legislativas ou outras, tais 
como medidas educacionais, sociais ou culturais, inclusive mediante a cooperação 
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bilateral ou multilateral, a fim de desencorajar a procura que fomenta todo o tipo de ex-
ploração de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, conducentes ao tráfico.

Artigo 10
Intercâmbio de Informações e Formação

1. A s autoridades competentes para a aplicação da lei, os serviços de imigração ou 
outros serviços competentes dos Estados Partes, cooperarão entre si, na medida do 
possível, mediante troca de informações em conformidade com o respectivo direito 
interno, com vistas a determinar:

a) Se as pessoas que atravessam ou tentam atravessar uma fronteira internacional com 
documentos de viagem pertencentes a terceiros ou sem documentos de viagem são 
autores ou vítimas de tráfico de pessoas;

b) Os tipos de documentos de viagem que as pessoas têm utilizado ou tentado utilizar 
para atravessar uma fronteira internacional com o objetivo de tráfico de pessoas; e

c) Os meios e métodos utilizados por grupos criminosos organizados com o objetivo 
de tráfico de pessoas, incluindo o recrutamento e o transporte de vítimas, os itinerários 
e as ligações entre as pessoas e os grupos envolvidos no referido tráfico, bem como 
as medidas adequadas à sua detecção.

2. O s Estados Partes assegurarão ou reforçarão a formação dos agentes dos serviços 
competentes para a aplicação da lei, dos serviços de imigração ou de outros serviços 
competentes na prevenção do tráfico de pessoas. A formação deve incidir sobre os mé-
todos utilizados na prevenção do referido tráfico, na ação penal contra os traficantes e na 
proteção das vítimas, inclusive protegendo-as dos traficantes. A formação deverá também 
ter em conta a necessidade de considerar os direitos humanos e os problemas específicos 
das mulheres e das crianças bem como encorajar a cooperação com organizações não-
governamentais, outras organizações relevantes e outros elementos da sociedade civil.

3. U m Estado Parte que receba informações respeitará qualquer pedido do Estado 
Parte que transmitiu essas informações, no sentido de restringir sua utilização.

Artigo 11
Medidas nas Fronteiras

1. S em prejuízo dos compromissos internacionais relativos à livre circulação de 
pessoas, os Estados Partes reforçarão, na medida do possível, os controles fronteiriços 
necessários para prevenir e detectar o tráfico de pessoas.

2.  Cada Estado Parte adotará medidas legislativas ou outras medidas apropriadas 
para prevenir, na medida do possível, a utilização de meios de transporte explorados 
por transportadores comerciais na prática de infrações estabelecidas em conformidade 
com o Artigo 5 do presente Protocolo.
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3.  Quando se considere apropriado, e sem prejuízo das convenções internacionais 
aplicáveis, tais medidas incluirão o estabelecimento da obrigação para os transportado-
res comerciais, incluindo qualquer empresa de transporte, proprietário ou operador de 
qualquer meio de transporte, de certificar-se de que todos os passageiros sejam porta-
dores dos documentos de viagem exigidos para a entrada no Estado de acolhimento.

4.  Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias, em conformidade com o seu 
direito interno, para aplicar sanções em caso de descumprimento da obrigação cons-
tante do parágrafo 3 do presente Artigo.

5.  Cada Estado Parte considerará a possibilidade de tomar medidas que permitam, 
em conformidade com o direito interno, recusar a entrada ou anular os vistos de 
pessoas envolvidas na prática de infrações estabelecidas em conformidade com o 
presente Protocolo.

6. S em prejuízo do disposto no Artigo 27 da Convenção, os Estados Partes procurarão 
intensificar a cooperação entre os serviços de controle de fronteiras, mediante, entre 
outros, o estabelecimento e a manutenção de canais de comunicação diretos.

Artigo 12
Segurança e Controle dos Documentos

Cada Estado Parte adotará as medidas necessárias, de acordo com os meios dispo-
níveis para:

a) Assegurar a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade que emitir, para 
que não sejam indevidamente utilizados nem facilmente falsificados ou modificados, 
reproduzidos ou emitidos de forma ilícita; e

b) Assegurar a integridade e a segurança dos documentos de viagem ou de identidade por 
si ou em seu nome emitidos e impedir a sua criação, emissão e utilização ilícitas.

Artigo 13
Legitimidade e Validade dos Documentos

A pedido de outro Estado Parte, um Estado Parte verificará, em conformidade com 
o seu direito interno e dentro de um prazo razoável, a legitimidade e validade dos 
documentos de viagem ou de identidade emitidos ou supostamente emitidos em seu 
nome e de que se suspeita terem sido utilizados para o tráfico de pessoas.

IV – Disposições finais

Artigo 14
Cláusula de Salvaguarda

1.  Nenhuma disposição do presente Protocolo prejudicará os direitos, obrigações 
e responsabilidades dos Estados e das pessoas por força do direito internacional, 
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incluindo o direito internacional humanitário e o direito internacional relativo aos 
direitos humanos e, especificamente, na medida em que sejam aplicáveis, a Convenção 
de 1951 e o Protocolo de 1967 relativos ao Estatuto dos Refugiados e ao princípio do 
non-refoulement neles enunciado.

2. A s medidas constantes do presente Protocolo serão interpretadas e aplicadas 
de forma a que as pessoas que foram vítimas de tráfico não sejam discriminadas. 
A interpretação e aplicação das referidas medidas estarão em conformidade com os 
princípios de não-discriminação internacionalmente reconhecidos.

Artigo 15
Solução de Controvérsias

1. O s Estados Partes envidarão esforços para resolver as controvérsias relativas à 
interpretação ou aplicação do presente Protocolo por negociação direta.

2. A s controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com respeito à aplicação ou 
à interpretação do presente Protocolo que não possam ser resolvidas por negociação, 
dentro de um prazo razoável, serão submetidas, a pedido de um desses Estados Partes, 
a arbitragem. Se, no prazo de seis meses após a data do pedido de arbitragem, esses 
Estados Partes não chegarem a um acordo sobre a organização da arbitragem, qualquer 
desses Estados Partes poderá submeter o diferendo ao Tribunal Internacional de Justiça 
mediante requerimento, em conformidade com o Estatuto do Tribunal.

3.  Cada Estado Parte pode, no momento da assinatura, da ratificação, da aceitação 
ou da aprovação do presente Protocolo ou da adesão ao mesmo, declarar que não 
se considera vinculado ao parágrafo 2 do presente Artigo. Os demais Estados Partes 
não ficarão vinculados ao parágrafo 2 do presente Artigo em relação a qualquer outro 
Estado Parte que tenha feito essa reserva.

4.  Qualquer Estado Parte que tenha feito uma reserva em conformidade com o pa-
rágrafo 3 do presente Artigo pode, a qualquer momento, retirar essa reserva através 
de notificação ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16
Assinatura, Ratificação, Aceitação,

Aprovação e Adesão

1. O  presente Protocolo será aberto à assinatura de todos os Estados de 12 a 15 de 
Dezembro de 2000 em Palermo, Itália, e, em seguida, na sede da Organização das 
Nações Unidas em Nova Iorque até 12 de Dezembro de 2002.

2. O  presente Protocolo será igualmente aberto à assinatura de organizações regionais 
de integração econômica na condição de que pelo menos um Estado membro dessa 
organização tenha assinado o presente Protocolo em conformidade com o parágrafo 1 
do presente Artigo.
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3.  O presente Protocolo está sujeito a ratificação, aceitação ou aprovação. Os ins-
trumentos de ratificação, de aceitação ou de aprovação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. Uma organização regional de 
integração econômica pode depositar o seu instrumento de ratificação, de aceitação 
ou de aprovação se pelo menos um dos seus Estados membros o tiver feito. Nesse 
instrumento de ratificação, de aceitação e de aprovação essa organização declarará 
o âmbito da sua competência relativamente às matérias reguladas pelo presente 
Protocolo. Informará igualmente o depositário de qualquer modificação relevante do 
âmbito da sua competência.

4. O  presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado ou de qualquer 
organização regional de integração econômica da qual pelo menos um Estado membro 
seja Parte do presente Protocolo. Os instrumentos de adesão serão depositados junto 
do Secretário-Geral das Nações Unidas. No momento da sua adesão, uma organização 
regional de integração econômica declarará o âmbito da sua competência relativamente 
às matérias reguladas pelo presente Protocolo. Informará igualmente o depositário de 
qualquer modificação relevante do âmbito da sua competência.

Artigo 17
Entrada em Vigor

1. O  presente Protocolo entrará em vigor no nonagésimo dia seguinte à data do 
depósito do quadragésimo instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou 
de adesão mas não antes da entrada em vigor da Convenção. Para efeitos do presente 
número, nenhum instrumento depositado por uma organização regional de integração 
econômica será somado aos instrumentos depositados por Estados membros dessa 
organização.

2.  Para cada Estado ou organização regional de integração econômica que ratifique, 
aceite, aprove ou adira ao presente Protocolo após o depósito do quadragésimo ins-
trumento pertinente, o presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia seguinte 
à data de depósito desse instrumento por parte do Estado ou organização ou na data 
de entrada em vigor do presente Protocolo, em conformidade com o parágrafo 1 do 
presente Artigo, se esta for posterior.

Artigo 18
Emendas

1.  Cinco anos após a entrada em vigor do presente Protocolo, um Estado Parte no 
Protocolo pode propor emenda e depositar o texto junto do Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, que em seguida comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes e 
à Conferência das Partes na Convenção para analisar a proposta e tomar uma decisão. 
Os Estados Partes no presente Protocolo reunidos na Conferência das Partes farão 
todos os esforços para chegar a um consenso sobre qualquer emenda. Se todos os 
esforços para chegar a um consenso forem esgotados e não se chegar a um acordo, será 
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necessário, em último caso, para que a alteração seja aprovada, uma maioria de dois 
terços dos Estados Partes no presente Protocolo, que estejam presentes e expressem 
o seu voto na Conferência das Partes

2. A s organizações regionais de integração econômica, em matérias da sua compe-
tência, exercerão o seu direito de voto nos termos do presente Artigo com um número 
de votos igual ao número dos seus Estados membros que sejam Partes no presente 
Protocolo. Essas organizações não exercerão seu direito de voto se seus Estados 
membros exercerem o seu e vice-versa.

3. U ma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo 
estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Partes.

4. U ma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente Proto-
colo entrará em vigor para um Estado Parte noventa dias após a data do depósito do 
instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação da referida emenda junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

5. A  entrada em vigor de uma emenda vincula as Partes que manifestaram o seu 
consentimento em obrigar-se por essa alteração. Os outros Estados Partes permane-
cerão vinculados pelas disposições do presente Protocolo, bem como por qualquer 
alteração anterior que tenham ratificado, aceito ou aprovado.

Artigo 19
Denúncia

1.  Um Estado Parte pode denunciar o presente Protocolo mediante notificação por 
escrito dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva 
um ano após a data de recepção da notificação pelo Secretário-Geral.

2. U ma organização regional de integração econômica deixará de ser Parte no pre-
sente Protocolo quando todos os seus Estados membros o tiverem denunciado.

Artigo 20
Depositário e Idiomas

1. O  Secretário-Geral das Nações Unidas é o depositário do presente Protocolo.

2. O  original do presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

EM FÉ DO QUE, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Protocolo.
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Decreto no 4.377
de 13 de setembro de 2002

(Publicado no DO de 16/09/2002)

Promulga a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, de 1979, e revoga o Decreto no 89.460, 
de 20 de março de 1984.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo no 93, 
de 14 de novembro de 1983, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, assinada pela República Federativa do Brasil, em 
Nova York, no dia 31 de março de 1981, com reservas aos seus artigos 15, parágrafo 
4, e 16, parágrafo 1, alíneas (a), (c), (g) e (h);

Considerando que, pelo Decreto Legislativo no 26, de 22 de junho de 1994, o Con-
gresso Nacional revogou o citado Decreto Legislativo no 93, aprovando a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, inclusive 
os citados artigos 15, parágrafo 4o, e 16, parágrafo 1o, alíneas (a), (c), (g) e (h);

Considerando que o Brasil retirou as mencionadas reservas em 20 de dezembro de 
1994;

Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 2 de março de 
1984, com a reserva facultada em seu art.29, parágrafo 2; decreta:

Art. 1o A  Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher, de 18 de dezembro de 1979, apensa por cópia ao presente Decreto, 
com reserva facultada em seu art. 29, parágrafo 2, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.

Art. 2o S ão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes comple-
mentares que, nos termos do Art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o  Fica revogado o Decreto no 89.460, de 20 de março de 1984.

Brasília, 13 de setembro de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Osmar Chohfi
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Convenção sobre a Eliminação
de Todas as Formas de Discriminação

contra a Mulher

Os Estados Partes na presente convenção,

Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos fundamentais 
do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher,

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o princípio 
da não-discriminação e proclama que todos os seres humanos nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberdades 
proclamadas nessa Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo,

Considerando que os Estados Partes nas Convenções Internacionais sobre Direitos 
Humanos tem a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de gozo de 
todos os direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos,

Observando as convenções internacionais concluídas sob os auspícios das Nações 
Unidas e dos organismos especializados em favor da igualdade de direitos entre o 
homem e a mulher,

Observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas pelas 
Nações Unidas e pelas Agências Especializadas para favorecer a igualdade de direitos 
entre o homem e a mulher,

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, a 
mulher continue sendo objeto de grandes discriminações,

Relembrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios da igualdade 
de direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a participação da mulher, nas 
mesmas condições que o homem, na vida política, social, econômica e cultural de 
seu país, constitui um obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da família e 
dificulta o pleno desenvolvimento das potencialidades da mulher para prestar serviço 
a seu país e à humanidade,

Preocupados com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso 
mínimo à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades de 
emprego, assim como à satisfação de outras necessidades,

Convencidos de que o estabelecimento da Nova Ordem Econômica Internacional 
baseada na eqüidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da 
igualdade entre o homem e a mulher,
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Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, discri-
minação racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira e 
dominação e interferência nos assuntos internos dos Estados é essencial para o pleno 
exercício dos direitos do homem e da mulher,

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio da 
tensão internacional, a cooperação mútua entre todos os Estados, independentemen-
te de seus sistemas econômicos e sociais, o desarmamento geral e completo, e em 
particular o desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo controle internacional, 
a afirmação dos princípios de justiça, igualdade e proveito mútuo nas relações entre 
países e a realização do direito dos povos submetidos a dominação colonial e estran-
geira e a ocupação estrangeira, à autodeterminação e independência, bem como o 
respeito da soberania nacional e da integridade territorial, promoverão o progresso 
e o desenvolvimento sociais, e, em conseqüência, contribuirão para a realização da 
plena igualdade entre o homem e a mulher,

Convencidos de que a participação máxima da mulher, em igualdade de condições 
com o homem, em todos os campos, é indispensável para o desenvolvimento pleno 
e completo de um país, o bem-estar do mundo e a causa da paz,

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao desen-
volvimento da sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância social 
da maternidade e a função dos pais na família e na educação dos filhos, e conscientes 
de que o papel da mulher na procriação não deve ser causa de discriminação, mas 
sim que a educação dos filhos exige a responsabilidade compartilhada entre homens 
e mulheres e a sociedade como um conjunto,

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a mulher é ne-
cessário modificar o papel tradicional tanto do homem como da mulher na sociedade 
e na família,

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação da 
Discriminação contra a Mulher e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim de 
suprimir essa discriminação em todas as suas formas e manifestações,

Concordaram no seguinte:

PARTE I

Artigo 1o

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” 
significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por 
objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela 
mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem 
e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.
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Artigo 2o

Os Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas 
formas, concordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações, uma 
política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher, e com tal objetivo se 
comprometem a:

a) Consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições nacionais ou em outra 
legislação apropriada o princípio da igualdade do homem e da mulher e assegurar por 
lei outros meios apropriados a realização prática desse princípio;

b) Adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as sanções cabíveis 
e que proíbam toda discriminação contra a mulher;

c) Estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base de igualdade com 
os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacionais competentes e de outras ins-
tituições públicas, a proteção efetiva da mulher contra todo ato de discriminação;

d) Abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação contra a mulher e 
zelar para que as autoridades e instituições públicas atuem em conformidade com 
esta obrigação;

e) Tomar as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a mulher 
praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) Adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislativo, para modificar 
ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas que constituam discriminação contra 
a mulher;

g) Derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam discriminação 
contra a mulher.

Artigo 3o

Os Estados Partes tomarão, em todas as esferas e, em particular, nas esferas política, 
social, econômica e cultural, todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legis-
lativo, para assegurar o pleno desenvolvimento e progresso da mulher, com o objetivo 
de garantir-lhe o exercício e gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais 
em igualdade de condições com o homem.

Artigo 4o

1. A  adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais de caráter temporário des-
tinadas a acelerar a igualdade de fato entre o homem e a mulher não se considerará 
discriminação na forma definida nesta Convenção, mas de nenhuma maneira implicará, 
como conseqüência, a manutenção de normas desiguais ou separadas; essas medidas 
cessarão quando os objetivos de igualdade de oportunidade e tratamento houverem 
sido alcançados.
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2. A  adoção pelos Estados-Partes de medidas especiais, inclusive as contidas na 
presente Convenção, destinadas a proteger a maternidade, não se considerará dis-
criminatória.

Artigo 5o

Os Estados-Partes tornarão todas as medidas apropriadas para:

a) Modificar os padrões sócio-culturais de conduta de homens e mulheres, com vistas a 
alcançar a eliminação dos preconceitos e práticas consuetudinárias e de qualquer outra 
índole que estejam baseados na idéia da inferioridade ou superioridade de qualquer 
dos sexos ou em funções estereotipadas de homens e mulheres.

b) Garantir que a educação familiar inclua uma compreensão adequada da materni-
dade como função social e o reconhecimento da responsabilidade comum de homens 
e mulheres no que diz respeito à educação e ao desenvolvimento de seus filhos, 
entendendo-se que o interesse dos filhos constituirá a consideração primordial em 
todos os casos.

Artigo 6o

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legisla-
tivo, para suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição 
da mulher.

PARTE II

Artigo 7o

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discrimi-
nação contra a mulher na vida política e pública do país e, em particular, garantirão, 
em igualdade de condições com os homens, o direito a:

a) Votar em todas as eleições e referenda públicos e ser elegível para todos os órgãos 
cujos membros sejam objeto de eleições públicas;

b) Participar na formulação de políticas governamentais e na execução destas, e 
ocupar cargos públicos e exercer todas as funções públicas em todos os planos go-
vernamentais;

c) Participar em organizações e associações não-governamentais que se ocupem da 
vida pública e política do país.

Artigo 8o

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para garantir, à mulher, em 
igualdade de condições com o homem e sem discriminação alguma, a oportunidade 
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de representar seu governo no plano internacional e de participar no trabalho das 
organizações internacionais.

Artigo 9o

1. O s Estados-Partes outorgarão às mulheres direitos iguais aos dos homens para 
adquirir, mudar ou conservar sua nacionalidade. Garantirão, em particular, que nem o 
casamento com um estrangeiro, nem a mudança de nacionalidade do marido durante 
o casamento, modifiquem automaticamente a nacionalidade da esposa, convertam-na 
em apátrida ou a obriguem a adotar a nacionalidade do cônjuge.

2. O s Estados-Partes outorgarão à mulher os mesmos direitos que ao homem no 
que diz respeito à nacionalidade dos filhos.

PARTE III

Artigo 10

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discrimi-
nação contra a mulher, a fim de assegurar-lhe a igualdade de direitos com o homem 
na esfera da educação e em particular para assegurarem condições de igualdade entre 
homens e mulheres:

a) As mesmas condições de orientação em matéria de carreiras e capacitação pro-
fissional, acesso aos estudos e obtenção de diplomas nas instituições de ensino de 
todas as categorias, tanto em zonas rurais como urbanas; essa igualdade deverá ser 
assegurada na educação pré-escolar, geral, técnica e profissional, incluída a educação 
técnica superior, assim como todos os tipos de capacitação profissional;

b) Acesso aos mesmos currículos e mesmos exames, pessoal docente do mesmo nível 
profissional, instalações e material escolar da mesma qualidade;

c) A eliminação de todo conceito estereotipado dos papéis masculino e feminino 
em todos os níveis e em todas as formas de ensino mediante o estímulo à educação 
mista e a outros tipos de educação que contribuam para alcançar este objetivo e, em 
particular, mediante a modificação dos livros e programas escolares e adaptação dos 
métodos de ensino;

d) As mesmas oportunidades para obtenção de bolsas-de-estudo e outras subvenções 
para estudos;

e) As mesmas oportunidades de acesso aos programas de educação supletiva, incluí-
dos os programas de alfabetização funcional e de adultos, com vistas a reduzir, com 
a maior brevidade possível, a diferença de conhecimentos existentes entre o homem 
e a mulher;

f) A redução da taxa de abandono feminino dos estudos e a organização de programas 
para aquelas jovens e mulheres que tenham deixado os estudos prematuramente;
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g) As mesmas oportunidades para participar ativamente nos esportes e na educação 
física;

h) Acesso a material informativo específico que contribua para assegurar a saúde e o 
bem-estar da família, incluída a informação e o assessoramento sobre planejamento 
da família.

Artigo 11

1. O s Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discri-
minação contra a mulher na esfera do emprego a fim de assegurar, em condições de 
igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:

a) O direito ao trabalho como direito inalienável de todo ser humano;

b) O direito às mesmas oportunidades de emprego, inclusive a aplicação dos mesmos 
critérios de seleção em questões de emprego;

c) O direito de escolher livremente profissão e emprego, o direito à promoção e à 
estabilidade no emprego e a todos os benefícios e outras condições de serviço, e o 
direito ao acesso à formação e à atualização profissionais, incluindo aprendizagem, 
formação profissional superior e treinamento periódico;

d) O direito a igual remuneração, inclusive benefícios, e igualdade de tratamento re-
lativa a um trabalho de igual valor, assim como igualdade de tratamento com respeito 
à avaliação da qualidade do trabalho;

e) O direito à seguridade social, em particular em casos de aposentadoria, desemprego, 
doença, invalidez, velhice ou outra incapacidade para trabalhar, bem como o direito 
de férias pagas;

f) O direito à proteção da saúde e à segurança nas condições de trabalho, inclusive a 
salvaguarda da função de reprodução.

2.  A fim de impedir a discriminação contra a mulher por razões de casamento ou 
maternidade e assegurar a efetividade de seu direito a trabalhar, os Estados-Partes 
tomarão as medidas adequadas para:

a) Proibir, sob sanções, a demissão por motivo de gravidez ou licença de maternidade 
e a discriminação nas demissões motivadas pelo estado civil;

b) Implantar a licença de maternidade, com salário pago ou benefícios sociais com-
paráveis, sem perda do emprego anterior, Antigüidade ou benefícios sociais;

c) Estimular o fornecimento de serviços sociais de apoio necessários para permitir 
que os pais combinem as obrigações para com a família com as responsabilidades do 
trabalho e a participação na vida pública, especialmente mediante fomento da criação 
e desenvolvimento de uma rede de serviços destinados ao cuidado das crianças;
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d) Dar proteção especial às mulheres durante a gravidez nos tipos de trabalho com-
provadamente prejudiciais para elas.

3. A  legislação protetora relacionada com as questões compreendidas neste artigo 
será examinada periodicamente à luz dos conhecimentos científicos e tecnológicos e 
será revista, derrogada ou ampliada conforme as necessidades.

Artigo 12

1. O s Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a dis-
criminação contra a mulher na esfera dos cuidados médicos a fim de assegurar, em 
condições de igualdade entre homens e mulheres, o acesso a serviços médicos, in-
clusive os referentes ao planejamento familiar.

2. S em prejuízo do disposto no parágrafo 1, os Estados-Partes garantirão à mulher 
assistência apropriadas em relação à gravidez, ao parto e ao período posterior ao parto, 
proporcionando assistência gratuita quando assim for necessário, e lhe assegurarão 
uma nutrição adequada durante a gravidez e a lactância.

Artigo 13

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação 
contra a mulher em outras esferas da vida econômica e social a fim de assegurar, em con-
dições de igualdade entre homens e mulheres, os mesmos direitos, em particular:

a) O direito a benefícios familiares;

b) O direito a obter empréstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito 
financeiro;

c) O direito a participar em atividades de recreação, esportes e em todos os aspectos 
da vida cultural.

Artigo 14

1.  Os Estados-Partes levarão em consideração os problemas específicos enfrentados 
pela mulher rural e o importante papel que desempenha na subsistência econômica 
de sua família, incluído seu trabalho em setores não-monetários da economia, e to-
marão todas as medidas apropriadas para assegurar a aplicação dos dispositivos desta 
Convenção à mulher das zonas rurais.

2. O s Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a dis-
criminação contra a mulher nas zonas rurais a fim de assegurar, em condições de 
igualdade entre homens e mulheres, que elas participem no desenvolvimento rural e 
dele se beneficiem, e em particular as segurar-lhes-ão o direito a:

a) Participar da elaboração e execução dos planos de desenvolvimento em todos os 
níveis;
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b) Ter acesso a serviços médicos adequados, inclusive informação, aconselhamento 
e serviços em matéria de planejamento familiar;

c) Beneficiar-se diretamente dos programas de seguridade social;

d) Obter todos os tipos de educação e de formação, acadêmica e não-acadêmica, inclusive 
os relacionados à alfabetização funcional, bem como, entre outros, os benefícios de todos 
os serviços comunitários e de extensão a fim de aumentar sua capacidade técnica;

e) Organizar grupos de auto-ajuda e cooperativas a fim de obter igualdade de acesso 
às oportunidades econômicas mediante emprego ou trabalho por conta própria;

f) Participar de todas as atividades comunitárias;

g) Ter acesso aos créditos e empréstimos agrícolas, aos serviços de comercialização 
e às tecnologias apropriadas, e receber um tratamento igual nos projetos de reforma 
agrária e de restabelecimentos;

h) gozar de condições de vida adequadas, particularmente nas esferas da habitação, 
dos serviços sanitários, da eletricidade e do abastecimento de água, do transporte e 
das comunicações.

PARTE IV

Artigo 15

1. O s Estados-Partes reconhecerão à mulher a igualdade com o homem perante a 
lei.

2. O s Estados-Partes reconhecerão à mulher, em matérias civis, uma capacidade 
jurídica idêntica do homem e as mesmas oportunidades para o exercício dessa ca-
pacidade. Em particular, reconhecerão à mulher iguais direitos para firmar contratos 
e administrar bens e dispensar-lhe-ão um tratamento igual em todas as etapas do 
processo nas cortes de justiça e nos tribunais.

3. O s Estados-Partes convém em que todo contrato ou outro instrumento privado 
de efeito jurídico que tenda a restringir a capacidade jurídica da mulher será consi-
derado nulo.

4. O s Estados-Partes concederão ao homem e à mulher os mesmos direitos no que 
respeita à legislação relativa ao direito das pessoas à liberdade de movimento e à 
liberdade de escolha de residência e domicílio.

Artigo 16

1. O s Estados-Partes adotarão todas as medidas adequadas para eliminar a discrimina-
ção contra a mulher em todos os assuntos relativos ao casamento e às relações familiares 
e, em particular, com base na igualdade entre homens e mulheres, assegurarão:
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a) O mesmo direito de contrair matrimônio;

b) O mesmo direito de escolher livremente o cônjuge e de contrair matrimônio somente 
com livre e pleno consentimento;

c) Os mesmos direitos e responsabilidades durante o casamento e por ocasião de sua 
dissolução;

d) Os mesmos direitos e responsabilidades como pais, qualquer que seja seu estado 
civil, em matérias pertinentes aos filhos. Em todos os casos, os interesses dos filhos 
serão a consideração primordial;

e) Os mesmos direitos de decidir livre a responsavelmente sobre o número de seus 
filhos e sobre o intervalo entre os nascimentos e a ter acesso à informação, à educação 
e aos meios que lhes permitam exercer esses direitos;

f) Os mesmos direitos e responsabilidades com respeito à tutela, curatela, guarda e 
adoção dos filhos, ou institutos análogos, quando esses conceitos existirem na legislação 
nacional. Em todos os casos os interesses dos filhos serão a consideração primordial;

g) Os mesmos direitos pessoais como marido e mulher, inclusive o direito de escolher 
sobrenome, profissão e ocupação;

h) Os mesmos direitos a ambos os cônjuges em matéria de propriedade, aquisição, 
gestão, administração, gozo e disposição dos bens, tanto a título gratuito quanto à 
título oneroso.

2. O s esponsais e o casamento de uma criança não terão efeito legal e todas as 
medidas necessárias, inclusive as de caráter legislativo, serão adotadas para estabe-
lecer uma idade mínima para o casamento e para tornar obrigatória a inscrição de 
casamentos em registro oficial.

PARTE V

Artigo 17

1.  Com o fim de examinar os progressos alcançados na aplicação desta Convenção, será 
estabelecido um Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher (doravante 
denominado o Comitê) composto, no momento da entrada em vigor da Convenção, de 
dezoito e, após sua ratificação ou adesão pelo trigésimo-quinto Estado-Parte, de vinte e 
três peritos de grande prestígio moral e competência na área abarcada pela Convenção.Os 
peritos serão eleitos pelos Estados-Partes entre seus nacionais e exercerão suas funções a 
título pessoal; será levada em conta uma repartição geográfica eqüitativa e a representação 
das formas diversas de civilização assim como dos principais sistemas jurídicos;

2. O s membros do Comitê serão eleitos em escrutínio secreto de uma lista de pes-
soas indicadas pelos Estados-Partes.Cada um dos Estados-Partes poderá indicar uma 
pessoa entre seus próprios nacionais;
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3. A  eleição inicial realizar-se-á seis meses após a data de entrada em vigor desta 
Convenção.Pelo menos três meses antes da data de cada eleição, o Secretário-Geral 
das Nações Unidas dirigirá uma carta aos Estados-Partes convidando-os a apresentar 
suas candidaturas, no prazo de dois meses. O Secretário-Geral preparará uma lista, 
por ordem alfabética de todos os candidatos assim apresentados, com indicação dos 
Estados-Partes que os tenham apresentado e comunicá-la-á aos Estados Partes;

4. O s membros do Comitê serão eleitos durante uma reunião dos Estados-Partes 
convocado pelo Secretário-Geral na sede das Nações Unidas. Nessa reunião, em que 
o quorum será alcançado com dois terços dos Estados-Partes, serão eleitos membros 
do Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta 
de votos dos representantes dos Estados-Partes presentes e votantes;

5. O s membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos.Entretanto, 
o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao fim de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição os nomes desses nove membros serão 
escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do Comitê;

6. A  eleição dos cinco membros adicionais do Comitê realizar-se-á em conformidade 
com o disposto nos parágrafos 2, 3 e 4 deste Artigo, após o depósito do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão. O mandato de dois dos membros adicionais 
eleitos nessa ocasião, cujos nomes serão escolhidos, por sorteio, pelo Presidente do 
Comitê, expirará ao fim de dois anos;

7.  Para preencher as vagas fortuitas, o Estado-Parte cujo perito tenha deixado de 
exercer suas funções de membro do Comitê nomeará outro perito entre seus nacionais, 
sob reserva da aprovação do Comitê;

8. O s membros do Comitê, mediante aprovação da Assembléia Geral, receberão 
remuneração dos recursos das Nações Unidas, na forma e condições que a Assembléia 
Geral decidir, tendo em vista a importância das funções do Comitê;

9. O  Secretário-Geral das Nações Unidas proporcionará o pessoal e os serviços 
necessários para o desempenho eficaz das funções do Comitê em conformidade com 
esta Convenção.

Artigo 18

1. O s Estados-Partes comprometem-se a submeter ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, para exame do Comitê, um relatório sobre as medidas legislativas, judiciárias, 
administrativas ou outras que adotarem para tornarem efetivas as disposições desta 
Convenção e sobre os progressos alcançados a esse respeito:

a) No prazo de um ano a partir da entrada em vigor da Convenção para o Estado 
interessado; e

b) Posteriormente, pelo menos cada quatro anos e toda vez que o Comitê a solicitar.
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2.  Os relatórios poderão indicar fatores e dificuldades que influam no grau de cum-
primento das obrigações estabelecidos por esta Convenção.

Artigo 19

1. O  Comitê adotará seu próprio regulamento.

2. O  Comitê elegerá sua Mesa por um período de dois anos.

Artigo 20

1. O  Comitê se reunirá normalmente todos os anos por um período não superior a 
duas semanas para examinar os relatórios que lhe sejam submetidos em conformidade 
com o Artigo 18 desta Convenção.

2. A s reuniões do Comitê realizar-se-ão normalmente na sede das Nações Unidas 
ou em qualquer outro lugar que o Comitê determine.

Artigo 21

1. O  Comitê, através do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas, informará 
anualmente a Assembléia Geral das Nações Unidas de suas atividades e poderá apre-
sentar sugestões e recomendações de caráter geral baseada no exame dos relatórios e 
em informações recebidas dos Estados-Partes. Essas sugestões e recomendações de 
caráter geral serão incluídas no relatório do Comitê juntamente com as observações 
que os Estados-Partes tenham porventura formulado.

2. O  Secretário-Geral transmitirá, para informação, os relatórios do Comitê à Co-
missão sobre a Condição da Mulher.

As Agências Especializadas terão direito a estar representadas no exame da aplicação 
das disposições desta Convenção que correspondam à esfera de suas atividades. O 
Comitê poderá convidar as Agências Especializadas a apresentar relatórios sobre a 
aplicação da Convenção nas áreas que correspondam à esfera de suas atividades.

PARTE VI

Artigo 23

Nada do disposto nesta Convenção prejudicará qualquer disposição que seja mais 
propícia à obtenção da igualdade entre homens e mulheres e que seja contida:

a) Na legislação de um Estado-Parte ou

b) Em qualquer outra convenção, tratado ou acordo internacional vigente nesse 
Estado.
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Artigo 24

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar todas as medidas necessárias em âmbito na-
cional para alcançar a plena realização dos direitos reconhecidos nesta Convenção.

Artigo 25

1. E sta Convenção estará aberta à assinatura de todos os Estados.

2.  O Secretário-Geral das Nações Unidas fica designado depositário desta Con-
venção.

3.  Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

4. E sta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados. A adesão efetuar-
se-á através do depósito de um instrumento de adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 26

1.  Qualquer Estado-Parte poderá, em qualquer momento, formular pedido de revisão 
desta revisão desta Convenção, mediante notificação escrita dirigida ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

2. A  Assembléia Geral das Nações Unidas decidirá sobre as medidas a serem toma-
das, se for o caso, com respeito a esse pedido.

Artigo 27

1. E sta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data do depósito do 
vigésimo instrumento de ratificação ou adesão junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

2.  Para cada Estado que ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito 
do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em vigor no 
trigésimo dia após o depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28

1. O  Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e enviará a todos os Estados o 
texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou adesão.

2.  Não será permitida uma reserva incompatível com o objeto e o propósito desta 
Convenção.

3.  As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento por uma notificação 
endereçada com esse objetivo ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que in-
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formará a todos os Estados a respeito. A notificação surtirá efeito na data de seu 
recebimento.

Artigo 29

1.  Qualquer controvérsia entre dois ou mais Estados-Partes relativa à interpretação 
ou aplicação desta Convenção e que não for resolvida por negociações será, a pedido 
de qualquer das Partes na controvérsia, submetida à arbitragem. Se no prazo de seis 
meses a partir da data do pedido de arbitragem as Partes não acordarem sobre a forma 
da arbitragem, qualquer das Partes poderá submeter à controvérsia à Corte Interna-
cional de Justiça mediante pedido em conformidade com o Estatuto da Corte.

2.  Qualquer Estado-Parte, no momento da assinatura ou ratificação desta Convenção 
ou de adesão a ela, poderá declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 
anterior. Os demais Estados-Partes não estarão obrigados pelo parágrafo anterior 
perante nenhum Estado-Parte que tenha formulado essa reserva.

3.  Qualquer Estado-Parte que tenha formulado a reserva prevista no parágrafo 
anterior poderá retirá-la em qualquer momento por meio de notificação ao Secretário-
Geral das Nações Unidas.

Artigo 30

Esta convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos será depositada junto ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados devidamente autorizados, assinaram 
esta Convenção.
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Decreto no 4.316
de 30 de julho de 2002
(Publicado no DO de 31/07/2002)

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra a Mulher.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, 
inciso VIII, da Constituição,

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, 
por meio do Decreto Legislativo no 107, de 6 de junho de 2002;

Considerando que o Protocolo entra em vigor, para o Brasil, em 28 de setembro de 
2002, nos termos de seu Art. 16, parágrafo 2; decreta:

Art. 1o O  Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação contra a Mulher, apenso por cópia ao presente Decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o S ão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo, assim como quaisquer ajustes complemen-
tares que, nos termos do Art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o E ste Decreto entra em vigor em 28 de setembro de 2002.

Brasília, 30 de julho de 2002; 181o da Independência e 114o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Celso Lafer
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Protocolo Facultativo à 
Convenção sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher

A Assembléia Geral,

Reafirmando a Declaração e Programa de Ação de Viena e a Declaração e Plataforma 
de Ação de Pequim,

Lembrando que a Plataforma de Ação de Pequim, em seguimento à Declaração e Pro-
grama de Ação de Viena, apoiou o processo iniciado pela Comissão sobre a Situação 
da Mulher com vistas à elaboração de minuta de protocolo facultativo à Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher que pudesse 
entrar em vigor tão logo possível, em procedimento de direito a petição,

Observando que a Plataforma de Ação de Pequim exortou todos os Estados que não 
haviam ainda ratificado ou aderido à Convenção a que o fizessem tão logo possível, 
de modo que a ratificação universal da Convenção pudesse ser alcançada até o ano 
2000,

1.  Adota e abre a assinatura, ratificação e adesão o Protocolo Facultativo à Conven-
ção, cujo texto encontra-se anexo à presente resolução;

2.  Exorta todos os Estados que assinaram, ratificaram ou aderiram à Convenção a 
assinar e ratificar ou aderir ao Protocolo tão logo possível,

3. E nfatiza que os Estados Partes do Protocolo devem comprometer-se a respeitar 
os direitos e procedimentos dispostos no Protocolo e cooperar com o Comitê para 
a Eliminação da Discriminação contra a Mulher em todos os estágios de suas ações 
no âmbito do Protocolo;

4. E nfatiza também que, em cumprimento de seu mandato, bem como de suas fun-
ções no âmbito do Protocolo, o Comitê deve continuar a ser pautado pelos princípios 
de não-seletividade, imparcialidade e objetividade;

5. S olicita ao Comitê que realize reuniões para exercer suas funções no âmbito do 
Protocolo após sua entrada em vigor, além das reuniões realizadas segundo o Arti-
go 20 da Convenção; a duração dessas reuniões será determinada e, se necessário, 
reexaminada, por reunião dos Estados Partes do Protocolo, sujeita à aprovação da 
Assembléia Geral;

6. S olicita ao Secretário-Geral que forneça o pessoal e as instalações necessárias 
para o desempenho efetivo das funções do Comitê segundo o Protocolo após sua 
entrada em vigor;
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7. S olicita, ainda, ao Secretário-Geral que inclua informações sobre a situação 
do Protocolo em seus relatórios regulares apresentados à Assembléia Geral sobre a 
situação da Convenção.

28a Reunião Plenária, em 6 de outubro de 1999.

ANEXO
Protocolo Facultativo à Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher

Os Estados Partes do presente Protocolo,

Observando que na Carta das Nações Unidas se reafirma a fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos 
entre homens e mulheres,

Observando, ainda, que a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclama que 
todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que cada 
pessoa tem todos os direitos e liberdades nela proclamados, sem qualquer tipo de 
distinção, incluindo distinção baseada em sexo,

Lembrando que as Convenções Internacionais de Direitos Humanos e outros ins-
trumentos internacionais de direitos humanos proíbem a discriminação baseada em 
sexo,

Lembrando, ainda, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Contra a Mulher (doravante denominada “a Convenção”), na qual os 
Estados Partes condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas e 
concordam em buscar, de todas as maneiras apropriadas e sem demora, uma política 
de eliminação da discriminação contra a mulher,

Reafirmando sua determinação de assegurar o pleno e equitativo gozo pelas mulheres 
de todos os direitos e liberdades fundamentais e de agir de forma efetiva para evitar 
violações desses direitos e liberdades,

Concordaram com o que se segue:

Artigo 1

Cada Estado Parte do presente Protocolo (doravante denominado “Estado Parte”) 
reconhece a competência do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra a 
Mulher (doravante denominado “ o Comitê”) para receber e considerar comunicações 
apresentadas de acordo com o Artigo 2 deste Protocolo.
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Artigo 2

As comunicações podem ser apresentadas por indivíduos ou grupos de indivíduos, que 
se encontrem sob a jurisdição do Estado Parte e aleguem ser vítimas de violação de 
quaisquer dos direitos estabelecidos na Convenção por aquele Estado Parte, ou em nome 
desses indivíduos ou grupos de indivíduos. Sempre que for apresentada em nome de indi-
víduos ou grupos de indivíduos, a comunicação deverá contar com seu consentimento, a 
menos que o autor possa justificar estar agindo em nome deles sem o seu consentimento.

Artigo 3

As comunicações deverão ser feitas por escrito e não poderão ser anônimas. Nenhu-
ma comunicação relacionada a um Estado Parte da Convenção que não seja parte do 
presente Protocolo será recebida pelo Comitê.

Artigo 4

1. O  Comitê não considerará a comunicação, exceto se tiver reconhecido que todos 
os recursos da jurisdição interna foram esgotados ou que a utilização desses recursos 
estaria sendo protelada além do razoável ou deixaria dúvida quanto a produzir o 
efetivo amparo.

2. O  Comitê declarará inadmissível toda comunicação que:

(a) se referir a assunto que já tiver sido examinado pelo Comitê ou tiver sido ou 
estiver sendo examinado sob outro procedimento internacional de investigação ou 
solução de controvérsias;

(b) for incompatível com as disposições da Convenção;

(c) estiver manifestamente mal fundamentada ou não suficientemente consubstanciada;

(d) constituir abuso do direito de submeter comunicação;

(c) tiver como objeto fatos que tenham ocorrido antes da entrada em vigor do presente 
Protocolo para o Estado Parte em questão, a não ser no caso de tais fatos terem tido 
continuidade após aquela data.

Artigo 5

1. A  qualquer momento após o recebimento de comunicação e antes que tenha sido 
alcançada determinação sobre o mérito da questão, o Comitê poderá transmitir ao 
Estado Parte em questão, para urgente consideração, solicitação no sentido de que o 
Estado Parte tome as medidas antecipatórias necessárias para evitar possíveis danos 
irreparáveis à vítima ou vítimas da alegada violação.

2. S empre que o Comitê exercer seu arbítrio segundo o parágrafo 1 deste Artigo, tal 
fato não implica determinação sobre a admissibilidade ou mérito da comunicação.
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Artigo 6

1. A  menos que o Comitê considere que a comunicação seja inadmissível sem refe-
rência ou Estado Parte em questão, e desde que o indivíduo ou indivíduos consintam 
na divulgação de sua identidade ao Estado Parte, o Comitê levará confidencialmente 
à atenção do Estado Parte em questão a comunicação por ele recebida no âmbito do 
presente Protocolo.

2.  Dentro de seis meses, o Estado Parte que receber a comunicação apresentará ao 
Comitê explicações ou declarações por escrito esclarecendo o assunto e o remédio, se 
houver, que possa ter sido aplicado pelo Estado Parte.

Artigo 7

1. O  Comitê considerará as comunicações recebidas segundo o presente Protocolo 
à luz das informações que vier a receber de indivíduos ou grupos de indivíduos, ou 
em nome destes, ou do Estado Parte em questão, desde que essa informação seja 
transmitida às partes em questão.

2. O  Comitê realizará reuniões fechadas ao examinar as comunicações no âmbito 
do presente Protocolo.

3. A pós examinar a comunicação, o Comitê transmitirá suas opiniões a respeito, 
juntamente com sua recomendação, se houver, às partes em questão.

4. O  Estado Parte dará a devida consideração às opiniões do Comitê, juntamente 
com as recomendações deste último, se houver, e apresentará ao Comitê, dentro de seis 
meses, resposta por escrito incluindo informações sobre quaisquer ações realizadas à 
luz das opiniões e recomendações do Comitê.

5. O  Comitê poderá convidar o Estado Parte a apresentar informações adicionais 
sobre quaisquer medidas que o Estado Parte tenha tomado em resposta às opiniões e 
recomendações do Comitê, se houver, incluindo, quando o Comitê julgar apropriado, 
informações que passem a constar de relatórios subseqüentes do Estado Parte segundo 
o Artigo 18 da Convenção.

Artigo 8

1.  Caso o Comitê receba informação fidedigna indicando graves ou sistemáticas 
violações por um Estado Parte dos direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê 
convidará o Estado Parte a cooperar no exame da informação e, para esse fim, a apre-
sentar observações quanto à informação em questão.

2. L evando em conta quaisquer observações que possam ter sido apresentadas pelo 
Estado Parte em questão, bem como outras informações fidedignas das quais disponha, o 
Comitê poderá designar um ou mais de seus membros para conduzir uma investigação e 
apresentar relatório urgentemente ao Comitê. Sempre que justificado, e com o consenti-
mento do Estado Parte, a investigação poderá incluir visita ao território deste último.
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3. A pós examinar os resultados da investigação, o Comitê os transmitirá ao Estado 
Parte em questão juntamente com quaisquer comentários e recomendações.

4. O  Estado Parte em questão deverá, dentro de seis meses do recebimento dos resulta-
dos, comentários e recomendações do Comitê, apresentar suas observações ao Comitê.

5.  Tal investigação será conduzida em caráter confidencial e a cooperação do Estado 
Parte será buscada em todos os estágios dos procedimentos.

Artigo 9

1. O  Comitê poderá convidar o Estado Parte em questão a incluir em seu relatório, 
segundo o Artigo 18 da Convenção, pormenores de qualquer medida tomada em 
resposta à investigação conduzida segundo o Artigo 18 deste Protocolo.

2. O  Comitê poderá, caso necessário, após o término do período de seis meses 
mencionado no Artigo 8.4 deste Protocolo, convidar o Estado Parte a informá-lo das 
medidas tomadas em resposta à mencionada investigação.

Artigo 10

1.  Cada Estado Parte poderá, no momento da assinatura ou ratificação do presente 
Protocolo ou no momento em que a este aderir, declarar que não reconhece a com-
petência do Comitê disposta nos Artigos 8 e 9 deste Protocolo.

2.  O Estado Parte que fizer a declaração de acordo com o Parágrafo 1 deste Artigo 
10 poderá, a qualquer momento, retirar essa declaração através de notificação ao 
Secretário-Geral.

Artigo 11

Os Estados Partes devem tomar todas as medidas apropriadas para assegurar que os 
indivíduos sob sua jurisdição não fiquem sujeitos a maus tratos ou intimidação como 
conseqüência de sua comunicação com o Comitê nos termos do presente Protocolo.

Artigo 12

O Comitê incluirá em seu relatório anual, segundo o Artigo 21 da Convenção, um 
resumo de suas atividades nos termos do presente Protocolo.

Artigo 13

Cada Estado Parte compromete-se a tornar públicos e amplamente conhecidos a Con-
venção e o presente Protocolo e a facilitar o acesso à informação acerca das opiniões 
e recomendações do Comitê, em particular sobre as questões que digam respeito ao 
próprio Estado Parte.
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Artigo 14

O Comitê elaborará suas próprias regras de procedimento a serem seguidas no exer-
cício das funções que lhe são conferidas no presente Protocolo.

Artigo 15

1. O  presente Protocolo estará aberto à assinatura por qualquer Estado que tenha 
ratificado ou aderido à Convenção.

2.  O presente Protocolo estará sujeito à ratificação por qualquer Estado que tenha 
ratificado ou aderido à Convenção. Os instrumentos de ratificação deverão ser depo-
sitados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O  presente Protocolo estará aberto à adesão por qualquer Estado que tenha rati-
ficado ou aderido à Convenção.

4. A  adesão será efetivada pelo depósito de instrumento de adesão junto ao Secre-
tário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 16

1. O  presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data do depósito junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas do décimo instrumento de ratificação ou adesão.

2.  Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele venha a aderir após 
sua entrada em vigor, o presente Protocolo entrará em vigor três meses após a data 
do depósito de seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 17

Não serão permitidas reservas ao presente Protocolo.

Artigo 18

1.  Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e dar 
entrada a proposta de emendas junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O 
Secretário-Geral deverá, nessa ocasião, comunicar as emendas propostas aos Estados 
Partes juntamente com solicitação de que o notifiquem caso sejam favoráveis a uma 
conferência de Estados Partes com o propósito de avaliar e votar a proposta. Se ao 
menos um terço dos Estados Partes for favorável à conferência, o Secretário-Geral 
deverá convocá-la sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada 
pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida 
à Assembléia-Geral das Nações Unidas para aprovação.

2. A s emendas entrarão em vigor tão logo tenham sido aprovadas pela Assembléia-
Geral das Nações Unidas e aceitas por maioria de dois terços dos Estados Partes do 
presente Protocolo, de acordo com seus respectivos processos constitucionais.
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3. S empre que as emendas entrarem em vigor, obrigarão os Estados Partes que as 
tenham aceitado, ficando os outros Estados Partes obrigados pelas disposições do 
presente Protocolo e quaisquer emendas anteriores que tiverem aceitado.

Artigo 19

1.  Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo a qualquer mo-
mento por meio de notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas. A denúncia terá efeito seis meses após a data do recebimento da notificação 
pelo Secretário-Geral.

2. A  denúncia não prejudicará a continuidade da aplicação das disposições do pre-
sente Protocolo em relação a qualquer comunicação apresentada segundo o Artigo 2 
deste Protocolo e a qualquer investigação iniciada segundo o Artigo 8 deste Protocolo 
antes da data de vigência da denúncia.

Artigo 20

O Secretário-Geral das Nações Unidas informará a todos os Estados sobre:

(a) Assinaturas, ratificações e adesões ao presente Protocolo;

(b) Data de entrada em vigor do presente Protocolo e de qualquer emenda feita nos 
termos do Artigo 18 deste Protocolo;

(c) Qualquer denúncia feita segundo o Artigo 19 deste Protocolo.

Artigo 21

1. O  presente Protocolo, do qual as versões em árabe, chinês, inglês, francês, russo 
e espanhol são igualmente autênticas, será depositado junto aos arquivos das Nações 
Unidas.

2. O  Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá cópias autenticadas do presente 
Protocolo a todos os estados mencionados no Artigo 25 da Convenção.
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Decreto no 3.597
de 12 de setembro de 2000

(Publicado no DO de 13/09/2000)

Promulga Convenção 182 e a Recomendação 
190 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de 
Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua 
Eliminação, concluídas em Genebra, em 17 de 
junho de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, 

Considerando que a Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e 
a Ação Imediata para sua Eliminação foram concluídas em Genebra, em 17 de junho 
de 1999;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou os atos multilaterais em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo no 178, de 14 de dezembro de 1999;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da 
referida Convenção em 02 de fevereiro de 2000, passando a mesma a vigorar, para 
o Brasil, em 02 de fevereiro de 2001, nos termos do parágrafo 3o de seu Artigo 10o; 
decreta:

Art. 1o A  Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação 
Imediata para sua Eliminação, concluídas em Genebra, em 17 de junho de 1999, 
apensas por cópia a este Decreto, deverão ser executadas e cumpridas tão inteiramente 
como nelas se contém.

Parágrafo único. S ão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer 
atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do Art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Gilberto Coutinho Paranhos Velloso



223Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

CONVENÇÃO 182
Convenção sobre a Proibição das Piores Formas 

de Trabalho Infantil e a Ação Imediata
para a sua Eliminação

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho e reunida naquela cidade em 1o de junho de 1999 em sua octogésima 
sétima reunião;

Considerando a necessidade de adotar novos instrumentos para a proibição e elimi-
nação das piores formas de trabalho infantil, principal prioridade da ação nacional e 
internacional, incluídas a cooperação e a assistência internacionais, como complemento 
da Convenção e Recomendação sobre a idade mínima de admissão ao emprego 1973, 
que continuam sendo instrumentos fundamentais sobre o trabalho infantil;

Considerando que a eliminação efetiva das piores formas de trabalho infantil requer 
uma ação imediata e abrangente que leve em conta importância da educação básica 
gratuita e a necessidade de liberar de todas essas formas de trabalho as crianças afe-
tadas e assegurar a sua reabilitação e sua inserção social ao mesmo tempo em que 
são atendidas as necessidades de suas famílias;

Recordando a Resolução sobre a eliminação do trabalho infantil, adotada pela Con-
ferência Internacional do Trabalho em sua 83ª reunião, celebrada em 1996;

Reconhecendo que o trabalho infantil é em grande parte causado pela pobreza e que 
a solução no longo prazo está no crescimento econômico sustentado conducente ao 
progresso social, em particular à mitigação da probreza e à educação universal;

Recordando a Convenção sobre Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral 
das Nações Unidas em 20 de novembro de 1989;

Recordando a Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no 
trabalho e seu seguimento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em 
sua 86a reunião, celebrada em 1998;

Recordando que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de outros 
instrumentos internacionais, em particular a Convenção sobre o trabalho forçado, 
1930, e a Convenção suplementar das Nações Unidas sobre a abolição da escravidão, 
o tráfico de escravos e as instituições e práticas análogas à escravidão, 1956;

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que 
constitui o quarto ponto da agenda da reunião, e
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Tendo determinado que essas propostas tornem a forma de uma convenção interna-
cional,

Adota, com data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a se-
guinte Convenção, que poderá ser citada como Convenção sobre as piores formas de 
trabalho infantil, 1999:

Artigo 1

Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas imediatas e 
eficazes para assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, 
em caráter de urgência.

Artigo 2

Para efeitos da presente Convenção, o termo “criança” designa toda pessoa menor 
de 18 anos.

Artigo 3

Para efeitos da presente Convenção, a expressão “as piores formas de trabalho in-
fantil” abrange:

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda 
e tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado 
ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para serem 
utilizadas em conflitos armados;

b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção 
de pornografia ou atuações pornográficas;

c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades 
ilícitas, em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos 
tratados internacionais pertinentes; e,

d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível 
de prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças.

Artigo 4

1. O s tipos de trabalhos a que se refere o Artigo 3, d), deverão ser determinados pela 
legislação nacional ou pela autoridade competente, após consulta às organizações de 
empregadores e de trabalhadores interessadas e levando em consideração as normas 
internacionais na matéria, em particular os parágrafos 3 e 4 da Recomendação sobre 
as piores formas de trabalho infantil, 1999.
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2. A  autoridade competente, após consulta às organizações de empregados e de tra-
balhadores interessadas, deverá localizar os tipos de trabalho determinados conforme 
o parágrafo 1o deste Artigo.

3. A  lista dos tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 1o deste Artigo 
deverá ser examinada periodicamente e, caso necessário, revista, em consulta com 
às organizações de empregados e de trabalhadores interessadas.

Artigo 5

1. T odo Membro, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, 
deverá estabelecer ou designar mecanismos apropriados para monitorar a aplicação 
dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção.

Artigo 6

1. T odo membro deverá elaborar e implementar programas de ação para eliminar, 
como medida prioritária, as piores formas de trabalho infantil.

2. E sses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta 
com as instituições governamentais competentes e as organizações de empregadores e 
de trabalhadores, levando em consideração as opiniões de outros grupos interessados, 
caso apropriado.

Artigo 7

1. T odo Membro deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a apli-
cação efetiva e o cumprimento dos dispositivos que colocam em vigor a presente 
Convenção, inclusive o estabelecimento e a aplicação de sanções penais ou outras 
sanções, conforme o caso.

2. T odo Membro deverá adotar, levando em consideração a importância para a elimi-
nação de trabalho infantil, medidas eficazes e em prazo determinado, com o fim de:

a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil;

b) prestar a assistência direta necessária e adequada para retirar as crianças das piores 
formas de trabalho infantil e assegurar sua reabilitação e inserção social;

c) assegurar o acesso ao ensino básico gratuito e, quando for possível e adequado, à 
formação profissional a todas as crianças que tenham sido retiradas das piores formas 
de trabalho infantil;

d) identificar as crianças que estejam particularmente expostas a riscos e entrar em 
contato direto com elas; e,

e) levar em consideração a situação particular das meninas.
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3. T odo Membro deverá designar a autoridade competente encarregada da aplicação 
dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção.

Artigo 8

Os Membros deverão tomar medidas apropriadas para apoiar-se reciprocamente na 
aplicação dos dispositivos da presente Convenção por meio de uma cooperação e/
ou assistência internacionais intensificadas, as quais venham a incluir o apoio ao 
desenvolvimento social e econômico, aos programas de erradicação da pobreza e à 
educação universal.

Artigo 9

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para registro, ao 
Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

Artigo 10

1. E sta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização Interna-
cional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho.

2.  Entrará em vigor 12 (doze) meses depois da data em que as ratificações de 2 
(dois) dos Membros tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. A  partir desse momento, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, 
12 (doze) meses após a data em que tenha sido registrada sua ratificação.

Artigo 11

1.  Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao expirar 
um período de dez anos, a partir da data em que tenha entrado em vigor, mediante ata 
comunicada, para registro, ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho. A 
denúncia não surtirá efeito até 1 (um) ano após a data em que tenha sido registrada.

2.  Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano 
após a expiração do período de dez anos mencionados no parágrafo precedente, não 
faça uso do direito de denúncia previsto neste Artigo ficará obrigado durante um novo 
período de dez anos, podendo, sucessivamente, denunciar esta Convenção ao expirar 
cada período de dez anos, nas condições previstas neste Artigo.

Artigo 12

1.  O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os mem-
bros da Organização Internacional do Trabalho do registro de todas as ratificações e 
atas de denúncia que lhe forem comunicadas pelos Membros da Organização.
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2.  Ao notificar os Membros da Organização do registro da segunda ratificação que 
lhe tenha sido comunicada, o Diretor-Geral informará os Membros da Organização 
sobre a data de entrada em vigor da presente Convenção.

Artigo 13

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho apresentará ao Secretário-
Geral das Nações Unidas, para efeitos de registro e em conformidade com o Artigo 
102 da Carta das Nações Unidas, informação completa sobre todas as ratificações e 
atas de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos precedentes.

Artigo 14

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Interna-
cional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da Convenção e examinará a conveniência de incluir na agenda da Conferência a 
questão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 15

1.  Caso a Conferência adote uma nova Convenção que revise, total ou parcialmente, 
a presente, e a menos que a nova Convenção contenha dispositivos em contrário:

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora implicará ipso jure a 
denúncia imediata desta Convenção, não obstante os dispositivos contidos no Artigo 
11, desde que a nova Convenção revisora tenha entrado em vigor;

b) a partir da data em que entrar em vigor a nova Convenção revigora, a presente 
Convenção cessará de estar à ratificação pelos Membros.

2. E sta Convenção continuará em vigor em qualquer hipótese, em sua forma e con-
teúdo atuais, para os Membros que a tenham ratificado, mas não tenham ratificado a 
Convenção revisora.

Artigo 16

As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são igualmente autênticas.
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Recomendação 190

Recomendação sobre a Proibição das Piores 
Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata 
para a sua Eliminação.

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho e reunida naquela cidade em 1o de junho de 1999, em sua octogésima 
sétima reunião:

Tendo adotado a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999;

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que 
constitui o quarto ponto da agenda da reunião, e

Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação que 
complemente a Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999,

Adota, nesta data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte 
Recomendação, que poderá ser citada como a Recomendação sobre as Piores Formas 
de Trabalho Infantil, 1999.

1. O s dispositivos da presente Recomendação complementam os da Convenção sobre 
as piores formas de trabalho infantil, 1999 (doravante denominada “a Convenção”), 
e deveriam ser aplicados em conjuntos com os mesmos.

I – Programas de Ação

2. O s programas de ação mencionados no artigo 6 da Convenção deveriam ser 
elaborados e implementados em caráter de urgência, em consulta com as instituições 
governamentais competentes e as organizações de empregadores e de trabalhadores, 
levando em consideração as opiniões das crianças diretamente afetadas pelas piores 
formas de trabalho infantil, de suas famílias e, caso apropriado, de outros grupos 
interessados comprometidos com os objetivos da Convenção e da presente Recomen-
dação. Os objetivos de tais programas deveriam ser, entre outros:

a) identificar e denunciar as piores formas de trabalho infantil;

b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las dessas 
formas de trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e inserção social 
através de medidas que atendam a suas necessidade educacionais, físicas e psicólogas;

c) dispensar especial atenção;

i) às crianças mais jovens;
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ii) às meninas;

iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente expostas 
a riscos; e,

iv) a outros grupos de crianças que sejam especialmente vulneráveis ou tenham 
necessidades particulares;

d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas 
a riscos, entrar em contato direto e trabalhar com elas, e

e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião públicas e os grupos interessados, 
inclusive as crianças e suas famílias.

II – Trabalho perigoso

3. A o determinar e localizar onde se praticam os tipos de trabalho a que se refere o ar-
tigo 3, d) da Convenção, deveriam ser levadas em consideração, entre outras coisas:

a) os trabalhos em que a criança ficar exposta a abusos de ordem física, psicológica 
ou sexual;

b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d’água, em alturas perigosas ou em locais 
confinados;

c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosos, 
ou que impliquem a manipulação ou transporte manual de cargas pesadas;

d) os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem ex-
postas, por exemplo, a substâncias, agentes ou processos perigosos ou a temperaturas, 
níveis de ruído ou de vibrações prejudiciais à saúde, e

e) os trabalhos que sejam executados em condições especialmente difíceis, como os 
horários prolongados ou noturnos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a 
criança em locais do empregador.

4.  No que concerne os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3, d) 
da Convenção e no parágrafo 3 da presente Recomendação, a legislação nacional 
ou a autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, poderá autorizar o emprego ou trabalho a partir da idade 
de 16 anos, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança e a moral 
dessas crianças e que tenham recebido instruções ou formação profissional adequada 
e específica na área da atividade correspondente.

III – Aplicação

5.1)  Deveriam ser compilados e mantidos atualizados dados estatísticos e informa-
ções pormenorizadas sobre a natureza e extensão do trabalho infantil, de modo a servir 
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de base para o estabelecimento das prioridades da ação nacional dirigida à eliminação 
do trabalho infantil, em particular à proibição e à eliminação de suas piores formas, 
em caráter de urgência.

5.2)  Na medida do possível, essas informações e esses dados estatísticos deveriam 
incluir dados desagregados por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade eco-
nômica, situação no emprego, freqüência escolar e localização geográfica. Deveria 
ser levada em consideração a importância de um sistema eficaz de registros de nas-
cimentos, que compreenda a expedição de certidões de nascimento.

5.3)  Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em 
matéria de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação 
das piores formas de trabalho infantil.

6. A  compilação e o processamento das informações e dos dados a que se refere 
o parágrafo 5 anterior deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito à 
privacidade.

7. A s informações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam 
ser comunicadas periodicamente à Repartição Internacional do Trabalho.

8. O s Membros, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, 
deveriam estabelecer ou designar mecanismos nacionais apropriados para monitorar a 
aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores 
formas de trabalho infantil.

9. O s Membros deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da 
aplicação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil colaborem entre si e coordenem suas atividades.

10. A  legislação nacional ou autoridade competente deveria determinar a quem 
será atribuída a responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas 
nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil.

11. O s Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a le-
gislação nacional, com os esforços internacionais tendentes à proibição e eliminação 
das piores formas de trabalho infantil, em caráter de urgência, mediante:

a) a compilação e o intercâmbio de informações relativas a atos delituosos, incluídos 
aqueles que envolvam redes internacionais;

b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem envolvidos 
na venda e tráfico de crianças ou na utilização, recrutamento ou oferta de crianças para 
a realização de atividades ilícitas, prostituição, produção de pornografia ou atuações 
pornográficas; e,

c) o registro dos autores de tais delitos.
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12.  Os Membros deveriam adotar dispositivos com o fim de considerar atos delitu-
osos as piores formas de trabalho infantil que são indicadas a seguir:

a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas à escravidão, como a venda 
e o tráfico de crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho 
forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças 
para serem utilizadas em conflitos armados;

b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção de 
pornografia ou atuações pornográficas; e,

c) a utilização, recrutamento ou oferta de criança para a realização de atividades ilí-
citas, em particular para a produção e tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos 
tratados internacionais pertinentes, ou para a realização de atividades que impliquem 
o porte ou o uso ilegais de armas de fogo ou outras armas.

13. O s Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, inclusive de 
caráter penal, quando proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais 
sobre a proibição e a eliminação de qualquer dos tipos de trabalho a que se refere o 
artigo 3 d) da Convenção.

14.  Quando apropriado, os Membros também deveriam estabelecer em caráter de 
urgência outras medidas penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação 
efetiva das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores for-
mas de trabalho infantil, tais como a supervisão especial das empresas que tiverem 
utilizado as piores formas de trabalho infantil e, nos casos de violação reiterada, a 
revogação temporária ou permanente das licenças para operar.

15.  Dentre outras medidas voltadas para a proibição e eliminação das piores formas 
de trabalho infantil, poderiam ser incluídas as seguintes:

a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes 
políticos nacionais e locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias;

b) tornar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as 
organizações da sociedade civil;

c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular aos 
fiscais e aos funcionários encarregados do cumprimento da lei, bem como a outros 
profissionais pertinentes;

d) permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por infringir 
sua legislação nacional sobre a proibição e eliminação imediata das piores formas 
de trabalho infantil, ainda que estas infrações tenham sido cometidas fora de seu 
território;

e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam 
adequados e rápidos;
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f) estimular o desenvolvimento de políticas empresariais que visem à promoção dos 
fins da Convenção;

g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho 
infantil;

h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro 
tipo sobre o trabalho infantil;

i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da 
discriminação e de represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação 
dos dispositivos da Convenção, criar serviços telefônicos de assistência e estabelecer 
centros de contato ou designar mediadores;

j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infra-estrutura educativa e a capacitação 
de professores que atendam às necessidades dos meninos e das meninas, e

k) na medida do possível, levar em conta, nos programas de ação nacionais, a ne-
cessidade de:

i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias 
das crianças que trabalham nas condições referidas na Convenção, e

ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condi-
ções.

16. U ma cooperação e/ou assistência internacional maior entre os Membros desti-
nada a proibir e eliminar efetivamente as piores formas de trabalho infantil deveria 
complementar os esforços nacionais e poderia, segundo proceda, desenvolver-se e 
implementar-se em consulta com as organizações de empregadores e de trabalhadores. 
Essa cooperação e/ou assistência internacional deveria incluir:

a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais;

b) a assistência jurídica mútua;

c) a assistência técnica, inclusive o intercâmbio de informações, e

d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradicação da 
pobreza e à educação universal.



Regulamentações
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Decreto no 6.269
de 22 de novembro de 2007

(Publicado no DO de 23/11/2007)

Altera e acresce dispositivos ao Decreto no 5.390, 
de 8 de março de 2005, que aprova o Plano Nacio-
nal de Políticas para as Mulheres – PNPM e ins-
titui o Comitê de Articulação e Monitoramento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta:

Art. 1o O  art. 4o do Decreto no 5.390, de 8 de março de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 4o. O Comitê de Articulação e Monitoramento será integrado 
por:
I – três representantes do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher;
II – dois representantes de organismos governamentais de políticas para 
as mulheres do Poder Executivo estadual;
III – dois representantes de organismos governamentais de políticas 
para as mulheres do Poder Executivo municipal;
IV – um representante de cada órgão a seguir indicado:
a) Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, que o coordenará; 
b) Casa Civil da Presidência da República;
c) Ministério da Educação;
d) Ministério da Justiça;
e) Ministério da Saúde;
f) Ministério das Cidades;
g) Ministério do Desenvolvimento Agrário;
h) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
i) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
j) Ministério do Trabalho e Emprego;
l) Ministério de Minas e Energia;
m) Ministério da Cultura;
n) Ministério do Meio Ambiente;
o) Secretaria-Geral da Presidência da República;
p) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública;



236 Direitos da Mulher, da Família e da Juventude

q) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República;
r) Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;
s) Fundação Nacional do Índio; e
t) Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA.
Parágrafo único. O s integrantes do Comitê e respectivos suplentes serão 
indicados pelos titulares dos órgãos e entidades representados e desig-
nados pela Secretária Especial de Políticas para as Mulheres.” (NR)

Art. 2o O  art. 5o do Decreto no 5.390, de 2005, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso:

“VIII – revisar o PNPM, segundo as diretrizes emanadas das Confe-
rências Nacionais de Políticas para as Mulheres.” (NR)

Art. 3o E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Erenice Guerra 
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Decreto no 6.231
de 11 de outubro de 2007

(Publicado no DO de 15/10/2007)

Institui o Programa de Proteção a Crianças e 
Adolescentes Ameaçados de Morte – PPCAAM.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta:

Art. 1o  Fica instituído o Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte – PPCAAM, na forma deste Decreto

Art. 2o O  PPCAAM será coordenado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República.

Art. 3o  O PPCAAM tem por finalidade proteger, em conformidade com a Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990, crianças e adolescentes expostos a grave ameaça 
no território nacional.

§ 1o A s ações do PPCAAM podem ser estendidas a jovens com até vinte e um 
anos, se egressos do sistema socioeducativo.

§ 2o A  proteção poderá ser estendida aos pais ou responsáveis, ao cônjuge ou 
companheiro, ascendentes, descendentes, dependentes, colaterais e aos que tenham, 
comprovadamente, convivência habitual com o ameaçado, a fim de preservar a con-
vivência familiar.

Art. 4o A  União poderá celebrar convênios com os Estados, Distrito Federal, Municí-
pios e entidades não-governamentais para a implementação do PPCAAM, de acordo com 
as regras a serem estabelecidas em ato do Secretário Especial dos Direitos Humanos.

Art. 5o  Para a implementação do PPCAAM, o Estado convenente constituirá 
conselho gestor integrado por representantes governamentais e da sociedade civil, 
composto por no máximo treze conselheiros.

§ 1o  Poderão compor o conselho gestor representantes da Defensoria Pública, dos 
Centros de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Conselhos Estadu-
ais dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselhos Tutelares e de entidades de 
promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente.

§ 2o  Poderão ser convidados para participar das reuniões do conselho gestor 
representantes do Ministério Público e do Poder Judiciário.

§ 3o  Cada representante, titular e suplente, será indicado por seu respectivo órgão ou 
instituição e designado pelo Governador do Estado ou autoridade por ele indicada.

§ 4o O s conselhos gestores elaborarão seu regimento interno e elegerão seu 
presidente.
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Art. 6o S ão atribuições do conselho gestor:
I – acompanhar, avaliar e zelar pela qualidade da execução do PPCAAM;
II – garantir a continuidade do PPCAAM;
III – propor ações de atendimento e de inclusão social aos protegidos, por 

intermédio da cooperação com instituições públicas e privadas responsáveis pela 
garantia dos direitos previstos na Lei no 8.069, de 1990; e

IV – garantir o sigilo dos dados e informações sobre os protegidos.

Art. 7o O  PPCAAM compreende as seguintes ações, aplicáveis isolada ou cumu-
lativamente, em benefício do protegido:

I – transferência de residência ou acomodação em ambiente compatível com 
a proteção;

II – inserção dos protegidos em programas sociais visando à proteção integral;
III – apoio e assistência social, jurídica, psicológica, pedagógica e financeira; 

e
IV – apoio ao protegido, quando necessário, para o cumprimento de obrigações 

civis e administrativas que exijam seu comparecimento.
§ 1o  No caso de adolescentes que estejam cumprindo medida socioeducativa 

aplicada com base na Lei no 8.069, de 1990, poderá ser solicitado ao juiz competente 
as medidas adequadas para sua proteção integral, incluindo sua transferência para 
cumprimento da medida em outro local.

§ 2o A  proteção concedida pelo PPCAAM e as ações dela decorrentes serão 
proporcionais à gravidade da ameaça e à dificuldade de preveni-las ou reprimi-las 
por outros meios.

Art. 8o  Poderão solicitar a inclusão de ameaçados no PPCAAM:
I – o Conselho Tutelar;
II – o Ministério Público; e
III – a autoridade judicial competente.

Parágrafo único. T odas as solicitações para inclusão no PPCAAM deverão ser 
acompanhadas de qualificação do ameaçado e da ameaça, e comunicadas ao Conselho 
Gestor.

Art. 9o  A Secretaria Especial dos Direitos Humanos, ao identificar casos de ameaça 
em Estado que não tenha o PPCAAM implantado, ou cuja implantação não garanta o 
direito à vida de criança ou adolescente, determinará a transferência deles para outro 
Estado que proporcione essa garantia.

Art. 10. A  inclusão no PPCAAM depende da voluntariedade do ameaçado, da anu-
ência de seu representante legal e, na ausência ou impossibilidade dessa anuência, da 
autoridade judicial competente.
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§ 1o  Havendo a incompatibilidade de interesses entre o ameaçado e seus pais ou 
responsáveis legais, a inclusão no PPCAAM será definida pela autoridade judicial 
competente.

§ 2o O  ingresso no PPCAAM do ameaçado desacompanhado de seus pais ou 
responsáveis legais dar-se-á mediante autorização judicial, expedida de ofício ou a 
requerimento dos órgãos e autoridades indicados no Art. 8o, que designarão o respon-
sável pela guarda provisória.

Art. 11. A  inclusão no PPCAAM considerará:
I – a urgência e a gravidade da ameaça;
II – a situação de vulnerabilidade do ameaçado;
III – o interesse do ameaçado;
IV – outras formas de intervenção mais adequadas; e
V – a preservação e o fortalecimento do vínculo familiar.

Parágrafo único. O  ingresso no PPCAAM não poderá ser condicionado à cola-
boração em processo judicial ou inquérito policial

Art. 12. A  proteção oferecida pelo PPCAAM terá a duração máxima de um ano, 
podendo ser prorrogada, em circunstâncias excepcionais, se perdurarem os motivos 
que autorizaram seu deferimento.

Art. 13.  Após o ingresso no PPCAAM, os protegidos e seus familiares ficarão 
obrigados a cumprir as regras nele prescritas, sob pena de desligamento.

Parágrafo único. A s ações e providências relacionadas ao PPCAAM deverão ser 
mantidas em sigilo pelos protegidos, sob pena de desligamento.

Art. 14. O  desligamento do protegido poderá ocorrer, a qualquer tempo:
I – por solicitação do protegido; 
II – por decisão do conselho gestor do PPCAAM em conseqüência de:
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção; 
b) consolidação da inserção social segura do protegido;
c) descumprimento das regras de proteção; e
III – por ordem judicial.

Parágrafo único. O  desligamento do protegido deverá ser comunicado às insti-
tuições notificadas do ingresso.

Art. 15.  Caberá ao Secretário Especial dos Direitos Humanos disciplinar a execução 
dos convênios a que se refere o Art. 4o e os procedimentos necessários à implementação 
do PPCAAM, observados os dispositivos legais aplicáveis.

Art. 16. E ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 11 de outubro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Dilma Rousseff



Índice Geral de 
Assuntos e Entidades
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– A –
Abuso sexual (ver Crueldade e Violência)

Adoção (ver também Mães adotivas)
* adotado; mesmos direitos dos demais – Constituição, art. 227, § 6o, e Lei 

no 8.069/90, art. 20
* assistida pelo poder público – Constituição, art. 227, § 5o

* família estrangeira; concessão excepcional – Lei no 8.069/90, art. 31
* regimento – Lei no 8.069/90, arts. 39 a 52

Adolescentes (ver também Crianças, Curatela e Tutela)
* acesso à justiça – Lei no 8.069/90, arts. 141 a 224
* adoção – Lei no 8.069/90, arts. 39 a 52
* ameaçados de morte _ Decreto no 6.231/2007
* ato infracional – Lei no 8.069/90, arts. 103 a 128
* crimes – Lei no 8.069/90, arts. 225 a 244-A
* dever da família, da comunidade, da sociedade e do poder público – Lei no 

8.069/90, art. 4o

* direitos fundamentais – Lei no 8.069/90, arts. 7o a 69
* exploração sexual e tráfico; divulgação obrigatória – Lei no 11.577/2007
* exploração sexual; punição severa da lei – Constituição, art. 227, § 4o

* filhos maiores; dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou en-
fermidade – Constituição, art. 229 

* guarda – Lei no 8.069/90, arts. 33 a 35
* infrações administrativas – Lei no 8.069, arts. 245 a 258
* ProJovem; destinação – Lei no 11.692/2008
* pais ou responsáveis – Lei no 8.069/90, arts. 129 a 130
* Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças 

e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – Decreto de 11 de 
outubro de 2007

* regimento – Lei no 8.069/90
* submissão à prostituição ou exploração sexual; pena – Lei o 8.069/90, art. 

244-A
* tutela – Lei no 8.069/90, arts. 36 a 52-D

Alimentação
* direito humano assegurado – Lei no 11.346/2006
* educando/ dever do Estado – Constituição, art. 208, VII – dever da família – 

Constituição, art. 227, caput 
* lactentes; comercialização de alimentos – Lei no 11.265/2006
* mulher; direito assegurado – Lei no 11.340/2006
* programas suplementares – Constituição, art. 212, § 4o

* Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN; criação – 
Lei no 11.346/2006
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Amamentação (ver também Alimentação e Lactentes)
* informações educativas – Lei no 11.265/2006 – art. 19, I e V, e §§ 1o e 2o

* presidiárias; permanência com seus filhos – Constituição, art. 5o, L

Assédio sexual (ver também Violência)
* crime; definição – Lei no 10.224/2001
* violência sexual; definição – Lei no 10.778/2003, art. 1o, § 2o, I a III

– c –
Cirurgia plástica reparadora

* câncer; obrigatoriedade – Lei no 10.223/2001

Conselho Nacional da Criança e do Adolescente – CONANDA
* Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e 

Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; aprovação – Decreto de 
11 de outubro de 2007 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher – CNDM
* Plano Nacional de Políticas para as Mulheres; representação no Comitê de 

articulação – Decreto no 6.269/2007

Crianças (ver também Adolescentes, Curatela, Família, Trabalho 
infantil e Tutela)

* acesso à justiça – Lei no 8.069/90, arts. 141 a 224
* adoção – Lei no 8.069/90, arts. 39 a 52-D
* ameaçadas de morte – Decreto no 6.231/2007
* dever da família, da comunidade, da sociedade e do poder público – Lei 

no 8.069/90, art. 4o

* direitos fundamentais – Lei no 8.069/90, arts. 7o a 69
* Estatuto da Criança e do Adolescente; regimento – Lei no 8.069/90
* exploração sexual e tráfico; divulgação obrigatória – Lei no 11.577/2007
* exploração sexual; punição severa da lei – Constituição, art. 227, § 4o

* guarda – Lei no 8.069/90, arts. 33 a 35
* Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos das Crianças 

e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária – Decreto de 11 de 
outubro de 2007

* ProJovem; destinação – Lei no 11.692/2008
* Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organi-

zado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças – Decreto no 5.017/2004

* submissão à prostituição ou exploração sexual; pena – Lei o 8.069/90, art. 
244-A

* tutela – Lei no 8.069/90, arts. 36 a 38
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Crime organizado (ver também Escravidão, Exploração sexual 
e Tráfico)

* Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organi-
zado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças – Decreto no 5.017/2004

Crueldade (ver também Violência)
*criança e adolescente/ a salvo – Constituição, art. 227 – inadmissibilidade; 

proteção e atendimento – Lei no 8.069/90, arts. 5o e 87, III
* mulheres; resguardo – Lei no 11.340/2006, art. 3o

– d –
Discriminação (ver também Violência)

* Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, de 1979 – Decreto no 4.377/2002

* Protocolo Facultativo à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher – Decreto no 4.316/2002

– e –
Educação (ver também Plano Nacional de Educação)

* dever da família e do Estado – Constituição, art. 205, e Lei no 9.394/96, art. 
2o

* diretrizes e bases – Lei no 9.394/96
* Educação Básica – Lei no 9.394/96, arts. 22 a 38
* Educação Especial – Lei no 9.394/96, arts. 58 a 60
* Educação Profissional – Lei no 9.394/96, arts. 39 a 42
* Educação Superior – Lei no 9.394/96, arts. 43 a 57
* Nacional; organização – Lei no 9.394/96, arts. 8o a 20
* Recursos Financeiros – Lei no 9.394/96, arts. 68 a 77

Escravidão (ver também Crime organizado e Violência)
* abolição; Convenção 182 da OIT – Decreto no 3.597/2000 

Exploração sexual (ver também Crime organizado e Violência)
* exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes; divulgação obrigatória 

– Lei no 11.577/2007
* jovens – Lei no 11.692/2008
* lei; punição severa – Constituição, art. 227, § 4o
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* submissão à prostituição ou exploração sexual; pena – Lei no 8.069/90, art. 
244-A

– f –
Família

* bem de família; impenhorável – Lei no 8.009/90
* planejamento familiar – Lei no 9.263/96

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direi-
tos das Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária – Decreto de 11 de outubro de 2007

* salário-família; direito dos trabalhadores – Constituição, art. 7o, XII 
* união estável – Lei no 9.278/96

– g –
Gestantes (ver também Lactentes, Parturientes e Sistema Único 
de Saúde)

* atendimento pré e perinatal – Lei no 8.069, art. 8o

* direito ao conhecimento e à vinculação da maternidade – Lei no 11.624/2007
* empregada gestante; salário-maternidade – Lei no 10.710/2003
* licença sem prejuízo do emprego e do salário – Constituição, art. 7o, XVIII

– i –

Infância (ver Crianças e Trabalho infantil)

– j –
Juventude (ver Adolescentes e Crianças)

– l –
Lactentes (ver também Amamentação e Gestantes)

* alimentos; comercialização – Lei no 11.265/2006
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– m –
Mães adotivas (ver também Adoção)

* licença-maternidade – Lei no 10.421/2002 
Maus tratos (ver também Crueldade e Violência)

Maternidade (ver Salário-Maternidade)

Mercado de trabalho
* mulher; acesso – Lei no 9.799/99 

Mulheres (ver Amamentação, Assédio sexual, Cirurgia plástica reparadora, 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Crueldade, Discriminação, Escravidão, 
Esterilização voluntária, Exploração sexual, Família, Gestantes, Lactentes, Mães 
adotivas, Maternidade, Mercado de trabalho, Pais responsáveis, Parturientes, Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres, Presidiárias, Salário-maternidade, Sistema 
Prisional Feminino, Tráfico e Violência)

Negligência (ver Crueldade e Violência)

– o –
Opressão (ver Crueldade e Violência)

– p –
Pais responsáveis

* dever/ de assistência ao filho menor – Constituição, art. 229 – de efetuar a ma-
trícula; zelo com a freqüência escolar – Lei no 9.394/96, arts. 5o, III, e 6o – de 
sustento, guarda e educação dos filhos – Lei no 8.069/90, art. 22

* por adolescentes infratores – Lei no 8.069/90, arts. 129 e 130
Parturientes (ver também Gestantes)

* direito a acompanhante – Lei no 11.108/2005
Plano Nacional de Educação (ver também Educação)

* estabelecimento; lei – Constituição, art. 214
* União; incumbência – Lei no 9.394/96, art. 9o, I

Plano Nacional de Políticas para as Mulheres – PNPM
* aprovação – Decreto no 6.269/2007
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Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direi-
tos das Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (ver Adolescentes, Criança e Família)

* implementação – Decreto de 11 de outubro de 2007

Poder Público
* competência; zelo pela freqüência escolar – Constituição, art. 208, § 3o

Preconceito (ver Crueldade e Violência)

Presidiárias
* permanência com os filhos; amamentação – Constituição, art. 5o, L

Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaça-
dos de Morte – PPCAAM (ver Adolescentes e Crianças)

Programa Nacional de Inclusão de Jovens – ProJovem (ver 
Adolescentes e Crianças)

Prostituição forçada (ver Crueldade e Violência)

– s –
Salário-Família (ver Família)

Salário-Maternidade 
* empregada gestante – Lei no 10.710/2003

Seqüestro (ver Violência)

Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
– SISAN

* criação – Lei no 11.346/2006

Sistema Prisional Feminino
* reorganização e reformulação – Decreto de 25 de maio de 2007

Sistema Único de Saúde
* assistência/ à gestante – Lei no 11.624/2007 – à mulher vítima de violência – 

Lei no 11.340/2006, art. 9o

* parturiente; direito a acompanhante – Lei no 11.108/2005
* garantias de atendimento pré e perinatal – Lei no 9.263/96, art. 3o, II
* treinamento de recursos humanos – Lei no 9.263/96, art. 4o e parágrafo úni-

co
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– T –
Tortura (ver Violência)

Trabalho infantil
* proibição; Convenção 182 e Recomendação 190 da OIT – Decreto no 

3.597/2000

Tráfico (ver também Crime organizado e Violência)
* Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organi-

zado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças – Decreto no 5.017/2004

Tutela
* crianças e adolescentes – Lei no 8.069/90, arts. 36 a 38
* tutelado; impedido de adoção pelo tutor – Lei no 8.069/90, art. 44

– v –
Violação (ver Violência)

Violência
* contra a mulher/ notificação compulsória – Lei no 10.778/2003 – número tele-

fônico nacional – Lei no 10.714/2003
* criança e adolescente; família e Estado; salvaguarda contra a negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão – Constituição, 
art. 227, caput

* doméstica; Código Penal; definição – Lei no 10.886/2004
* doméstica contra a mulher/coibição e erradicação; criação de juizados – Lei 

no 11.340/2004
* física, sexual ou psicológica/ estupro, violação, maus tratos e abuso sexual – Lei 

no 10.778/2003, art. 1o, § 2o, I – violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de 
pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio sexual 
– Lei no 10.778/2003, art. 1o, § 2o, II
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